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1

APRESENTAÇÃO

O presente documento, parte integrante do Plano Diretor do Município
de Campo Mourão (Lei Complementar 22/2012), apresenta a revisão dos
indicadores de Avaliação e do Plano de Ação e Investimentos.

Os indicadores de avaliação foram levantados a com dados oficiais
disponíveis, tais como IBGE, SEDU, Ipardes. Concessionárias de Serviços, entre
outros, para os anos de 2016 e 2017, e, em alguns casos para o anos de 2018.
Para os anos de 2019 projetou-se metas, que em 2022 quando da revisão do
Plano Diretor Municipal, poderão Indicar a efetividade das políticas públicas.

O Plano de Ação e Investimentos indica as ações e os projetos
prioritários com a estimativa de custos aproximados para os anos de 2018 a
2022, devendo estar de acordo com o Plano Diretor, Plano de Ação e
Investimentos e Leis Orçamentárias vigente e considerando ainda a capacidade
de investimento do município para os anos de 2018 a 2022.

O Plano de Ação e Investimentos, especialmente as ações
contempladas neste, após a previsão inicial foi apresentada para discussão junto
aos secretários municipais, em 30/07/2018, e após ajustes nas ações foi
apresentado aos Conselheiros do CONCIDADE em 30/08/2018. tendo sido
aprovado.

Com a aprovação junto ao CONCIDADE, o PAI foi levado para
Audiência Pública que se realizou em 18/10/2018 as 19 horas no Centro da
Juventude Itachir Tagliari, tendo sido sugerido a inclusão de ações não previstas,
as ações foram aprovadas, tendo as alterações sido apresentadas ao
CONCIDADE em 26/10/2018.

Completando a participação da sociedade na elaboração do PAI, este
foi apresentado aos conselheiros do CODECAM - Conselho de Desenvolvimento
Econômico de Campo Mourão - em 01/11/2018.



1. ANALISE FINANCEIRA DA CAPACIDADE DE INVESTIMENTO

A análise da capacidade de investimento do Município de Campo Mourâo foi

realizada seguindo metodologia disponibilizada pela SEDU/Paranacidade - Secretaria do

Desenvolvimento Urbano / Serviço Social Autônomo PARANACIDADE. e considera o

comportamento das receitas nos cinco anos anteriores e faz uma projeção para os

próximos cinco anos, considerando ainda previsão orçamentária do município.

1.1 Receitas Arrecadadas de 2013 a 2017:

1.1.1) Receitas Próprias:

Entende-se como sendo receitas próprias, aquelas arrecadadas pelo Ente destinadas

às despesas de gastos correntes e de capital. No caso do Município de Campo

Mourão/PR, foram analisadas as arrecadações das receitas tributárias, econômicas,

agropecuária, serviços e outras receitas correntes, no período de 2013 a 2017,

consideradas as receitas próprias do Município.

1.1.1.1} Receitas Tributárias:

O município inicia a arrecadação no período, com o montante no valor de

aproximadamente RS 35.828.715,58. O gráfico abaixo demonstra a evolução constante

da receita própria do Município, até o fim do período em análise. Alcançando em 2017 o

montante de R$ 52.807.818,26.

GRÁFICO 01: COMPORTAMENTO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS DO MUNICÍPIO

DE CAMPO MOURÃO/PR > R$ 1,00
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Ô relatório contábil de execução orçamentária demonstra que, a receita tributária,

que teve grande relevância no ano de 2013, foi a de arrecadação com o 'Imposto sobre

Serviços de Qualquer Natureza" - iSSQN, significando o sucesso ra arrecadação do

Imposto sobre Serviços do município. Em 2017 a arrecadação foi a maior no período,

representando assim, um montante alcançado no valor de R$ 52.807.818,26, contra R$

35.828.715,58 arrecadado em 2013.

O Município orçou para o ano de 2018, a arrecadação no valor de R$

81.255.080,61 na qual, até a execução do 1' quadrimestre, já conta com

aproximadamente 34% an^ecadado, do valor orçado para receitas tributárias,

demonstrando então, o esforço de gestão tributária que está sendo feito por parte da

Administração Municipal.

1.1.1.2) Receitas Econômicas:

As Receitas de Contribuições Econômicas - RCE's. faz parte do montante de

Receitas de Contribuições, pois, estas no total, além das RCE's, contam também com as

Receitas de Contribuições Sociais, que não podem ser destinadas à investimentos pois,

tem o destino vinculado somente para o custeio do Regime Próprio de Previdência

Social, dos sen/idores públicos do Município. No entanto, as RC£'s apresentaram uma

pequena queda de arrecadação no ano de 2016.

No ano de 2017 esta receita arrecadou R$7.073.588,93, contra R$5.797.914,37 do

ano anterior.

GRÁFICO 02: COMPORTAMENTO DAS RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES EXCETO

AS SOCIAIS DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÂO/PR - R$ 1,00
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1.1.1.3) Receitas Patrimoniais:

São provenientes de arrecadação de Valores Mobiliários, com remuneração de

depósitos bancários. Essa remuneração é de aplicações de ativos de divereos recursos

vinculados, realizadas pela Fazenda Pública no sistema financeiro. Essas receitas,

mesmo não sendo uma das principais fontes de investimentos, se gerenciada

financeiramente de forma responsável, pode agregar muito ao montante de receitas

próprias municipais. No caso de Campo Mourão/PR, nota-se um aumento significativo

nos anos de 2014 e 2015. de 65% e 41% respectivamente. Veja o gráfico a seguir

GRÁFICO 03: COMPORTAMENTO DAS RECEITAS PATRIMONIAIS DO MUNICÍPIO

DE CAMPO MOURÃO/PR - RS 1,00
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1.1.1.4) Receitas Agropecuárias:

Montante total arrecadado entre 2013 e 2017, no valor de R$ 44.155,44,

1.1.1.5) Receitas de Serviços:

Composta por Receitas de Serviços Financeiros, de Comunicações, Administrativos.

Agropecuários, de Preparação de Terras em Propriedades Particulares, de Transporte,

de Saúde, de Processamento de Oados, Administrativos, Educacionais, de

Fomecimento de Água e Demais Serviços, esta receita evoluiu bastante ao longo do

periodo.

Com a expressiva arrecadação em 2015, com um aumento de 386% relação ao ano

de 2014, o Município orçou para o ano de 2017. arrecadação no valor de R$ 677.486.59



onde, até a execução do 1° quadrimestre, conta com aproximadamente 69%

arrecadado, do vaíor orçado para receitas de serviços.

GRÁFICO 04: COMPORTAMENTO DAS RECEITAS DE SERVIÇOS DO MUNICÍPIO

DE CAMPO MOURÀO/PR - R$ 1,00
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1.1.1.6) Outras Receitas Correntes:

Composta por Receitas de Multas e Juros de Mora, Indenizações e Restituições,

Receita da Divida Ativa e Receitas Diversas, estas representam o esforço que o Poder

Executivo do município de Campo MouràoPR realizou no ano de 2017. através de uma

eficiente Gestão Tributária, tendo em vista a receita naquele ano.

É importante que, para efeitos de uma boa arrecadação destas receitas, a

municipalidade invista em fiscalização e em um eficiente programa tributário.



GRÁFICO 05: COMPORTAMENTO DAS OUTRAS RECEITAS CORRENTES DO

MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO/PR - R$ 1,00
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1.1.2) Transferências Correntes - Constitucionais e Legais:

As transferências correntes, são transferências constitucionais e legais onde,

verificou-se que no Município de Campo Mourão/PR, que estas receitas evoluiram

constantemente no período de 2013 a 2017.

A transferência da União para o Município, como cota parte do Fundo de Participação

dos Municípios - FPM contribuiu significativamente para o crescimento no período.

O Estado também teve participação importante na evolução na arrecadação das

transferências correntes do Município de Campo Mourão/PR, com as transferências das

cotas partes do ICMS onde, o valor arrecadado em 2013 foi de R$ 26.221.086,57 e. em

2017 o valor desta receita passa a ser de RS 40,331.164,68.



GRAFICO 06: COMPORTAMENTO DAS TRANSFERENCIAS CORRENTES DO

MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO/PR-R$ 1,00
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As transferências de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundannental e de Valorização do Magistério - Fundeb foi de grande importância para a

arrecadação do Município e evoluiu em todo o período, passando de R$ 25.738.237.46

em 2013 para R$ 35.151.278.77 em 2G17.

Portanto, as Transferências no âmbito Intergovemamental. seguidas das de

Convênios, são as maiores fontes de investimentos dos municípios e. no caso do

município de Campo Mourão/PR, as transferências con^ntes tiveram aumento de 41%

durante o período entre 2013 e 2017,

1.2) Despesas com Investimentos Executadas de 2013 a 2017:

o Município de Campo Mourão/PR, obedecendo aos limites dos gastos com despesas

vinculadas exigidas por lei. e utilizando-se do aumento de receitas no período, realizou

os pagamentos das despesas com encargos e amortizações.

As despesas com investimentos realizadas, demonstradas pelas informações

contábeis e financeiras coletadas, revela que o município realizou investimentos com

operações de crédito, transferências voluntárias e, inclusive através de recursos

próprios, no valor total de RS 25.755.926,16. O gráfico abaixo revela as despesas com

investimentos no período:
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GRÁFICO 07: DESPESAS COM INVESTIMENTOS EXECUTADAS PELO MUNICÍPIO

DE CAMPO MOURÃO/PR - R$ 1,00
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Nos anos de 2013 e 2014 o Município contou com liberação de operações de crédito,

nos anos de 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017 com transferências de convênios, sendo

estas operações e transferências voluntárias, responsáveis por 45% do total dos

investimentos realizados no período de 2013 a 2017 na qual, o restante realizado com

recursos próprios do Município.

O gráfico abaixo, demostra as arrecadações com receitas de operações de crédito e

transferências de convênios no período.



GRÁFICO 08: DESPESAS COM INVESTIMENTOS EXECUTADAS PELO MUNICÍPIO

DE CAMPO MOURÃO/PR - R$ 1,00
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1.3) Capacidade de Investimentos de 2018 a 2022:

1.3.1) investimentos através de Receitas Próprias e Transferências

Correntes / Recursos Próprios (excluídas as Transferências de Convênios):

Diante da evolução da arrecadação do Município de Campo Mourão/PR, realizada do

ano de 2013 a 2017, projetou-se que ao final do exercício de 2022, a arrecadação

municipal poderá ter um aumento nominal de aproximadamente de 31%, se comparada

ao ano de 2018.

Há a estimativa de aumento constante nos repasses de transferências correntes,

observando que esse aumento não depende somente de repasses da União e do

Estado, bem como também de uma eficiente Gestão do Poder Executivo Municipal,

principalmente no âmbito de receitas que são de exclusiva conipetència de sua

arrecadação. Portanto, estimou-se que o Município Irá aplicar 2% das receitas próprias

(receitas tributária, econômica, agropecuária, serviços e outras receitas) e 3% das

transferências corrente, em investimentos.

Por ser a transferência de recursos do Fundo de Participação Municipal (FPM), a

principal fonte para que os municípios realizem seus investimentos, criou-se
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principalmente pelos municípios de pequeno porte (menos de 50,000 habitantes), uma

grande dependência destas transferências onde, havendo redução no repasse destas,

os municípios ficam com os pagamentos de suas despesas comprometidos,

principalmente no âmbito de realizações de investimentos.

1.3.2) Investimentos através de contratações de Operações de Créditos

Internas;

Realizou-se uma estimativa para contratações de operações de crédito -

financiamento a tongo prazo, para que o Município execute suas prioridades elencadas

ao longo do período.

O Município obedecendo os limites legais e assim, atendendo ao disposto no § 1° do

art. 32 da Lei Complementar n" 101, de 04/05/2000 e a Resolução do Senado Federal n°

43. de 26/12/01 que permitem as contratações de operações de créditos com base na

Receita Corrente Liquida - RCL de cada exercício móvel, observando então a

capacidade de pagamento (11,5% da RCL) dos encargos e amortizações e a

capacidade de endividamento (16% da RCL), terá recursos provenientes de operações

de créditos, que serão utilizados na realização de investimentos necessários, onde estes

investimentos deverão estar previstos no Orçamento Anual com os devidos valores, nas

Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual, bem como propostos no Plano de Ações

e Investimentos, conforme o Plano Diretor Municipal.

TABELA 01: Demonstrativo da Dívida Pública do Município de Campo Mourao - R$

1.00

Ano Encargos da Dívida Dívida RCL Encargos da
Olvida/RCL

DivIda/RCL

2013 558.664.45 9.436.928.64 ' 178.906.154.171 0.31% 5,27%
2014 475.654.3011 9.293.767,28 192.152.768,24 0.25% 4,84%
201S : 505.554.55!! 8.245.092.53 1 211.434.239,98 0,24% 3,90%
2016 ' 380.883,0011 13.176.957.08 • 227.947,806,94 0,17% 5.78%
2017 311.336.08 9.005.740,40 249.710.410,20 0,12% 3,61%

Média 446.418.48 9.832.497.19 212.030.275.91 0,22% 4,68%
Fonte: Secretaria da Fazenda do Município de Campo Mourão
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TABELA 02: Demonstrativo das Receitas e Despesas realizadas no período 2013 -

2017

RECEaAS MUNICIPAIS

REALIZADAS
2013 2014 2015 2016 2017

Receitas Próprias
Arrecadadas Liquida
(Tributárias ♦ Conribuiçôes

RS RS RS RS RS
excelo as Sociais *
Agropecuárias * Industriais *
Serviços + Outras Receitas
Correnles)

59-114.115,02 61.775.103.63 88.993.373.61 71.914.135.39 86,8flfi,935,93

Transferências Correntes
Arrocadadas Liquida
(Transieréncias Legais 8
Conalitucionals)

RS
124.963.793.25

RS
135,886.033.22'

RS
150.748.652.75

RS
164.932,539.53

RS
1«.653,295,46

Receitas de Capitai
(Somente opera^esde
crédltos/rinanclamsntos
contratados)

RS
7SS.359.06

1

RS

341 174,00
RS RS RS

Transferências de
Convênios (Somente para
investimenios)

RS

1.848 748.20
RS

2.949.942.55
RS

2.695,024,23
RS

1.725,591,97
RS

1.215.051,28

Total das Rsceltas R$
188.726.015,53

RS '
200.952.343,40'

RS
222.437.056,59

RS
238.572.563,89

R$
262.956.282,67

DESPESA MUNICIPAIS
REALIZADAS

2013 2014 2015 2015 2017

Despesa com Investimentos
reailzados

RS
3.922.973,19

RS
T.492.023,37

1

RS
9.310.674,63

RS
3.492.592,65

RS
1.537.862,32

TOTAL DE INVESTIMENTOS REALIZADOS NO

período de 2013 à 2018
R$ 25.755.926,16

Fonte: Secretaria da Fazenda do Município de Campo Mourão • Ano: 2017

1.3.3) Investimentos através de Transferências de Convênios /

Transferências Voluntárias:

Destinou-se que o Poder Executivo de Campo Mourão/PR irá cantar recursos com

outros Entes da Federação, através de Transferências Voluntárias onde. estas serão

representadas pelo montante total de R$ 10.434.358,23 - aproximadamente 41% do

total previsto para investimentos durante o período.

1.3.4) Considerações Finais da Análise da Capacidade de investimento:

O Município de Campo Mourão/PR realizará investimentos conforme suá

arrecadação, e a tabela abaixo demonstram o detalliamento desses investimentos em

seus valores, considerando os dispêndios das dívidas, com encargos e amortizações.
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Na previsão da arrecadação das receitas de 2018 a 2021 foram considerado as

previsões feita no Plano Plurianual 2018 a 2021, em relação a previsão para o ano de

2022 foi usado um percentual de 4% para as receitas de capital, pois foi a variação de

crescimento do ano de 2020 para 2021, para as transferências de convênios também foi

usado o mesmo critério, ou seja, o percentual de variação do ano de 2020 para 2021,

nesse caso íiouve uma queda de 25.37%.

TABELA 03: Total de Investimentos previstos no período 2018 - 2022

PREVISÃO DE
RECEITAS

2018 2019 2020 2021 2022

Reultaa Próprias a
Arrecadar Uquida
(Receitas Próprias
Arrecadadas
(Tributâfias *
Contribuições exceto
as Sociais

RS

104,72^635.47
RS

116,194,789,02
RS

120.954.528,47
RS

127.002.254.89
RS

133,352-^7.64

Agropecuárias +
Indusirtais + Serviços +
Outras Receitas
Correntesl

Transferências
Correntes a

Arrecadar Liquida
(Transferências Legais
e Constitucionais)

RS

201.311.124.24
RS

221,442.236.66
RS

232:514.348,50
RS

244.140.065.92 ,
RS

256.347.069.22

Receitas de Capital a
Arrecadar (Somerrie
operaçCesde
crédilos/flríanclsmenlos
á serem contratadas)

RS

15-679.971.16

RS

31,275.000,00
RS

32.526.000.00

RS

33.327.040,00
RS

35.180,121>60

Transferãnclas de
Convênios (Somente
para Investlrnentos)

R$
4.364.474,7a

RS

5.400.703.57

RS
5,757.677.71

RS
4.296.632,82

RS

3,206.577,07

PREVISÃO DE
INVESTIMENTOS

2018 2019 2020 2021 2022

Investimentos com

2% das Receitas

Próorias

RS
366.528.87

' RS
j 2.303.895.78

RS

2.419.090,57
RS

2.540.045,10

RS

2.667.047,35

Investimentos com

3% das
Transferências
Correntes

RS

704.588,93
RS

6.543.267.10
R$

6.975.430.45
RS

7 524.201,98
RS

7-690.412,08

Investimentos com
Receitas da
Ooeracões de Crédito

RS
15.679.971,16

RS
31.275,000,00

RS
32,526.000,00

RS
33,827.040,00

RS
35.180.121.60

Investimstnos com
Receitas de

Convênios

RS
4.364.474,78

RS
5.400.703,57

RS
5.757,677.71

RS
4296-632,82

R$
3.206-577,07

TOTAL DE

INVESTIMENTOS

ANUAL

RS
21.11S.S63,7S

RS
45.622.866,45

RS
47.678,198,73

RS
47.987.919,90

RS

48.744.168,10

TOTAL DE INVESTIMENTOS PREVISTOS NO

PERÍODO DE 2018 À 2022
R$ 211.148.706,93

Fonte: Secretaria da Fazenda do Município de Campo Mourão - Ano: 2017
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Portanto, para os próximos cinco anos, também com base nos itens 3.1, 3.2 e 3.3

acima, estima-se que o município de Campo Mourão/PR realizará investimentos no

montante total de R$ 211.148.706,93, durante o período de 2018 a 2022.
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2. PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS

O Plano de Ação e Investimentos indica as ações e os projetos
prioritários com a estimativa de custos aproximados para os anos de 2018 a
2022, tendo em vista a implementação do Plano Diretor Municipal e em
compatibilidade com as projeções orçamentárias, incluída a previsão de
endividamento municipal. No Plano de Ação e Investimentos foram também
relacionados ações e projetos necessários, cuja realização demanda a captação
de recursos a fundo perdido e parcerias com setor público e privado. Considera,
ainda, a possibilidade de aumento da receita do município e. por conseqüência,
da capacidade de endividamento para além das projeções orçamentárias.

Para a eleição das ações e projetos prioritários, foram adotados os
seguintes critérios:

a) a preservação e a conservação do patrimônio público construído e
edificado;

b) a preservação do patrimônio ambiental;

c) a manutenção adequada dos serviços públicos existentes:
d) a melhoria dos indicadores sociais e econômicos;

e) o efeito multiplicador do projeto ou ação;

f) os projetos e ações de inclusão social;

g) a concretização da estrutura urbana proposta;

h) a redução dos custos públicos de urbanização;

i) o aumento da produtividade do setor público.

As projeções orçamentárias, incluída a previsão de endividamento
municipal. Indicam a possibilidade de investimentos do município para cinco anos
(2018 a 2022) de R$39.634.508,22 com recursos próprios. A esse valor
somam-se os recursos da capacidade de endividamento (operação de crédito),
previstos em R$148.48B.132,76 e R$23.026.065,95 de receitas de convênio.
Portanto, o total estimado para investimento é de R$211.148.706,93.

As ações e projetos prioritários foram definidos com base no Plano de
Ação e Investimentos do Plano Diretor aprovado em 2012, no Plano Plurianual -
PPA - para os anos de 2018 a 2021, e nas leis orçamentárias vigentes. A
presente revisão parte do PAI 2012 a 2017 (Plano Diretor 2012) tendo em vista
que este foi elaborado a partir do diagnóstico realizado na etapa da avaliação
temática integrada, nas indicações das diferentes esferas do setor público, das
reivindicações de moradores de bairro manifestadas nas reuniões públicas e
conferências do Plano Diretor Municipal realizadas à época.
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Considerou-se ainda a participação do Conselho Municipal da Cidade de
Campo Mourâo e da população em Audiência Pública realizadas no ano de 2018.

2.1 ORDENAMENTO FÍSICO-TERRITORIAL DO MUNICÍPIO

Com o objetivo de controlar e direcionar o crescimento urbano no
municiplo, a ação objetiva;

• reformular o atual perímetro urbano do distrito sede incorporando as
áreas de expansão urbana (aquelas propícias para garantir o
assentamento populacional decorrente da demanda por espaço
urbano) e as vias estratégicas para a mobilidade urbana:

• delimitar o perímetro urbano do distrito de Piquirivai;

• planejar as áreas de expansão urbana priorizando a demanda sócio-
econômica, o aproveitamento de infraestrutura, equipamentos
comunitários e serviços públicos disponíveis, e a ocupação dos vazios
urbanos;

• promover o uso e a ocupação do solo visando à melhoria das
condições de vida da população, á eficiência urbana e à qualidade
ambiental compatibilizando o uso e a ocupação do solo ao sistema
viário, à disponibilidade de infraestrutura, equipamentos e serviços
públicos, à proteção dos recursos naturais.

• Proteger as áreas de manancial destinadas ao abastecimento
público, em especial da mícrobacia do rio do Campo.

Para tanto, serào necessários;

a) implementar as leis que compõem o Plano Diretor Municipal;

b) utilizar os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade para garantir
a função social da cidade e da propriedade urbana;

c) promover a desocupação gradativa, reabilitação e proteção das
áreas de preservação permanente;

d) controlar o uso e ocupação de áreas de mananciais - bacia de
captação do rio do Campo, e da bacia hidrográfica do rio Ranchinho
ã montante da rodovia BR 487 restringindo a instalação de
empreendimentos potencialmente ou efetivamente poluidores, de
forma a assegurar o fornecimento contínuo de água para
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abastecimento público;

e) evitar a implantação do contorno norte-oeste do Anel Viário à
montante da captação de água para abastecimento público;

f) proibir a instalação de empreendimentos ou atividades efetivamente
poluidoras na microbacia do rio do Campo;

g) proibir a instalação de empreendimentos ou atividades com emissão
de gases, odores, fumaça e particuiados na direção dos ventos
predominantes sobre áreas urbanas, aglomerados urbanos, ou
aeroportos;

h) utilizar as bacias hidrográficas do rio Km 23 e do rio Ranchinho, à
jusante da rodovia BR 487, como áreas mais indicadas ao
lançamento de efluentes.

i) firmar convênio com o Instituto Ambiental do Paraná, para fins de
cumprimento ao disposto na Lei n". 7.803, de 15 de julho de 1989,
que altera a Lei n°. 4.771, de 15/09/1965 (Código Florestal
Brasileiro), a fim de que o Município possa indicar a localização
prioritária de áreas para averbação de Reserva Legal (em áreas de
manancial: como barreira verde de empreendimentos ou atividades
com emissão de gases, odores, fumaça e particuiados; corredores
biológicos ou em áreas contíguas às Unidades de Conservação)
respeitadas as Diretrizes, Proposições e Ações do Plano Diretor
Municipal.

2.1.1 SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO

Situado em importante entroncamento rodoviário do Estado do Paraná,
as rodovias BR 158 (acesso à Peabiru/Maringá), BR 272 (acesso à Goioerê), PR
558 (acesso á Araruna), BR 487 (acesso á Guarapuava) e mais recentemente a
BR 369 (acesso á Cascavel) constituem em importantes elementos estruturantes
do espaço urbano como vetores de crescimento. Devido à essa característica, o
uso e ocupação ao longo dessas rodovias deve ser controlado e devidamente
planejado, evitando-se a necessidade de futuras desapropriações.

Visando à segurança da população e do tráfego local, são consideradas
obras prioritárias;

a) a implantação de vias marginais às rodovias BR 487, BR 369. BR
158, BR 272, PR 558 nos trechos de acesso à área urbana;
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b) a duplicação do trecho urbano da rodovia BR 158 (saída para
Peabiru/Maringá). considerando a Implantação de estruturas de
acesso seguro aos Jardins Santa Cruz, Modelo. Batei e Campus do

Integrado, e a travessia segura de pedestres, especialmente de
estudantes, entre os Jardins Batei e Silvana sobre a rodovia;

c) a implantação de ciclovias no trecho urbano da rodovia BR 158 e na
rodovia PR 558 permitindo o trânsito seguro de ciclistas no trecho de
acesso ao frigorífico de aves. Vila Rural Flor do Campo. Santa Casa
à área urbana do distrito sede inclusive com Interligações entre as
demais regiões do município;

d) a readequaçâo do trevo de acesso às rodovias BR 369 (acesso à
Cascavel) e BR 487 (acesso á Guarapuava) promovendo o acesso
direto á PRT 158 e a passagem segura de ciclistas e pedestres,
podendo ser por meio de passarelas:

0) o cascalhamento ou implantação de pavimentação poliédrica ou
asfáltica do trecho da PRT 158 entre a Vila Carolo à Vila Guarujá;

f) o prolongamento da via marginal da rodovia BR 36& entre a ARCAM
até o futuro Campus da Fecilcam;

g) a implantação de acesso às chácaras recreativas do entorno do
reservatório e à sede do Parque Estadual Lago Azul;

h) a Implantação de rotatória de acesso às vias marginais da rodovia
BR 272, próximo ao Conjunto Hab. Milton Luiz Pereira, visando à
segurança e ordenamento do tráfego locai;

1) a implantação do contorno noroeste da cidade de Campo Mouráo,
interligando as rodovias BR 369, BR 272. BR 487, PR 558, BR 158;

j) a regulamentação das faixas de domínio de estradas rurais;

k) o recapeamento da pavimentação asfáltica da PRT 272 (trecho entre
o distrito sede à ponte do rio da Várzea);

I) a pavimentação da via de acesso à Comunidade Barreiro das Frutas,
interligando à rodovia PRT 272;

m) a pavimentação do trecho entre a ponte do rio da Várzea até a sede
da comunidade Boa Esperança.

2.1.2 ESTRUTURA URBANA DO DISTRITO SEDE

Para fins de ordenamento físico-territorial, foram definidos no
macrozoneamento do distrito sede:
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• as áreas não urbanizáveis - aquelas com restrição à ocupação ou
expansão urbana como: as áreas de preservação permanente;

sujeitas ao alagamento ou inundação; com declivídade acentuada
(acima de 30%); sòb linhas de transmissão de energia elétrica; em
faixas de domínio de rodovias federais e estaduais: com passivos

ambientais ou em processo de reabilitação, cuja ocupação coloque
em risco a saúde da população; entre outros.

• as áreas urbanizáveis - são consideradas como tal:

- as áreas consolidadas, caracterizadas pela ocupação

generalizada dos lotes com infraestrutura compatível com a
densidade demográfica existente ou projetada (a maioria das áreas
parceladas enquadram-se nessa categoria);

- as áreas em consolidação, aquelas em processo de ocupação e
que contam com infraestrutura (situam-se sobretudo nas áreas
próximas á cabeceira do aeroporto):

- as áreas de expansão urbana, situadas em locais propícios ao
assentamento populacional em relevo favorável, com possibilidade
de prolongamento do sistema viário, infraestrutura e redes de
serviço (com exceção da macro área 1, aparece em todas as macro
áreas de planejamento);

- as áreas de adensamento vertical, caracterizadas pela
concentração do comércio e serviços com capacidade de suporte
das vias públicas e presença de infraestrutura (localizadas na
macro área 1, ao longo das avenidas Tancredo Neves, John
Kennedy e ao longo das marginais da rodovia BR 158).

- as áreas a densificar, caracterizada pela ocupação rarefeita com
muitos lotes vazios e presença de infraestrutura (macro áreas 3, 4 e

5).

São diretrizes do ordenamento territorial:

a) a incorporação das áreas em consolidação e de expansão urbana
ao atual perímetro urbano, segundo os critérios favoráveis à
expansão;

b) a ocupação dos vazios urbanos;

c) o adensamento do centro pioneiro e ao longo de vias estruturantes
do sistema viário;
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d) o parcelamento e a ocupação das áreas não loteadas situadas
dentro do atual perímetro urbano.

Visando ordenar e controlar a ocupação urbana, são definidas como
ações prioritárias;

a) Fiscalizar e impedir à ocupação urbana em áreas verdes,
observados os seguintes critérios: 50 metros (sendo 30 metros de
área de preservação permanente e 20 metros de área verde) ao
longo dos cursos de água em áreas já parceladas para fins
urbanos; 50 metros {sendo 30 metros de área de preservação
permanente e 20 metros de área verde), em áreas não parceladas
para fins urbanos ao longo do rio do Campo e rio Km 119, nos
termos da Lei Municipal de Parcelamento do Solo Urbano
34/2015;

b) Impedir a ocupação e edificação em áreas situadas sob linhas de
alta tensão e nas faixas de dominio de rodovias;

c) Proibir o parcelamento do solo para fins urbanos em áreas cujo
relevo possui declive acima de 30%;

d) Proibir o parcelamento e a ocupação de áreas sujeitas às
inundações do rio do Campo e rio Km 119.

2.1.2.1 Perímetro Urbano do Distrito Sede

Consoante à proposta de zoneamento, o atual perimetro urbano
(4.018.808 ha) incorpora áreas em consolidação e de expansão urbana, ação
que se justifica em função de que. os lotes urbanos vazios e de áreas a serem
parceladas dentro do atual perímetro urbano, situam-se em sua maioria nas
zonas definidas pelo presente Plano Diretor l\^unicipal como Zonas Residenciais
1, 2, 3 e 4, cuja área mínima dos lotes variam de 200 a 300 m- e valor elevado
para implantação de conjuntos habitacionais de interesse social, segundo Planta
Genérica de Valores. A demanda por habitações de interesse social deverá ser
suprida pelas áreas disponíveis nas Zonas Residenciais 3 e 4 e Zonas de
Expansão Urbana a ser incorporadas pelo presente Plano Diretor Municipal.

Na definição do perímetro urbano do distrito sede foram observadas as
seguintes diretrizes:

• a indução do crescimento urbano;

• o adensamento e a ocupação dos vazios urbanos existentes;
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• maior rendimento na oferta dos equipamentos e serviços públicos.

Para tanto, é necessário:

a) Promover a ocupação das glebas e lotes vazios;

b) Definir como Área de Interesse Urbano uma faixa de até 200 metros
de profundidade para cada lado da rodovia BR 487 e BR 369;

c) Exigir, para quaisquer obras e desmembramentos nas Áreas de
Interesse Urbano, a anuência prévia do município, ouvido o Grupo
Técnico Permanente e o Conselho Municipal da Cidade;

d) Evitar que a expansão urbana ocorra em áreas cuja declividade
ultrapasse 30%.

2.1.2.2 Uso e Ocupação do Soio Urbano no Distrito Sede

O zoneamento do uso e ocupação do solo urbano no distrito sede tem
como diretrizes;

• Evitar a segregação espacial;

• Adequar às densidades demográficas ao conjunto de infí'aestruturas
presentes em cada zona de uso e ocupação;

• Possibilitar a aplicação dos instrumentos previstos no Estatuto da
Cidade;

• Harmonizar as atividades e funções urbanas com o ambiente natural
e sistema viário.

Para tanto, é necessário;

a) Adequar o uso do solo urbano às proposições do sistema viário;

b) Estruturar o espaço urbano, segundo as diretrizes de crescimento
urbano;

c) Definir zonas com tamanhos de lotes médios e pequenos, que
facilitem o acesso da população de baixa renda;

d) Definir, para cada zona. os usos permitidos, permissíveis, tolerados e
proibidos:

e) Exigir, em caso de instalação de usos potencialmente incômodos,
nocivos ou perigosos, a consulta a vizinhos.
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O Proibir a ocupação em terrenos com declividade superior a 30%;

g) Vincular a função social da propriedade urbana à utilização, uso e
ocupação previstos na Lei de Zoneamento do Uso e Ocupação do
Solo Urbano e Rural;

h) Estabelecer Zonas de Preservação Permanente, restringindo as obras
nestas zonas a correções de escoamento de águas pluviais,
saneamento, combate à erosão ou de infra-estrutura, e equipamentos
de suporte às atividades de lazer e recreação, de acordo com a
legislação vigente.

i) Controlar a drenagem pluvial, o uso e ocupação em área de
manancial, em especial, à montante da unidade captação do rio do
Campo, de forma a evitar o comprometimento da qualidade para
abastecimento público.

j) Promover o adensamento da macro área 1, segundo a Lei de
Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo Urbano e Rural e
infraestrutura disponível.

2.1.2.3 Sistema Viário Urbano do Distrito Sede

O sistema viário procura observar as diretrizes físico-territoriais no
sentido de compor uma estrutura urbana e ordenar o crescimento da cidade com
base nas seguintes diretrizes;

• Induzir o crescimento urbano;

• Proteger as áreas de preservação permanente situadas em área
urbana;

• Garantir a hierarquização do sistema viário:

• Adequar o sistema viário ao relevo e malha viária existente;

• Garantir a continuidade das vias públicas;

• Harmonizar o sistema viário com as atividades e funções urbanas;

• Melhorar as condições de acesso e deslocamento das
comunidades rurais á área urbana;

• Aumentar as condições de segurança, mobilidade e acessibilidade
da população;

• Aumentar a eficiência da circulação viária solucionando os pontos
de conflito do trânsito municipal;
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Aumentar a rotatividade no acesso aos empreendimentos
comerciais e de serviços instalados na área central da cidade de
Campo Mourão.

Para tanto, é necessário;

a) Promover a implantação de vias marginais às rodovias BR 487, BR
369, BR 158, BR 272, PR 558 e contornos rodoviários, possibilitando a
diferenciação do tráfego de passagem com o tráfego local;

b) Promover a implantação de pavimentação poliédrica ou asfáltica nos
seguintes trechos de acesso à área urbana; entre o DEI\/10P/C0AI\/lO
ao Lar Ágape; do prolongamento da Rua João Haenisch (Parque
Industrial) até a Comunidade do Alto Alegre: da PR 558 (Santa Casa)
á Rua Lauro de Oliveira Souza (Conjunto Hab. Mario Figueiredo);

c) Promover a duplicação e implantação de ciclovia no trecho urbano da
rodovia BR 158;

d) Promover a municipalizaçào da via Perimetral Tancredo de Almeida
Neves;

e) Promover a definição de vias estruturais e coletoras do tráfego urbano;

f) Elaborar estudos para a implantação de ctclovias interligando a Asa
Norte, Asa Leste e Asa Oeste à região central da área urbana;

g) Promover a implantação de vias marginais aos cursos d'água e
nascentes (rio do Campo e km 119) presentes na zona urbana de
modo a definir limites claros entre as APPs e as áreas para a
expansão urbana;

h) Promover a realização de estudo técnico de circulação e sinalização
de segurança viária;

i) Promover a readequação dos canteiros centrais da Avenida Miguel
Luiz Pereira e implantação de sinalização vertical e horizontal e/ou
obras de artes visando à conversão segura dos veículos às vias
urbanas;

j) Promover a readequação de pontes para passagem de ciclistas e
pedestres: ponte sobre o rio do Campo, entre os Jardins Araucária e
Capricórnio; ponte sobre o rio do Campo, entre os Jardins Gutierrez e
Botânico I; e ponte sobre o rio do Campo, na av. Miguel Luiz Pereira;
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k) Promover a implantação de sinalização de segurança viária específica
no entorno das edificação das áreas de saúde e educação;

I) Promover a padronização e readequação das calçadas públicas
atendendo aos critérios de segurança, mobilidade e acessibilidade dos
pedestres;

m) Promover a implantação de estacionamento rotativo pago na região
central;

n) Promover a melhoria da sinalização de trânsito na região central, nos
trechos e cruzamentos de maior conflito e índice de acidentes de
trânsito;

o) Promover estudos e projetos de adequação e revitalização urbanística
das avenidas centrais.

2.1.3 ESTRUTURA URBANA DO DISTRITO PIQUIRIVAÍ

O distrito de Piquirivaí situa-se às margens da rodovia BR 369, a 720
metros acima do nível do mar, cerca de 17 km distante do distrito sede. A área

urbana foi assentada em terreno levemente ondulado, próximo às nascentes do
rio do Campo, manancial superficial que abastece a cidade de Campo Mourâo.

Para fins de ordenamento fisico-territorial. foram definidos no

macrozoneamento do distrito de Piquirivaí a demarcação das áreas urbanizáveis
em:

• áreas consolidadas - a maioria das áreas já parceladas enquadram-
se nessa categoria (vide mapa);

• áreas em consolidação - entre as ruas Fernâo Dias e D. Pedro 1 e
entre as Ruas Raposo Tavares e Princesa Isabel;

• áreas de expansão urbana - área projetada ainda não aberta e
ocupada entre as ruas Raposo Tavares e Marechal Ftoriano Peixoto.

Devido à sua localização, o ordenamento territorial e crescimento urbano
do distrito de Piquirivaí deve observar as seguintes diretrizes:

• limitar o crescimento urbano para sul, ultrapassando a rodovia BR
369;

• conter a ocupação em direção às nascentes do rio do Campo;
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promover a ocupação dos lotes vazios atendendo á demanda por
habitação de interesse social existente no distrito.

2.1.3.1 Perímetro Urbano do Distrito Piquírivaí

Na definição do perímetro urbano do distrito de Piquirivai foram
observadas as seguintes diretrizes:

• Induzir a ocupação urbana;

• Promover maior aproveitamento na oferta de equipamentos e
sen/iços públicos.

Para tanto, é necessário;

a) Manter a área urbana dentro dos limites das áreas já parceladas para
fins urbanos - leste, oeste;

b) Promover a ocupação dos lotes vazios das áreas já parceladas e com
infraestrutura disponível;

c) Limitar o crescimento urbano em direção às nascentes do rio do
Campo;

d) Evitar a expansão urbana ao sul, ás margens da rodovia BR 369 e
em áreas com dedividade acima de 20%;

e) Profissionalizar ou estatizar ou terceirizar a administração da rede de
distribuição de água potável;

f) Promover a implantação rede coletora de esgoto e estação de
tratamento de esgoto.

2.1.3.2 Uso e Ocupação do Solo Urbano no Distrito Piquirivai

O zoneamento do use e ocupação do solo urbano no distrito Piquirivai
tem como diretrizes;

• Adequar o uso do solo urbano às proposições do sistema viário:

• Possibilitar a aplicação dos Instrumentos previstos no Estatuto da
Cidade;

• Adequar as densidades demográficas ao conjunto de infra-estruturas
presentes em cada zona de uso e ocupação;



rs

25

• Estruturar o espaço urbano, segundo as propostas de crescimento
urbano;

• Controlar a ocupação do solo e a drenagem pluvial urbana, de forma
a evitar o comprometimento da qualidade da água do rio do Campo.

Para tanto, é necessário;

a) Evitar o parcelamento de zonas cujas características sejam muito
restritivas;

b) Vincular a função social da propriedade urbana à utilização, uso e
ocupação previstos na Lei de Zoneamento do Uso e Ocupação do
Solo Urbano e Rural:

c) Estabelecer Zonas de Preservação Permanente, restringindo as obras
nestas zonas a correções de escoamento de águas pluviais,
saneamento, combate à erosão ou de infra-estrutura.

2.1.3.3 Sistema Viário do Distrito Ptquirivaí

A proposta de sistema viário para o distrito de Piquirivaí tem como
diretriz o acesso seguro (BR 369). a garantia da hierarquização e a continuidade
das vias públicas de acordo com o relevo e malha viária existente, considerando:

• a avenida Elias Simào como via estrutural.

• a rua Duque de Caxias como via coletora.

Para tanto, é necessário:

a) Ampliar o sistema de drenagem pluvial do distrito e readequar as
vias não pavimentadas, visando corrigir os processos erosivos
decorrentes da drenagem pluvial urbana;

b) Realizar a pavimentação e drenagem pluvial das ruas em

pavimentação primária.

2.1.4 ESTRUTURA URBANA DO PARQUE ESTADUAL LAGO AZUL

2.1.4.1 Perímetro Urbano do Parque Estadual Lago Azul

Na definição do perímetro urbano da Área de Urbanização Específica do
Parque Estadual Lago Azul foram observadas as seguintes diretrizes e
proposições:
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Obter maiores rendimentos na oferta dos serviços públicos.

Garantir a área de preservação permanente das margens da
represa.

Manter a área urbanizada dentro dos limites das áreas já parceladas.

Ocupar as áreas vazias já loteadas.

Aplicar 30 metros a partir da cota de altitude de 612 metros como
APP.

2.1.4.2 Uso e Ocupação do Solo do Parque Estadual Lago Azul

O zoneamento do uso e ocupação do solo urbano no aglomerado urbano
Parque Estadual Lago Azul sede tem como diretrizes;

• Controlar a ocupação, direcionar o crescimento urbano e garantir o
acesso público ao reservatório para o desenvolvimento de
atividades de lazer e recreação.

• Harmonizar as atividades e funções urbanas com o meio rural e
ambientes naturais.

• Adequar o uso do solo urbano às proposições do sistema viário.

• Adequar as densidades demográficas ao conjunto de infraestruturas
presentes em cada zona de uso e ocupação.

Para tanto, é necessário:

• Definir os termos e critérios a partir dos quais serão realizadas as
consultas a vizinhos.

• Vincular a função social da propriedade urbana á utilização, uso e
ocupação previstos na Lei de Zoneamento do Uso e Ocupação do
Solo Urbano e Rural.

• Estabelecer Zonas de Preservação Permanente, restringindo as
obras nestas zonas a correções de escoamento de águas pluviais,
saneamento, combate á erosão ou de infra-estrutura, ou de suporte
às atividades recreativas e de lazer, de acordo com as Resoluções
do Conama.

• Estabelecer as áreas públicas destinadas ao lazer e recreação.
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Restringir a ocupação do solo por usos nocivos ou perigosos,
exigindo aprovação de projeto completo, com detalhes finais das
instalações, além das exigências específicas para cada caso.

Estabelecer recuos frontais, laterais e de fundos mínimos para cada

zona.

2.1.4.3 Sistema Viário do Parque Estadual Lago Azul

O sistema viário do Parque Estadual Lago Azul tem como diretrizes:

• Promover o acesso seguro às áreas urbanizadas situadas no entorno
do Parque Estadual Lago Azul.

• Proteger as áreas de preservação permanente no entorno do
reservatório Lago Azul e dos cursos d'água contribuintes.

Para tanto, é necessário;

a) Readequar os acessos rodoviários da BR 487 á sede do Parque
Estadual Lago Azul, e aos aglomerados urbanos situados no entorno
do reservatório Lago Azul.

b) Concluir a duplicação de vias e implantar pavimentação poliédrica ou
asfáltica no trecho de acesso aos loteamentos Cidade Lago Azul e
Recreio Lago Azul;

c) Readequar o trecho de acesso ao loteamento Recreio Lago Azul
(margem oposta) que passa sobre o barramento do reservatório da
COAMO;

d) Readequar os acessos marginais ao reservatório nas áreas não
urbanizadas de modo a definir limites claros entre as áreas de

preservação permanente e as áreas uso e ocupação do solo.

2.2 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E GESTÃO DEMOCRÁTICA

2.2.1 Sistema Municipal de Planejamento e Gestão

Com o objetivo de acompanhar a implementação das ações propostas
pelo Plano Diretor Municipal faz-se necessário a organização de um Sistema
Municipal de Planejamento e Gestão constituído por:
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1) Unidade de gestão representada pela Secretaria do Planejamento,
responsável pela implementação e acompanhamento do Plano
Diretor Municipal:

2) Mecanismos institucionais de gestão democrática capazes de
conduzir a Política de Desenvolvimento Municipal e promover o
cumprimento dos objetivos do Plano Diretor Municipal;

3) Sistema de Informações Geográficas - SIG com atualização
permanente da base cartográfica e da base de dados municipais:

Para tanto, será necessário;

a) Estabelecer uma metodologia para o orçamento participativo e
investir na capacitação de equipe técnica específica formada por
pessoal efetivo:

b) Criar uma base cartográfica e sistema de informações
georreferenciadas para o uso e ocupação do solo urbano e demais
áreas no território do município de dados municipais unificadas;

c) Qualificar técnicamente profissionais para o gerenciamento,
desenvolvimento e atualização do sistema de Informações
georreferenciadas;

d) Ampliar a capacidade e elevar o grau de informatização da
administração municipal;

e) Realizar novo Cadastro Técnico Imobiliário Multifinalitário;

AÇÕES PRIORITÁRIAS:

• Revisão do Plano Diretor Municipal

Dando seqüência á política de desenvolvimento municipal e em
consonância a Lei Complementar n" 22 de 23 de março de 2012 que dispõe
sobre o Plano Diretor Municipal de Campo Mourâo artigo 1® parágrafo 2®. a
ação tem por objetivo a contratação de assessoría para a revisão do Plano
Diretor Municipal para o período de março de 2022 a março de 2032.

• Criação e Informatização de Base Cartográfica Geo-referenclada

Com a finalidade de gerir bases de dados para fins de
geoprocessamento, incluindo a portabilidade para integrar informações a partir
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do banco de dados do cadastro imobiliário e o banco de dados cartográfico,
esta ação visa á contratação de serviços especializados em geoprocessamento
e tecnologia da informação para o fornecimento de imagens com alta resolução
da área urbana, dos distritos e das áreas urbanizadas para execução de

cadastramento e recadastramento das unidades imobiliárias do município, bem

como o fornecimento de soluções de tecnologia da informação na área de
gestão de sistemas de informação geográficas.

As soluções deverão possibilitar a geração de informações para a gestão
tributária, social, de arborização, de iluminação pública e de estradas njrais.

• Reforma de Barracão para implantação de Almoxarifado Central
Objetivando gerir de maneira mais eficiente o abastecimento de bens de uso
comum como material de expediente e consumo de toda a estrutura municipal,
a ação prevê a reforma e adequações de um barracão para a implantação e
funcionamento das atividades relacionadas á gestão destes materiais, tais
como: compras, recebimento de material, armazenamento, distribuição e
controle de estoque.

• Aquisição de mobiliário e equipamentos

A ação visa adquirir mobiliário e equipamentos novos a fim de atender as
necessidades dos diversos setores e secretarias do município, melhorando as
condições de trabalho dos servidores, de prestação de serviço e das atividades
desenvolvidas nestes ambientes.

INVESTIMENTOS PRIORITÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS (Pardal ou Total)
PLANEJAMENTO E GESTÃO MUNICIPAL

VALOR ESTIMADO

RS

1) Revisão do Plano Diretor Municipal 2022-2032 195.000,00

2) Criação e Informatização ds Base Cartográfíca Geo-referenciada 490.000.00

3) Reforma de Barracão para impíanbísção de Construção de Aimoxarífado
Centrai

390.000.00

4) Aquisição de mobiliário e equipamentos 5.000.000,00

Total 6.075.000,00

2.3 Gestão Democrática

Com o objetivo de assegurar a transparência e a participação da
sociedade na gestão da política de desenvolvimento urbano, a implementação do
Plano Diretor Municipal, bem como suas alterações deverão ser submetidas:
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a) ao Grupo Técnico Permanente;

b) ao Conselho Municipal da Cidade - Concídade Campo l\4ourão;

c) às audiências públicas em caso de alteração do Plano Diretor
l\/lunicipal e licenciamento de atividades classificadas como potencialmente
incômodas, nocivas ou perigosas, a critério do Grupo Técnico Permanente:

d) às conferências municipais para discutir, avaliar e propor políticas
públicas de desenvolvimento urbano;

d) à consulta a vizinhos nos casos de instalação de obras ou
empreendimentos que possam causar impacto na vizinhança;

e) ao orçamento participativo.

2.3.1 Estrutura Institucional

Entre as vulnerabilidades identificadas da administração municipal,
refere-se às suas instalações físicas, inadequação e falta de pessoal efetivo e
equipamentos para o pleno desenvolvimento das atividades, comprometendo o
desempenho e a eficiência dos serviços.

Por outro lado, apesar da demanda por novos equipamentos públicos, o
município deve atentar-se à limitação de seu quadro de funcionários (54% da
receita liquida - Lei Complementar n°. 101/2000), havendo a necessidade de
reestruturação do quadro funcional, visando adequá-lo às reais necessidades da
administração pública.

Dentro desse contexto, destaca-se a situação das Secretarias da
Educação, da Saúde e da Cultura, que, nos últimos anos construiu várias
estruturas sobrecarregando o atual quadro funcional, demandando, portanto, o
aumento de pessoal efetivo.

Outro aspecto a ser observado refere-se à estrutura física da
administração municipal. A maioria de suas unidades administrativas (sedes) e
algumas unidades funcionais estão instaladas em imóveis locados, aumentando,
dessa forma, os gastos com a adequação e manutenção de sua estrutura física.
O conjunto de imóveis próprios é constituído pelo Paço IVlunicipal e anexo, pelos
espaços físicos da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, Mulher e Secretaria
da Cultura. Em caráter provisório, a Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente
ocupa, em parceria, o imóvel da CODUSA.

As demais unidades administrativas das Secretarias da Educação, Ação
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Social, Saúde, Planejamento, Esportes. Fiscalização e Ouvidoria,
Desenvolvimento Econômico, além da DIRETRAN. PROCON e Tecnocampo,
funcionam em imóveis locados.

Visando ao fortalecimento institucional, é considerado prioritário a

reforma e ampliação dos imóveis próprios adequando-os ao pleno
desenvolvimento das atividades da administração municipal, bem como a
aquisição e reserva de terrenos para construção de unidades administrativas e
funcionais das diversas secretarias, adequadas ao acesso universal dos
usuários.

2.4 AÇÕES PRIORITÁRIAS

As ações e projetos prioritários foram definidos e organizados nas seguintes
áreas: planejamento e gestão, estrutura institucional: infraestrutura; habitação;
desenvolvimento rural; desenvolvimento econômico: preservação e conservação
ambiental: equipamentos públicos de saúde; educação; recreação esportes e lazer;
cultura; e assistência social.

Para cada uma das áreas foram indicadas as ações e projetos prioritários,
com a estimativa dos recursos necessários à sua implantação, sendo previstas a
utilização parcial (recursos de contrapartida) ou total de recursos próprios. As
demais ações e projetos prioritários, sem projeção de valores, dependem da
elaboração de projeto e captação de recursos externos para a sua execução.

2.4.1 ESTRUTURA INSTITUCIONAL

Considerando os inúmeros serviços e programas oferecidos pelas
Secretarias da Ação Social, Saúde e Educação, e o número de acessos de
usuários e terceiros, é considerada prioritária a construção de suas sedes
administrativas segundo as especificidades de serviços e atendimento, além da
sede da Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, em decorrência da sua
importância estratégica nas ações institucionais.

2.4.1.1 Secretaria da Assistência Social

• Construir a unidade administrativa da Secretaria da Assistência Social com

acessibilidade aos usuários.

• Construir três unidades de proteção básica do Centro de Referência da
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Assistência Social - CRAS os quais funcionam atualmente em imóveis
locados no Lar Paraná, cedidos na Asa Leste e Centro, porém com

ínfraestrutura/localização que não atendem as demandas dos equipamentos.
Na Asa Leste e no Centro há terrenos do município destinado à construção de
um CRAS.

• Construir uma unidade de aproximadamente 400 m^ para o funcionamento do
Centro de Referência Especializado da Assistência Social - CREAS (proteção
social especial) na região central.

• Construir sede para o funcionamento do Consellio Tutelar,

• Construir quatro unidades para o funcionamento do Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos.

• Reformar/ampliar as demais unidades do Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos.

• Disponibilizar um terreno, com infra estrutura sanitária para acolhimento da
população indígena que transita por Campo ÍVlourão

2.4.1.2 Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente

• Construir a sede administrativa da SEAMA.

• Reformar as edificações existentes no Parque Municipal Joaquim Teodoro de
Oliveira, reestruturá-las e equipá-las para o efetivo desenvolvimento de ações
permanentes em Educação Ambiental e gerenciamento de parques e
Unidades de Conservação;

• Reformar e adequar e ampliar as instalações do Horto I\/lunicipal e Canil

Municipal a fim de ofertar melhores condições de trabalho e atendimento aos
visitantes;

• Fon^ntar as ações vinculadas à reciclagem de resíduos sólidos domésticos,
de forma institucional ou através das entidades civis organizadas ligadas ao
segmento;

• Criação de parques ambientais municipais;

• Elaborar os Planos de Manejo dos Parques Ambientais Municipais;

• Complementar o conjunto de máquinas, veículos e equipamentos para prestar
serviço público de qualidade com otimização de tempo e mão de obra;

• Estruturação da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente para
implementação do licenciamento ambiental em consonância com a resolução
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CEMA 088/2013, através da contratação de técnicos, equipamentos e outros;

• Aquisição de equipamentos e material para campanhas de educação
ambiental, reflorestamento de áreas degradadas, micro bacias e nascentes;

• Integração entre a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente com as
Universidades, Faculdades, Colégios e Escolas do Município de Campo
Mourão para o desenvolvimento de programas de apoio ao meio ambiente;

• Aquisição de materiais e equipamentos para manutenção das vias públicas,
podas de árvores, jardins do município.

2.4.1.3 Secretaria da Saúde

• Construir a sede administrativa da Secretaria da Saúde.

• Construir uma unidade funcional para abrigar o centro de reabilitação física.

• Instalar lava-jato para atendimento exclusivo e imediato dos veículos do
serviço de saúde, especialmente daqueles utilizados para o transporte de
pacientes. A ação se justifíca pela elevada despesa com terceiros para a
lavagem de veículos da Secretaria da Saúde. A fim de otimizar a estrutura e
licenciamento existentes, é recomendada a ampliação do lava-jato existente
na Secretaria de Obras e Serviços Públicos.

2.4.1.4 Secretaria da Educação

• Construir a sede administrativa da Secretaria da Educação.

2.4.2 INFRA-ESTRUTURA URBANA

2.4.2.1 Vias Urbanas

c Pavimentação de vías

É considerada prioritária a pavimentação de vias com acesso principal a
bairros ocupados por populações de baixa renda, vias que possam sanar
processos erosivos, vias que complementam o sistema viário básico e vias
percorridas pelo transporte coletivo.

Os bairros mais necessitados são Jardins Santa Cruz, Modelo,
Esperança, e a conclusão da pavimentação de ruas dos Jardins Silvana, Tropical
I e íl, Paulista, N. Sra Aparecida. Shangri-lá, Gutierrez, Maia, Araucária, Damferi,
Paulino, Pio XII, Voideío, Antilhas, Cidade Nova, Mundo Novo.
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Outros trechos prioritários para implantação de pavimentação asfáttica
são:

- Rua Afonso Germano Hruschka como via de ligação entre a Asa Norte
e Jardim Bandeirantes:

- Acrescentar vias de ligação entre a região central e a área urbanizada
no entorno do campus da UTFPR e FECILCAM. ARCAM, principal e marginal à
rodovia BR 369;

- entre o Jardim Paulino até a BR 369 (próximo ao Seminário São José)
e em função da Implantação do Campus da Fecilcam junto à rodovia e
prolongamento da via marginal à BR 369 entre a ARCAM até o Campus:

- complementar a pavimentação asfáltica da Avenida João Batista
Salvadori para interligara BR 158 com a PR 558;

- complementar a pavimentação da Avenida Pedro Viriato em toda sua
extensão incluindo a execução de segunda pista a partir do seu cruzamento com
a Rua Sanhaço.

Esses trechos, devido à baixa densidade populacional, devem buscar
parcerias ou alternativas de recursos para viabilizar a pavimentação asfáltica.

• Recapeamento de vias urbanas.

Objetiva recuperar o sistema de pavimentação do sistema viário tanto da
cidade como do distrito de Piquirivai, evitando perdas maiores do pavimento. O
critério para realização dessa ação será a condição técnica de deterioração do
pavimento. No período de vigência do Plano Diretor essa ação será continuada.

• Sinalização horizontal e vertical da malha existente

Essa ação objetiva implantar, manter e/ou complementar a sinalização
vertical e horizontal na região central onde se fizer necessário, e nos bairros da
Asa Leste (Albuquerque, Paulista, Tropical l e II, Parigot), região sul (Jardins
Gutierrez. Country Club, Laura, Flórida e Vila Teixeira) e Lar Paraná, definindo a
hierarquização de vias e redução da velocidade em cruzamentos críticos e locais
de maior fluxo de veículos e pedestres como a perimetral Tancredo Neves,
avenida Ney Braga, próximo a igrejas, escolas, unidades de saúde, etc.

• implantação de sistema de estacionamento rotativo pago na área central
da cidade de Campo Mourão
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Nos últimos anos, a área central da cidade de Campo Mourâo vem
sofrendo com a falta de vagas para estacionamento, dificultando o acesso ao
comércio e serviços, especialmente de agências bancárias instaladas no centro
da cidade. A ação visa, portanto, implantar o sistema de estacionamento rotativo
pago na região central com base em estudo de viabilidade técnica e econômica
do serviço proposto. Sua implantação não terá custos ao município sendo
absorvida pela empresa concessionária.

• Implantação de cíclovías para interligação de diversas regiões da cidade

Em consonância às diretrizes apontas pelo Plano de Mobilidade Urbana,
a ação visa promover melhorias nas condições de trânsito, acessibilidade e
deslocamento com a implantação de ciclovias em diversos trechos urbanos,
permitindo o trânsito seguro de ciclistas e a interligações entre diferentes regiões
da cidade.

• Melhorias no Aeroporto Municipal

A ação tem por objetivo proporcionar melhorias na estrutura interna do
Aeroporto Municipal: pista de pousos e decolagens, iluminação, sinalização,
manutenção, etc.

• Acesso ao Aeroporto Municipal

A ação prevê melhorias no acesso ao Aeroporto Municipal através dá
reestruturação do entorno viário, com a implantação de trevo, sinalização e
iluminação adequada.

• Infra-estrutura da Vila Guarujá
Dando seqüência ao processo de regularização fundiária da Vila Guarujá

(em fase de conclusão), a ação visa proporcionar condições adequadas de infra-
estrutura urbana na localidade, através da execução de pavimentação asfáltica,
rede de drenagem pluvial, calçadas, arborização e adequação de iluminação
pública.

• Pontes

Em consonância as diretrizes apontadas pelo Plano de Mobilidade e para
facilitar e viabilizar a ligação entre algumas regiões da cidade, em especial no
sentido norte/sul, se faz necessária a continuidade do sistema viário através de
melhorias e aberturas de alguns acessos. Neste sentido a que se viabilizar a
execução de pontes urbanas para transpor os rios que cortam a cidade no
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sentido leste/oeste como os Rios do Campo e Km 119.

INVESTIMENTOS PRIORITÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS (Parcial ou Total)
VIAS URBANAS

VALOR ESTIMADO

RS

1) Pavimentação, recapeamento e sinalização de vias urbanas 104.040.000,00

2) Sinalização horizontal e vertical da malha existente 170.000.00

3) Implantação de sistema rotativo pago (-)

4) Implantação de cidovias 3.185.000,00

5) Melhorias no Aeroporto Municipal 170.000,00

6) Acesso ao Aeroporto Municipal 1.160.000,00

7) Infra-estrutura da Vila Guaruta 7.415.000,00

8) Pontes urbanas 1.560.000,00

Total 117.700.000,00

2.4.2.2 Sistema de Transporte Coletivo Urbano

Entre as principais reclamações da população quanto ao transporte
coletivo urbano refere-se ás condições inadequadas do Terminal Rodoviário
Urbano e da falta de abrigo nos pontos de parada de ônibus, causando
transtornos, desconforto e riscos à segurança dos passageiros. A população dos
bairros mais afastados, reclama da localização dos pontos de parada, iluminação
deficiente e da acessibilidade do sistema de transporte coletivo por pessoas com
necessidades especiais.

de:

Quanto aos serviços oferecidos, a consulta popular aponta a necessidade

a) revisão de linhas e horários do transporte coletivo:

b) melhorar as condições de segurança e conforto do usuário;,

c) melhorar a acessibilidade ao sistema de transporte coletivo urbano;

d) melhorar o desempenho do sistema de transporte coletivo urbano;

e) melhorar a qualidade do atendimento ao usuário do sistema de
transporte coletivo.

Para tanto, é necessário:

a) a relocação dos pontos de parada segundo os principais destinos dos
usuários e acesso aos equipamentos públicos como a Unidade de
Saúde 24 horas e ponto de parada que atende a linha de acesso ao
distrito de Piquirivaí mais próximo ao Terminal Rodoviário Urbano;
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b) a readequâção de linhas e horários às necessidades de

deslocamento da população em gerai, inclusive nos finais de semana;

c) Instalação de placas informativas sobre linhas e horários do
transporte coletivo;

d) o cumprimento dos horários estabelecidos eliminando os atrasos
freqüentes;

e) a disponibíiização de mais horários á Santa Casa;

f) o cumprimento da Lei do Passe Livre e a readequação dos veículos
para o acesso de pessoas com deficiência:

g) a regulamentação dos ser*/iços de transporte alternativo (vans, uber etc.);

h) maior atuação do Conselho Municipal de Trânsito quanto à qualidade
dos serviços prestados aos usuários do transporte coletivo.

• Adequação de abrigos para passageiros de transporte coletivo

Entre as melhorias necessárias ao transporte coletivo urbano faz-se
necessária a padronização de abrigos de passageiros, atendendo critérios
mínimos de conforto e segurança do usuário como: cobertura, bancos,
pavimentação do piso, boa iluminação local e do entorno, acessibilidade às
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, e painel informativo sobre
horários e linhas de ônibus disponíveis ao usuário. A ação visa, ainda, à
relocação e implantação de novos pontos de parada para melhor atendimento do
usuário de transporte coletivo.

• Estações de Transporte Coletivo
Construção de estações para sistemas de transporte público coletivo

municipal/intermunicipal de caráter urbano.

INVESTIMENTOS PRIORITÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS (Parcial ou Total)
TRANSPORTE COLETIVO URBANO

VALOR ESTIMADO

RS

1) Implantação e/ou re\^tâlizacâo de abriqo para passageiros. 804.000,00

2} Estações de Transporte Coletivo 2.725.000.00

Total 3.329.000,00

2.4.2.3 Iluminação Pública

O sistema de iluminação pública tem ampla cobertura da área de urbana.
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No entanto, alguns trechos de vias apresentam deficiências de aclaramento
demandando melhorias em pequenas extensões na área urbana da sede e em
Piquirivai. Assim, objetiva-se elevar a eficiência da iluminação pública e melhorar
os níveis de aclaramento por meio das seguintes ações;

• Elaboração do Plano de Iluminação Pública e projeto para sua
Implantação

Visando requalificar os espaços públicos externos da cidade através da
exploração dos desdobramentos da luz urbana sobre a percepção ambiental e o
comportamento humano, atendendo as necessidades de deslocamento,
segurança, integração social, eficiência energética e meio ambiente, a ação visa
contratação de consultoria técnica para a elaboração de um Plano de Iluminação
Pública bem como de Projetos Luminotécnicos.

Estas ações irão diagnosticar e nortear a administração pública no
direcionamento das prioridades e dos recursos a serem investidos, como por
exemplo, na escolha de locais e vias, definição de tecnologias eficientes e
adequadas às necessidades, parâmetros de projeto e execução dos serviços.

• Substituição do sistema e manutenção dos pontos existentes com
lâmpadas de maior eficiência

A ação visa melhorar os níveis de aclaramento por meio da substituição
gradativa das lâmpadas existentes por modelos de maior eficiência nas principais
vias de acesso da cidade (trecho urbano da BR 158) e em logradouros públicos
como praças, jardins e parques municipais.

Como medida de longo prazo, e nos locais onde são plenamente
justificáveis, propõe-se a instalação de luminárias abaixo da copa das árvores.

INVESTIMENTOS PRlORPrÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS (Parcial ou Total)
ILUMINAÇÃO PÚBUCA

VALOR ESTIMADO

M

1] Elaboração do Piano de Iluminação Púbiica e projeto para sua implantação 195.000,00

2) Substituição de lâmpadas de maior eficiência 7.805.000.00

Total 8.000.000,00
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2.4.2.4 Saneamento Ambiental

A) Implementação do Plano Municipal de Saneamento

Visando planejar e integrar as ações prioritárias na área de saneamento
ambiental, é necessário que o município de forma efetiva implemente o Plano
Municipal de Saneamento em consonância com a Lei Federa! n" 11.445/2007.

B)Drenagem de Águas Pluviais

A rede de drenagem de águas pluviais no distrito sede abrange 92,9%
(1.947,25 ha) do total de 2.095.37 ha de área urbanizada. Com o objetivo de
evitar os problemas relacionados a processos erosivos decorrentes do
escoamento superficial das águas pluviais é necessária a construção da rede de
drenagem em áreas ainda não atendidas, readequar a rede de galerias e
emissários com seu prolongamento até o corpo receptor (rio) com a instalação
de dissipadores de energia, e controlar e corrigir processos erosivos em vias não
pavimentadas.

Ainda, elaborar e implantar procedimento regular e continuo para

realização de manutenção e limpeza da rede de drenagem de águas pluviais
tanto na área central como nas áreas periféricas.

• Ampliação da rede de galerias pluviais.

A ação pretende ampliar a rede de drenagem de águas pluviais em
diversos locais da atual rede no Jardim Tropical 1, Parque Industrial I, Jardim
Siivana e distrito de Piquirivai.

A implantação de sistema de drenagem pluvial no Parque Industrial I
com a pavimentação das vias situadas na vertente voltada ao rio do Campo deve
observar a localização da unidade de captação de água para abastecimento
público (Sanepar), de forma que o lançamento dos emissários sejam efetuados à
jusante da captação para que seus despejos não interfiram na qualidade da água
para abastecimento público.

• Readequação da rede de galerias pluviais.

A ação objetiva readequar os emissários situados ao longo do rio Km
119 e rio do Campo, com seu prolongamento até o corpo receptor e instalar
dissipadores de energia em vários pontos da rede de galerias, onde são
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observados focos de erosão, entupimenío dos emissários e água parada, sendo
necessários os serviços permanentes de limpeza de bocas-de-lobo, saída de
emissários, manutenção da rede de galerias e eliminação de ligações clandestinas de
águas servidas na rede de drenagem.

Há, ainda, a necessidade de promover estudos técnicos do
dímensionamento da rede de galeria de águas pluviais implantadas frente à área
de contribuição, onde são observados processos erosivos em avançado estágio
de evolução. A ação visa readequar essas redes corrigindo o
subdimensionamento das tubulações e recuperar a área afetada pela erosão nas
imediações do Jardim Orly, John Kennedy, Alvorada, Tropical I e II, e Parque
Municipal Gralha Azul.

A ação objetiva, ainda, corrigir o subdimensonamento da rede na Vila
Cândida (Rua das Tilápias). controlar o escoamento de águas pluviais nas vias
sem pavimentação e corrigir os processos erosivos instalados.

C) Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário

Considerando as vulnerabilidades do sistema de abastecimento público
de água, são consideradas prioritárias as seguintes ações;

Restringir o uso e ocupação do solo na microbacia do rio do Campo e
na microbacia do rio Ranchinho á montante da rodovia BR 487;

Solicitar da concessionária a elaboração de Plano Alternativo de

Abastecimento em situações onde a captação superficial do rio do
Campo venha a ser suspensa em decorrência de condições adversas
ao tratamento da água captada (contaminação acidental, lançamento

clandestino, etc), de forma a garantir o fornecimento continuo de água
potável à população;

Monitorar permanentemente a vazão dos poços profundos destinados
ao abastecimento público.

• Readequaçâo do sistema de abastecimento de água do distrito de
Ptquirivai.

A ação visa adequar o sistema de captação, reservação, tratamento e
distribuição para o abastecimento público do distrito de Piquirivai, segundo os
critérios de potabilidade exigidos pela Portaria n® 518/2004 do Ministério da
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Saúde, que estabelece as responsabilidades por parte de quem produz água
para abastecimento público, garantindo, dessa forma, o abastecimento contínuo

e com qualidade à população usuária do sistema.

• Expansão, melhorias e manutenção da rede de esgotos no distrito sede e
combate ao despejo clandestino e irregulares de esgoto doméstico.

O sistema de coleta de esgoto sanitário atende hoje 8774% das
economias existentes no distrito sede. A ação visa elevar este atendimento em
95% no prazo de cinco anos e manter esse índice até o ano de 2047 conforme
traz o Plano de Saneamento e previsão de investimentos pela SANEPAR de R$
9.943.818,08, e implantar rede coletora de esgoto no distrito de Ptquirivaí,
considerando sua localização em área de nascentes do manancial que abastece
a cidade de Campo Mourão.

A ação visa, ainda, integrar os setores de saneamento, saúde, meio
ambiente e habitação para:

- identificar, corrigir e regularizar os despejos de esgoto doméstico
lançados a céu aberto, em galerias pluviais, ou diretamente nos rios;

- mapear as áreas de difícil acesso da rede coletora e implantação de
sistema alternativo de esgotamento sanitário;

- monitorar a qualidade dos lançamentos do esgoto tratado, segundo
padrões definidos pela legislação vigente;

- promover a destinação final adequada e segura do lodo de esgoto
tratado;

- promover melhorias na capacidade de tratamento do esgoto com a
manutenção e ampliação das ETEs - Estação de Tratamento de Esgoto, do Rio Km
119 e Rio do Campo em conforme ao Plano de Saneamento e recursos da

SANEPAR no valor de R$ 17.000.000,00.

D) Gestão dos resíduos sólidos

Dentro das diretrizes voltadas á gestão dos resíduos sólidos, são
consideradas ações prioritárias:

• o gerenciamento integrado dos resíduos sólidos;

• o fortalecimento das atividades de gestão com ênfase na fiscalização
dos serviços prestados, no cumprimento das posturas referentes aos
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resíduos sólidos, e na destinação final adequada dos resíduos de
responsabilidade do gerador.

• a reorganização e melhorias nos serviços de limpeza pública, com a
ampliação do atendimento, aumento da freqüência e qualidade dos
serviços prestados;

• ampliar a participação do serviço de coleta seletiva no total do lixo
coletado;

• a recuperação e o aumento da vida útil do aterro sanitário.

Para tanto, é necessário:

a) implementação de Pfano de Gestão Integrado dos Resíduos Sólidos
com ampla participação e divulgação de seu conteúdo;

b) aumentar o número de fiscais para o cumprimento efetivo dos Planos
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, normas e legislação
vigente;

c) monitorar os serviços de limpeza pública promovendo a ampliação
do atendimento, o aumento da freqüência e melhoria da eficiência na
execução dos serviços, e o aumento da vida útil do aterro sanitário;

d) monitorar as condições de operação e manutenção do aterro
sanitário, prevendo a recuperação e manutenção do sistema de
tratamento (lagoas de tratamento e sistemas de drenagem de gases,
chorume e de drenagem pluvial), e a recuperação e manutenção das
células encerradas;

e) monitorar e ampliar o atendimento e melhorar o seivtço de varrição,
raspagem e limpeza de vias;

f) criar ou implantar uma unidade ou rede de recebimento e
processamento de recicláveis;

g) reorganizar o setor de recicláveis, prevendo a regularização dos
barracões de comércio de recicláveis; disciplinar a atividade dos
catadores de forma a compatibilizar os serviços de coleta junto ao
tráfego de veiculos, comércio, prestadores de serviços e domicílios,
e principalmente, quanto ao armazenamento desses resíduos em
quintais e terrenos baldios;

h) fomentar a manutenção e formação de cooperativas de
trabalhadores em recicláveis;
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j) instalar lixeiras nas áreas de concentração e fluxo de pedestres.

• Implantação de unidade de recebimento, separação, armazenamento e
comercialização de recicláveis.

A ação visa investir na aquisição de terreno, construção de barracão e
implantação de instalações adequadas ao recebimento, processamento,
armazenamento e comercialização de recicláveis, visando, com isso, atender o
aumento da coleta seletiva e ao aumento da vida útil do aterro sanitário.

• Ampliação, recuperação, manutenção e melhorias do aterro sanitário.

Atualmente, o aterro sanitário necessita de intervenções, incluindo a
manutenção das células encerradas ao sistema de tratamento. Entre esses
requisitos estão: a correção dos processos erosivos e recobrimento das células
com plantio e manutenção de grama; a correção do sistema de captação e
tratamento de chorume (entupimentos de drenos, impermeabilização das lagoas
de tratamento, vazamento de chorume das células encerradas); melhoria do
sistema de drenagem pluvial; efetivação do funcionamento dos drenos de gás;
melhoria dos acessos internos e externos. Também deverá providenciar a
Licença de Operação do aterro, bem como a ampliação do mesmo.

• Construção de células para destinação finai de resíduos sólidos
urbanos.

Segundo dados de geração de resíduos sólidos urbanos nos últimos sete
anos, a vida útil das células para recebimento de resíduos é em média 2,5 anos.
Nesse ritmo, e. em caso do município não alcançar os resultados esperados
quanto á redução na geração e separação do lixo por meio do reordenamento
dos procedimentos a serem adotados petos serviços de limpeza pública, haverá
a necessidade de se construir duas novas células para receber os resíduos
sólidos coletados a cada 2 a 3 anos, além da manutenção permanente das
células encerradas.

• Implantação de usina de triagem e compostagem.

Visando atender às diretrizes da legislação em vigor quanto á
minimização dos rejeitos provenientes da coleta de resíduos sólidos urbanos
destinados ao aterro sanitário, a ação tem por objetivo implantar uma usina de
triagem e compostage.
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E) Cemitérios Municipais

• Aquisição de terreno e implantação de novo cemitério municipal.

O atual cemitério municipal esíá com previsão de encerramento para
abertura de novas covas, sendo necessária a aquisição de terreno para a
implantação de um novo local para sepultamentos. Para tanto, serão necessários
estudos prévios para a escolha de imóveis apropriados dentro de critérios
técnicos e nos termos da legislação pertinentes à cemitérios e posterior
aquisição. Considerando a existência de infra-estrutura mínima como vias de
acesso pavimentadas, rede de energia elétrica e de água, e de serviços como
transporte coletivo e coleta de lixo. o Plano Diretor Municipal sugere estudos em
imóveis situados no alto da vertente voltada ao rio Km 123. ou em terrenos

próximos às Estações de Tratamento de Esgoto, como forma de minimizar os
possíveis incômodos gerados pelo processo de tratamento de esgoto a
moradores de futuros loteamentos do entorno.

A ação visa ainda a execução da estrutura de implantação do novo
cemitério municipal nos moldes da legislação vigente.

• Reforma e melhorias na estrutura do cemitério São Judas Tadeu

Não obstante e independente do encerramento de abertura de novas
covas, o atual cemitério municipal continuará em operação, com sepultamentos
em covas existentes e aberto a visitação. Para tanto, necessita de ampliação dos
sanitários, construção de ossário e de almoxarífado; implantação de sistema de
drenagem de águas pluviais; melhorias na iluminação interna e informatização do
setor administrativo e regularização do Licenciamento Ambiental.

INVESTIMENTOS PRIORrTÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS (Parcial ou Total)
INFRAESTRUTURA URBANA

VALOR ESTIMADO

R$

1) Ampliação e readequacão da rede de drenaqem pluvial 1.560.000.00

2} Readequaçâo sistema de abastecimento de áqua do DisEríto de Plauirivai 100.000,00

3) Expansão da rede de esqoto sanitário no distrito s«de (-)
4) Manutenção, melhorias e ampliação da capacidade de tratamento das Estações de
Esqoto Rio Km 119 e RiodoCamoo (-)

5) Implantação de unidade de recebimento e processamento de recicláveis 955.000,00

5] Ampliação, recuperação, manutenção e melhorias do aterro sanitário 1.195.000.00
7) Construção de células para disposição final do lixo urbano 1.950.000,00

8) Implantação de usina de triaoem e comoostagem 780.000.00

9) Aquisição de terreno e implantação de novo cemitério municipal 1.560.000,00
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10) Reforma e melhorias na estrutura do cemitério São Judas Tadeu 780.000.00

Total 8.880.000,00

2.4.3 HABITAÇÃO

São diretrizes da política habitacional do Município de Campo l^ourão;

• A melhoria das condições urbanas de habitabilidade;

• A garantia do acesso à propriedade e à moradia popular.

Para tanto, é necessário;

a) condicionar, nos projetos de construção de moradias de interesse
social, à prévia implantação de infra-estrutura básica e de serviços;

b) regularizar os imóveis financiados pelo Fundo Municipal da Habitação
(Conjunto Primavera e outros);

e) promover o aproveitamento de áreas e imóveis desocupados e
ociosos direcionando-os para o atendimento da função social da
cidade;

d) promover a retirada gradativa das ocupações irregulares em áreas de
preservação permanente;

e) estimular e apoiar loteamentos voltados ã construção de moradias de
baixa renda.

AÇÕES PRIORITÁRIAS:

• Urbanização de glebas urbanas para construção de moradia para
população de baixa renda

Para atender a demanda por habitação de interesse social, o Poder
Executivo Municipal dispõe alguns imóveis para implantação de moradias
populares, situados no Lote 411-B no fundo do Jardim Pio Xll (antiga chácara
Alcântara) e Jardim Paulino (Lote 7-A-8-R-7-Z-1) que deverão ser urbanizadas.

Atendendo a demanda do distrito de PiquirivaL o município
disponibilizará para programas habitacionais de baixa renda a área do antigo
cemitério municipal.
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Plano de Urbanização e Regularização fundiária da Chácara Alcântara

A Chácara Alcântara situa-se próximo ao Jardim Pio XII, no Lote 411-B.
Trata-se de um loteamento irregular com algumas moradias instaladas no local.
A urbanização e regularização da área permitirá o aproveitamento de lotes para
a construção de habitações de interesse social, absorvendo a demanda da
Favela Tilápia.

• Transferência de ocupações irregulares em áreas de presen/ação
permanente

No distrito sede restam alguns núcleos de ocupações irregulares em
áreas de preservação permanente, que necessitam de solução de moradia para
viabilizar a transferência de suas famílias: Favela Tilápia; Jardim Gutierrez,
Cidade Nova. Parque Exposições e Parque São João.

Essa ação objetiva a retirada das ocupações irregulares em áreas de
preservação permanente, transferência das famílias para unidades habitacionais
e a reabilitação das áreas desocupadas ao longo dos cursos de água no trecho
situado dentro do perímetro urbano e formar dois grandes parques lineares nos
próximos anos: Parque Linear do rio Km 119 e Parque Linear do rio do Campo
(ver item Preservação e Conservação Ambiental).

INVESUMENTOS PRIORITÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS (Parcial ou Total)
HABITAÇÃO

VALOR ESTIMADO

RS

1) Urbanização de glebas urbanas para construção de moradia popular 2,342.000,00

2} Plano de urbanização e regularização fundiária da Chácara Alcântara 312.000,00

3) Transferénda de ocupações irregulares de APPs 156,000,00

Total 2.810.000,00

2.4.4 DESENVOLVIMENTO RURAL

Visando ao fortalecimento do setor rural, o planejamento de ações
devem seguir as seguintes diretrizes:

» Combater a erosão e o assoreamento das propriedades rurais e dos
rios, através do adequado manejo do solo e da água; recuperação,
conservação e manutenção permanente de estradas e carreadores rurais,
bacias de contenção de águas pluviais e de curvas de nivel.

• A recuperação das estradas rurais, com a elevação do leito e
reconstrução das caixas de contenção de águas pluviais, priorizando os
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acessos às comunidades rurais, os trechos de escoamento da produção rural e
aquelas situadas na microbacia do rio do Campo.

• O apoio e o fortalecimento das pequenas propriedades rurais
(agricultura familiar), proporcionando os meios para que os mesmos possam
alcançar a viabilidade econômica de suas unidades produtivas.

Para tanto, são consideradas ações prioritárias:

a) a ampliação do programa de abastecimento de água potável para
comunidades rurais:

b) a ampliação do atendimento da Patrulha IVIecanizada Rural;

c) melhorias e manutenção das condições de acesso e estradas rurais.

AÇÕES PRtORITÁRIAS:

• Manutenção, conservação, cascalhamento e compactação de estrada
rurais

Campo Mourão possuí uma extensa rede de estradas rurais que permite
escoar com facilidade sua produção rural. O estado geral de conservação dessas
estradas varia de bom a regular e necessitam de serviços de manutenção,
conservação, cascalhamento e compactação. Há, no entanto, alguns trechos
críticos que necessitam de serviços de recuperação, com elevação do leito das
estradas e reconstrução das caixas de contenção e distribuição das águas
pluviais.

Entre as prioridades está a recuperação das estradas municipais
situadas na região das comunidades rurais do Km 128, São Benedito e Santa
Lúcia, além das estradas rurais da microbacia do rio do Campo (Piquirivaí e Alto
Alegre) de forma a garantir o fornecimento contínuo de água para o atendimento
de cerca de 54 mil habitantes da cidade de Campo Mourão.

• Pavimentação asfáltica de estradas rurais

Visando melhorias nas condições de deslocamento nas estradas rurais
do município e acesso das comunidades vizinhas, essa ação prevê a
pavimentação de trechos considerados de grande fluxo de veículos. Um deles
trata-se da estrada municipal popularmente conhecida como "Barreiro das
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Frutas", que absorve o fluxo de veículos urbanos fazendo a ligação do perímetro
urbano ao Anel Viário. Sua pavimentação deve compreender o trecho que vai do
final da Rua Bueno Antônio de Camargo, passando pelo Anel Viário até a ponte
do Rio da Várzea.

• Pavimentação pollédrica de estradas rurais

Melhorando as condições de deslocamento e acesso das comunidades
rurais do Barreiro das Frutas e Fazenda Boa Esperança, a ação prevê a
pavimentação poliédríca da estrada municipal popularmente conhecida como
"Barreiro das Frutas", no trecho compreendido entre a ponte do Rio da Várzea
até as respectivas comunidades.

• Manutenção e conservação de pontes rurais

Com o objetivo de garantir a qualidade da malha viária rural através
freqüente conservação e manutenção das inúmeras pontes de ligação ao longo
do período de validade deste Plano.

• Abastecimento rural de água potável

A maior parte das comunidades rurais é atendida por sistema de
abastecimento de água. A ação visa, portanto, viabilizar o acesso ao
abastecimento de água das comunidades rurais ainda não atendidas com a
abertura de poços e implantação gradativa de rede de distribuição de água em
uma unidade/ano, e a manutenção dos poços artesianos existentes e suas
respectivas redes como um todo.

• Aquisição de maquináríos e implementos agrícolas para equipar as
Patrulhas Mecanizadas Rural

Visando ao fortalecimento da agricultura familiar, é necessário que o
município invista na aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas para
equipar as Patrulhas Mecanizadas Rural de acordo com a necessidade dos

pequenos produtores rurais como; tratores, grades niveladoras, grades aradoras,
roçadeiras, sub-soladores, pulverizadores, semeadeiras, plantadeiras,
distribuidores de adubo, distribuidores de calcário, carretas, ensiladeiras e
outros.
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INVESTIMENTOS PRIORrrÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS ÍParcIal OU Total)
DESENVOLVIMENTO RURAL

VALOR ESTIMADO

RS

1) Manutenção, conservação, cascalhamenlo e compactação da estrada rurais 1,428.000,00

2) Pavimentação asfáitica d&estradas rurais 1.950,000,00

3) Pavimentação poliédrica de estradas rurais 1,957.000,00

4) Abastecimento rural de água potável 312,000,00

5) Manutenção e conservação de pontes rurais 261,000,00

6) Patrulhas rurais n^canízadas 3,122,000,00

Total 9.030.762,00

2.4.5 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

São diretrizes do desenvolvimento econômico do município:

Fortalecera agricultura local.

Promover e incentivar a diversificação da produção rural.

Estimular a criação de cooperativas de pequenos produtores.

Estimular o desenvolvimento do setor secundário e terciário no

Município.

Promover a qualificação profissional.

Promover o empreendedorismo por oportunidade e o crescimento
sustentável dos pequenos negócios.

Aproximar as Universidades do setor produtivo.

Induzir o desenvolvimento em áreas estratégicas e de acordo com o
potencial do município.

Desburocratizar os processos de abertura e de relacionamento com
as empresas.

Apoiar o crescimento das pequenas indústrias.

Para tanto, é necessário:

a) Incentivar a exploração da fruticultura, horticultura, apicullura,
piscicultura, ovinocultura, caprinocultura, entre outros;

b) Incentivar, difundir e viabilizar recursos para a agricultura orgânica;

c) Apoiar e incentivar o associativismo e cooperativismo como forma de
viabilizar a produção, industrialização e comercialização da produção
familiar;
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d) Conceder incentivos ã implantação de agroindústrias;

e) Promover cursos de formação, capacitação e informação aos
agricultores e criadores nas comunidades rurais;

f) Fortalecer e reestruturar o Conselho Municipal de Desenvolvimento
Rural, através da capacitação de seus membros;

g) Facilitar o deslocamento de pessoas e mercadorias através da
adequação e manutenção permanente das estradas rurais e
respectivos acessos;

h) Promover e incentivar o desenvolvimento do turismo rural;

i) Promover a implantação de empresas com base tecnológica no
município;

j) Criar mecanismos para tirar os trabalhadores da informalidade
incentivando o empreendedorísmo visando á criação do próprio
negócio;

k) Promover Incentivos ás micro, pequenas e médias empresas para
que se instalem no município:

I) Promover a revitalização do Parque Industrial do Lar Paraná, visando
o aproveitamento dos barracões desativados em terrenos doados

pelo município em políticas públicas de geração de emprego e renda;

m) Parcerias e centros de formação voltada ao atendimento da demanda
local, como cursos técnicos na área de mecânica industrial, eletricista
industrial, costura industrial entre outros:

n) Estimular o desenvolvimento de projetos de estudantes que
contribuam com o desenvolvimento econômico através do convênio

de apoio da Secretaria de Desenvolvimento Econômico;

o) Criar e ampliar as vagas de programas, cursos profissionalizantes e
de iniciação profissional (gratuitas ou patrocinadas por empresas)
voltadas ao 1" emprego, visando promover o acesso de adolescentes
e jovens ao mercado de trabalho;

p) Estimular o empreendedorísmo de base tecnológica por meio da
criação de espaços públicos para criação, desenvolvimento e
maturação de novos negócios.
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AÇÕES PRIORITÁRIAS:

• tmpiantação de barracões industriais / prestadores de serviço.

A participação do setor secundário na economia do município situa-se
em 32%. A localização do município em importante entroncamento rodoviário,
especialmente com a pavimentação da Estrada Boiadeira concluída, favorece a
implantação de indústrias e prestadores de serviços ao longo das rodovias
existentes no município.

Com o objetivo de incrementar o setor secundário e terciário para
geração de trabalho e renda é necessário à implantação de barracões industriais
ou de prestadores de serviços. A ação exige a aquisição de terrenos e execução
de obras e serviços de infra-estrutura básica na Asa Norte. Asa Leste, região sul
e região da Asa Oeste.

Tendo em vista a demanda por terrenos de pequenas dimensões para
implantação de pequenas indústrias, deverão ser realizados estudos para
implantação de um parque industrial e de prestação de serviços à margem da BR
272 em área defronte ao Parque Industrial I - lote B-4A (propriedade do
Município) e com toda infraestrutura necessária de urbanização.

Em paralelo à ação anteriormente mencionada, os trabalhos para
levantamento das áreas sem utilização no Parque Industrial I deverão ser
realizados com fins de reversão ao Município para fomentar novos
empreendimentos.

• Reforma e manutenção do Parque de Exposições Getúlio Ferrari.

Campo Mourão é conhecida nacionalmente pela Festa Nacional do
Carneiro no Buraco e Exposição Agropecuária realizada anualmente no Parque
de Exposições Getúlio Ferrari.

Visando atender adequadamente cerca de 500.000 visitantes e
expositores, o parque necessita passar por um processo de revitalização com
reforma e manutenção geral de toda a sua estrutura e equipamentos existentes.
As construções e a estrutura do parque deverão ser adequadas as normas de
prevenção contra incêndios e pânico

• Construção do Centro de Eventos

O projeto para construção do Centro de Eventos prevê sua execução em
3 etapas, tendo sido a primeira etapa iniciada com recursos financeiros federais
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e paralisada. Para finalizar esta primeira etapa deverá ser investido R$
2.793.225,00. para a conclusão da estrutura de concreto armado e cobertura. A
segunda etapa prevê a complementação através da execução de piso,
fechamentos, esquadrias e instalações elétricas, com previsão de investimento
de R$ 1.500.000,00. Com a execução das duas etapas a obra já apresentará
condições de utilização.

Posteriormente a execução da terceira etapa - não prevista neste Plano
de Ação e Investimentos contemplará a construção de um bloco complementar
com sanitários ampliando e diversificando as condições de utilização da
estrutura.

• Construção do Centro Tecnológico - TECNOCAMPO COWORKING

Tecnocampo Coworking é um espaço de empreendedorismo e inovação
voltado para jovens empreendedores, com o objetivo de apoiar as startups e
projetos de base tecnológica que possam se transformar em negócios
escaláveis. Deverá funcionar em sistema de coworking, com capacidade de
atender até 10 (dez) empreendedores. O espaço também poderá abrigar a Casa
do Empreendedor, salas para administração, saia de reuniões e módulos para
empresas de base tecnológica. Segmentos atendidos: Tem como foco os
projetos e empreendimentos de base tecnológica e que contenham algum grau
de inovação. São áreas prioritárias; Tecnologias da Informação, Biotecnologia,
Ciências da vida, Internet das coisas. Fintechs, Economia criativa. Energia,
Cidades Sustentáveis, Equipamentos médico-odontológicos. Agricultura e
Agritechs, Aplicativos. Outros segmentos, desde que respeitada a natureza de
base tecnológica e presença de inovação, também poderão ser atendidos desde
que aprovados em banca.

INVESTIMENTOS PRiORrTÂRIOS COM RECURSOS PREVISTOS (Parcial ou ToUl)
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

VALOR ESTIMADO

RS

1) implantação de barracões industriais/ prestadores de serviço 1.661.000,00

2) Urbanização de gleba para implantação de barracões ifídustriais/comerctais 938.000,00

3) Reforma e manutençãodo Parque de Exposições GetCilio Ferrari. 390.000,00

4) Construção do Centro de Eventos - conclusão 1® Fase 2.793225,00

5) Construção do Centro de Eventos - 2' Fase 1.170.000,00

6) Construção do Centro Tecnológico 1.979.400.00

Total 8.831.625,00
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2.4.6 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL

Visando á preservação e conservação ambienta! no município é
imprescindível que se defina as políticas públicas do setor orientadas pelas
seguintes diretrizes;

• Estabelecer um Plano Municipal de Meio Ambiente e fortalecer o
sistema de gestão ambiental do município por meio da
reestruturação do Conselho Municipal do Meio Ambiente e
regulamentação do Fundo Municipal do Meio Ambiente.

Ampliar e proteger as áreas de preservação permanente.

Proteger as áreas de mananciais de abastecimento público.

Reduzir e prevenir incômodos e danos ambientais.

Promover a reabilitação de áreas degradadas.

Promover a educação ambiental.

Para tanto, é necessário;

a) fiscalizar e restringir o uso e ocupação de áreas de fundo de vale
dentro do perímetro urbano;

b) promover a retirada gradativa das ocupações (irregulares e regulares)
em áreas de preservação permanente, a reabilitação e o

reflorestamento ciliar dos cursos d'água e nascentes;

c) promover a reabilitação da área do desfavelamento da Vila São
Francisco de Assis, visando à implantação de Parque Municipal com
estruturas de recreação e lazer;

d) promover a reabilitação de áreas degradadas, em especial, das as
áreas de empréstimos e de exploração de recursos minerais
desativadas e localizadas dentro do perímetro urbano;

e) cadastrar os fragmentos florestais existentes para futura
transformação em unidades de conservação:

f) elaborar e implantar os planos de manejo das unidades de
conservação instituídas;

g} criar mecanismos que possibilitem a utilização de passivos
ambientais para a reabilitação de áreas degradadas ou direcionando-
os para a criação, proteção ou manutenção de Unidades de
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Conservação:

h) proteger os cursos d'água por meio da desocupação, isolamento e
reflorestamento ciliar, e implantação de abastecedouros comunitários
para máquinas pulverizadoras para atendimento dos produtores
rurais de diferentes regiões do municipio;

i) implantar parques lineares (áreas de preservação permanente) ao
longo do trecho urbano dos rios do Campo e 119;

j) promover a revitalização do Horto Municipal com reforma geral das
instalações, e melhorias no setor de produção de mudas e de
composto orgânico, visando atender às demandas de manutenção,
substituição e plantio de espécies ornamentais e arbóreas;

k) implantar estruturas de apoio, de lazer e de Educação Ambiental nos

Parques Municipais;

I) desenvolver de forma contínua e permanente projetos de Educação
Ambiental nas escolas, estendendo as ações para toda a comunidade
escolar;

m) criar mecanismos permanentes de informação e orientação aos
munícipes, sobre a legislação, procedimentos, normas e posturas
pertinentes á proteção, preservação e conservação ambiental no
âmbito do municipio;

n) estruturar a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente para
implementação do licenciamento ambiental em consonância com a
resolução CEMA 088/2013, através da contratação de técnicos,
equipamentos e outros.

AÇÕES PRIORITÁRIAS:

• Desocupação gradativa de áreas de preservação permanente rurais e
urbanas

Essa ação tem como objetivo estabelecer as faixas de preservação
permanente ao longo dos cursos de água e nascentes no municipio de Campo
Mourão, por meio da retirada gradativa das ocupações (regulares e irregulares)
em áreas de preservação permanente (APP), observados os critérios definidos
pela Lei Federal n° 7,803/89.
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Na área rural, a ação objetiva promover a efetiva desocupação,
isolamento e reflorestamento ciliar das APPs. além da recuperação de minas e
fontes por meio da ação conjunta entre órgãos públicos afins, cooperativas e
proprietários rurais.

Na área urbana, a ação objetiva implantar, nos próximos anos, um
parque linear ao longo do curso de água do rio Km 119. Para tanto, deverão ser
observados os seguintes critérios mínimos para a área de preservação; trinta
metros para cada lado do curso de água naqueles locais onde o imóvel já foi
parcelado para fins urbanos; cinqüenta metros para cada lado dos cursos de
água nos imóveis ainda não parcelados para fins urbanos.

A ação depende da desocupação das áreas de preservação permanente
com a retirada de todas as ocupações irregulares às margens do rio km 119, Vila
São Francisco de Assis, seguida de reabilitação da área com a limpeza e
remoção dos entulhos de demolição, saneamento ambiental, e reflorestamento
ciliar com substituição gradativa de espécies exóticas por nativas. Outras
medidas previstas em legislação do Plano Diretor Municipal, como as Leis de
Parcelamento do Solo para Fins Urbanos, de Zoneamento e do Sistema Viário
Básico, complementam a proposta.

Com isso espera-se obter dois grandes parques lineares ao longo dos
próximos anos: Parque Linear do rio Km 119 e Parque Linear do Rio do Campo.
As áreas situadas dentro dessa faixa de intervenção serão incorporadas ao
patrimônio público municipal por ocasião do parcelamento do solo para fins
urbanos (ver item Habitação).

o Reabilitação de áreas degradadas e reflorestamento ciliar (rural e urbana)

Essa ação tem como objetivo promover a efetiva proteção dos cursos
d'água e dos fragmentos florestais remanescentes por meio de ações integradas
e de responsabilidade compartilhada entre o setor público e privado. A ação visa
desocupar, isolar e reflorestar as áreas de preservação permanente dos cursos
d'água do município, em especial, do rio do Campo e km 119, reabilitar os
trechos degradados, incorporar fragmentos florestais remanescentes ao Sistema
de Unidades de Conservação (RPPNs). É esperado o isolamento, desocupação
e o reflorestamento total das margens do rio do Campo e do rio Km 119 (urbana
e rural) e seus afluentes, e a reabilitação dos trechos degradados. Aação deverá
ser realizada em parceria com os setores público e privado do município junto
com proprietários dos lotes em questão, conforme preconiza a Agenda 21 Local
de Campo Mourão.
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• Reforma, melhorias e manutenção de Parques Municipais

Campo Mourão possui cinco Parques Municipais e uma Estação
Ecológica.

Desde a sua criação, os Parques Municipais Gralha Azul (2001) e Distrito
Industrial 1 (1993), além do cercamenío, não receberam nenliuma medida efetiva
de melhoria, necessitando que sejam implementadas ações visando a proteção
efetiva da fauna e flora local. Os demais parques necessitam de reforma geral,
instalação e/ou reparos em equipamentos de lazer e de apoio; revisão das
instalações existentes; manejo de espécies exóticas e invasoras; elaboração e
implementação de Plano de Manejo dos Parques Municipais enquadrados como
Unidades de Conservação; além da incorporação de novas áreas no Sistema
Estadual de Unidades de Conservação.

Para tanto, o município necessita criar uma unidade de gerenciamento
especifica, com infra-estrutura de apoio própria para o desenvolvimento das
ações previstas.

A açáo prevê investimentos na reforma e manutenção da estrutura e
equipamentos existentes nesses parques, além de promover melhorias quanto
ao uso, preservação e conservação. Essas ações deverão ter início a partir de
2019, com previsão de finalização em cinco anos.

1) Estação Ecológica do Cerrado de Campo Mourão - Erradicação de
espécies invasoras, exóticas e samambaías; pintura de estruturas e
da cerca; conserto de paredes, telhado, muro e do piso cerâmico;
confecção e instalação de placas indicativas e proibitivas; elaboração
e implementação do Plano de Manejo.

2) Parque Municipal Joaquim Teodoro de Oliveira - Pintura nas
instalações (portões de acesso, sanitários, mirante, administração,
concha acústica); reforma das placas indicativas; instalação de
lixeiras: instalação de bebedouros; aquisição de ferramentas,
readequação do orquidário, construção de rampa para portadores de
necessidades especiais; reforma dos sanitários; reforma do
Ecomuseu com reforma do telhado, conserto de portas e proteção
dos troncos de eucalipto; reforma geral e readequação do CREAMA
para abrigar a unidade de gerenciamento de parques; revisão e
manutenção geral das instalações hidráulicas e elétricas de todas as
unidades do parque; elaboração e implantação de Plano de Manejo;
controle do assoreamento do lago.
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3) Parque Municipal Gralha Azul - implantação de sistema de galerias
pluviais etimlnando o despejo de águas pluviais no interior da UC,
implantar medidas para controle da erosão e recuperação da área
atingida pela mesma, realizar adensamento florestal na área,
implantação de aceiros para manutenção do Parque, instalação de
portão de acesso, instalação de placas indicativas e proibitivas;
construção de sede administrativa e almoxarifado, elaboração e
implementação de Plano de Manejo.

4) Parque Municipal das Torres - 1® Fase: elaboração e implantação de
projeto paisagístico prevendo a proteção das nascentes e
recomposição florestal com plantio de mudas de espécies nativas;
elaboração e implantação de projeto de combate ao assoreamento do
lago: pavimentação dos acessos à pista de caminhada; reparo das
pontes; implantação de infra-estrutura minima para recebimento de
visitantes (sanitários, bebedouros, área coberta para descanso);
instalação de placas indicativas e proibitivas; construção de quadras
poliesportivas, estacionamento, condições de acessibilidade,
instalação de parque infantil e academia da terceira idade. 2^ fase;

elaboração de projeto pra implantação de espaço Ge contemplação,
academia ao ar livre, concha acústica, rampas de acessibilidade,
vestiários e banheiros, quioques com mesa para jogos de tabuleiro,
paisagismo e formação de charcos nas áreas de várzea.

5) Parque Municipal Governador Pedro Viriato Parigot de Souza -
Reparo e manutenção do play-ground-, construção de mureta ao redor
da caixa de areia; reparo de telhados e bancos; troca de vidros;
pintura das estruturas existentes e da quadra poliesportiva; reparos
de cerca, alambrado e mureta da quadra poliesportiva; instalação de
placas indicativas e proibitivas; erradicação de espécies
exóticas,aquisição de ferramentas.

6) Parque Municipal Distrito Industrial I - Reparo de cercas e instalação
de portão de acesso; instalação de placas indicativas e proibitivas;
promover o adensamento florestal e limpeza do terreno com a
erradicação de espécies exóticas, de acordo com Plano de Manejo a
ser elaborado.

• implantação de parques municipais

A ação visa a desapropriação do Lote 7-H (declarada de preservação
permanente pela Lei Municipal n® 1769, de 23 de dezembro de 2003, e declarada
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de Utilidade Pública para fins de desapropriação) para criação de Unidade de
Conservação de Proteção Integral, cercamento da área e instalação de placas de
identificação e proibitivas, linnpeza do terreno, capina da vegetação invasora e
manejo das espécies exóticas.

Além da Estação Ecológica do Cerrado II, a criação de novos parques
municipais entre os Jardins Araucária e Gutierrez, fundos dos Jardins Paulista e
Conjunto Habitacional Governador José Richa (antiga pedreira do DER).

• Implantação e revitalização de praças

A implantação da Praça Pedro Paulo Walker no Jardim Santa Cruz é
uma antiga reivindicação da comunidade local, devido à presença do marco
histórico de Campo Mourão. As demais praças estão instaladas em pequenas
áreas gramadas sem equipamentos para uso público.

Para atender a demanda da população, a ação objetiva implantar praças
nos locais não atendidos como no Jardim América e Três IVIarias, assim como no

Jardim Alvorada ao longo da Rua da Soja.

A ação visa, ainda, promover a revitalização da Praça Bento Munhoz da
Rocha Neto (Praça do Fórum) para o uso efetivo e seguro da população,

• Reforma e manutenção de praças

A cidade de Campo Mourão possui quinze praças que totalizam
91.779,48 m^, apresentando algum íipo de infra-estrutura que permita a
utilização pela população; Praça Aldo Casali, Praça Alice Alves de Macena,
Praça Ayrton Paulo Cerqueira Alves (localizada na Avenida Capitão índio
Bandeira), Praça Getúüo Vargas, Praça São José, Praça Bento Munhoz da
Rocha Neto, Praça Alvorada (Lar Paraná), Praça da Amizade (líha Bela), Praça
Getúlio Pereira Salermo (localizada no Jardim Nossa Senhora Aparecida, possui
uma academia da terceira idade instalada). Praça Casemirn Biaico (Jardim
Paulista), Praça Governador Moysés Lupion (Conj Habitacional Dr. Milton Luiz
Pereira), Praça Abelar Gonçalves Netto (Conjunto Parigot de Souza). PRAÇA
DO JAPÃO e Praça da Juventude.

Visando melhor atender a população, as praças receberão:
1) Praça São José e Getúlio Vargas: Pintura de manutenção nas

estruturas e monumentos; substituição de plantas ornamentais;
instalação de lixeiras; manutenção da bomba do chafariz, assim como
instalação de playground e academia da terceira idade.
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2) Praça da Amizade: Pintura dos bancos e quiosques; instalação de
lixeiras.

3) Praça Ayrton Paulo Cerqueira Alves; Melhoria no paisagismo: reforma
e pintura das estruturas em alvenaria (bancos, muretas e degraus);
colocação de lixeiras.

4) Praça Servidor Público Domingos Maciel Ribas; Manutenção do
gramado.

5) Praça do Japão: reforma do piso com acessibilidade, plantio de grama
e instalação de equipamentos como playground, academia da saúde,
quiosques e bancos;

6) Praça da Juventude: contrato para complementação da infra-estrutura
encontra-se em andamento, incluindo a construção de um bloco com
salas para prática esportiva, iluminação da pista de caminhada,
complemento do piso e academia da terceira idade.

• Revitalização do Horto Municipal

Visando atender às diretrizes e recomendações do Plano de Arborização
Urbana, e às demandas de manutenção dos canteiros centrais, praças e jardins
públicos; substituição de espécies arbóreas, reflorestamento ciliar e
adensamento florestal de áreas de preservação permanente e de parques
municipais, o Horto Municipal necessita de reforma geral e adequações de sua
estrutura, como: ampliação dos viveiros de mudas; substituição da estrutura e
sombrite do barracão de estoque de mudas; melhorias no sistema de Irrigação:
reforma de sanitários com a instalação de banheiro feminino; reforma do
barracão de preparo de sementes e mudas; e adequações do barracão e
instalações de produção de composto orgânico.

• Elaboração do Piano de Educação Ambiental

Para combater os inúmeros problemas ambientais enfrentados pela
administração pública, é necessário a adoção de estratégias integradas e
permanentes de disseminação da informação e de conscientização quanto à
proteção do meio ambiente, cumprimento da legislação vigente, e procedimentos
a serem adotados pela população em geral por meio da elaboração e
implementação de Plano de Educação Ambiental, incluindo a implantação do
Programa "É o bicho" de controle populacional de animais errantes.

• implementação do Licenciamento Ambiental pelo Município

A ação objetiva a implementação do licenciamento ambientai através da



60

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - conforme resolução CEMA 088/2013
e para isso se faz necessário a aquisição de veículo, equipamentos e técnicos

qualificados para a realização das atividades pertinentes.

INVêSTIMENTOS prioritários com recursos previstos (Parcial ou Total)
PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL

VALOR ESTIMADO

R$

1) Desocupação gradativa de áreas de preservação permanentes njrais e urtianas 200.000.00

2) Reabilitação de áreas degradadas e reílorestamento ciliar (rural e urbana) 150.000.00

3) Reforma, melhorias e manutenção de Parques Municipais 3.278.000.00

4) implantação de Parques Municipais 1.170.000,00

5] Implantação e revitalização de praças 1.639.000,00

6) Reforma e manutenção de praças 390.000,00

7) Revitalização do Horto Municipal 234.000,00

8) Elaboração do Plano de Educação Ambiental 159.000,00

9) Implementação do Licenciamento Ambiental pelo Município 1.000.000,00

Total 8.000.000.00

2.4.7 EQUIPAMENTOS PÚBLICOS

2.4.7.1 Equipamentos de Saúde

Visando ao atendimento adequado da demanda por equipamentos e
serviços de saúde, é necessário que se promova investimentos voltados ao
fortalecimento da gestão administrativa, ao aperfeiçoamento dos serviços e
programas de atendimento, ao desenvolvimento e qualificação de recursos
humanos.

Para tanto, é necessário;

a) Manter a organização do sistema de agendamento de consultas;

b) Ampliar os programas de prevenção através da Estratégia de Saúde
da Família - ESF;

c) Ampliar o número de cotas de consultas com especialistas, através
do CISCOMCAM;

d) Ampliar o número de consultas e atendimentos nas UBS, através de
implantação de novas equipes de ESF;

e) Melhorar o fluxo dos serviços de urgência e emergência e adquirir
UTI móvel;
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f) Ampliar o serviço de ambulâncias para o atendimento de pessoas
com problemas de saúde;

g) Implantar serviço de odoníológico de emergência para a população;

h) Promover a capacitação continuada dos profissionais da saúde;

I) Abertura da Unidade de Pronto Atendimento (UPA), a fim de ampliar
o atendimento aos munícipes de Campo Mourão;

j) Abertura de 02 UBS com atendimento até as 22;00hs.

^ AÇÕES PRIORITÁRIAS:

• Construção de unidades de saúde

A ação objetiva construir 06 unidades de saúde, substituindo ou
complementando a estrutura existente das seguintes unidades;

1) Unidade de Saúde Jardim Paulista; Construída em 1987 e
reformada em 2012 já não comporta a demanda local, necessitando
de nova edificação. O espaço atual será mantido para a instalação de
novos serviços de saúde.

2) Unidade de Saúde Jd. Europa: A implantação de novos loteamentos
na região, sobrecarregaram a UBS do DAMFERI justificando assim, a
necessidade de uma nova UBS para atender a demanda populacional.

3) Unidade de Saúde Vila Urupês: Inaugurada em 1985 e reformada
algumas vezes não comporta a demanda local, necessitando de uma
nova edificação com espaços e dimensões mais adequados, A
edificação atual será mantida para o atendimento de outros serviços
de saúde.

4) Unidade de Saúde Jd. Albuquerque; A implantação de novos
loteamentos na região do Jardim Albuquerque e o conseqüente
aumento de demanda justificam a necessidade de uma nova UBS
para o atendimento da população.

• Construção de Centro de Atendimento Psicossocial - CAPS

1) Centro de Atendimento Psicossocial Infantil - CAPSI: Implantar o
serviço no município e construção do espaço físico.
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2) Centro de Atendimento Psicossocial - CAPS - AD3(24 horas):
implantar o serviço no mur)ícipio e construção do espaço físico.

• Implantação de Centros de Atendimento da Mulher e da Criança

A ação objetiva a implantação de Centros de Atendimento da Mulher e
da Criança e adolescentes dando suporte às necessidades especificas da
população.

• Reforma e ampliação de unidades de saúde.

A ação objetiva reformar e ampliar as seguintes unidades de saúde:

1) UBS Germano Traple {Cohapar): Reforma geral e eliminação de
infiltrações, rachaduras e problemas na estrutura; substituição de
revestimento e pintura gerai,

2) UBS Urupês: Reforma geral e adequação do espaço físico para
receber as novas instalações e serviços de saúde a que serão
submetidas a edificação.

3) UBS Benedito Pereira Duarte (Modelo): Reforma geral da UBS
antiga, com adequação hidráulica para a instalação de cadeiras
odontológica. bem como adequar a ligação entre as duas estruturas
existentes.

4) UBS Cidade Nova: Manutenção na estrutura e cobertura da
edificação, instalação de divisória entre outros reparos.

5) UBS Vila Guarujá; Manutenção, reparos e pintura geral.

6) UBS Alvorada: Reforma geral, manutenção da estrutura e pintura.

7) UBS Deibos Zola Leodoro da Silva (Lar Paraná): Reforma geral,
manutenção da estrutura existente e pintura.

8) UBS Dr. Sadayoshi Shimízu (DAMFERI): Ampliação e adequação do
espaço físico, reforma geral, manutenção da estrutura existente e
pintura.

9) UBS Manoel de Jesus Pereira (PIO Xil): Manutenção e reparos dos
espaços e estrutura existente, e pintura.

10) U,S. 24 horas: Após a abertura da UPA será estudado a nova
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utilização do espaço atual, sendo então necessária reforma geral
adequada às novas utilizações dadas ao prédio.

11) UBS Darcy Oeitos (Jardim Tropical); Reforma geral, manutenção
da estrutura existente e pintura.

12) UBS Auxilia Trice Marchese Piacentine (Avelino Piacentlni):
Manutenção para sanar problemas de infiltrações no teto e pintura
gerai.

13) UBS Martlnho Fernandes de iVioraes (Fortunato Perdoncine);
Manutenção para sanar problemas de infiltrações no teto e pintura
geral.

14) UBS Dílmar Daleffe (Copacabana): Reforma geral e manutenção
para sanar problemas de infiltrações no teto e pintura geral.

15) UBS Centro Social Urbano: Reforma geral, manutenção da
estrutura existente e pintura.

• Implantação do Centro de Especialidades Odontológicas

O objetivo é ampliar e qualificar a oferta de serviços odontológicos dando
continuidade ao trabalho realizado peta rede de atenção básica odontológica
municipal através do fornecimento de sen/iços especializados no acesso aos
níveis secundário e terciário de atenção à saúde bucal.

• Aquisição de veículos para atendimento de serviços de saúde.

Para o desenvolvimento de serviços da VISA, ESF e transferência dos
atendimentos de paciente, a açáo objetiva adquirir os seguintes veículos:

• 5 ambulâncias;

• 1 ambulância (UTI Móvel) de suporte avançado;

• 1 ambulância (UTI Móvel) de suporte avançado para o SAMU;

• 05 veículos;

• Compra de 01 veículo Castramóvel.
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INVESTIMENTOS PRIORITÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS (Parcial ou Totat)
EQUIPAMENTOS DE SAÚDE

VALOR ESTIMADO

R$

1) Construção de unidade de saúde - Jardim Pauiisia 925.671,68

2} Construção de unidade de saúde ~ Jardim Europa 850.000,00

3] Construção de unidade de saúde - Vila Urupès 1.170.000,00

4) Reforma de unidade de saúde - Gemiano Trapls (Cohapar) 400,000.00

5) Refonna de unidade de saúde - Centro Social urbano 40.000,00

6) Construção de unidade de saúde - Jardim Albuquerque 850.000.00

7) Implantação do Centro de Especialtdades Odontolãgicas 160.000,00

8} Implantação de Centros de Atendimento da Mulher e da Criança 400.000,00

9) Reforma e ampliação de unidades de saúde 1.600,000,00

10] Aquisição de veículos para atendimento de saúde 1.595.000,00

Total 7.990.671,68

2.4.7.2 Equipamentos de Educação

Visando ao atendimento adequado da demanda, é necessário que se
promova o aperfeiçoamento da gestão administrativa, ao aperfeiçoamento dos
programas educacionais, ao desenvolvimento e qualificação de recursos
humanos, ao desenvolvimento dos serviços de apoio e atividades
complementares ao ensino.

Para tanto, é necessário:

a) a construção, reforma e ampliação de unidades educacionais para o
atendimento da educação infantil e ensino fundamental;

b) maiores investimentos no sistema de informática e Internet das

unidades de ensino;

c) incorporação gradativa de tecnologia de informação e comunicação
ao processo educativo;

d) Implantar, gradativamente, o ensino em tempo integra! nas escolas
municipais;

e) promover a formação continuada de professores e funcionários;

f) apoiar a criação de centros tecnológicos, incubadoras, centros de
estudos e de inovações tecnológicas, e similares por meio de
parcerias entre o setor públicoe o setor privado;

g) promover o intercâmbio de informações e desenvolvimento de ações
entre as instituições de ensino e pesquisa e a rede municipal de
ensino:

h) promover a divulgação e o incentivo aos programas de Educação de
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Jovens e Adultos.

AÇÕES PRIORITÁRIAS:

o Construção de Centros Municipais de Educação Infantil (CMErs)

A ação objetiva concluir as obras de construção dos Centros Municipais
de Educação Infantil atualmente em andamento, localizados nos Jardins Avelino
Piacentini e Flora, para atendimento da demanda da população de suas
imediações:

1. Centro Municipal de Educação Infantil Mundo Encantado • Jardim
Flora: com recursos do Programa Pró-lnfância, para atendimento de
376 crianças em dois turnos ou 188 em período integral;

2. Centro Municipal de Educação Infantil Primeiros Passos - Jardim
Avelino Piacentini: com recursos do Programa Pró-lnfância, para
atendimento de 376 crianças em dois turnos ou 188 em período
integral.

" Construção de Escolas de Ensino Fundamental

A ação objetiva a construção de escolas municipais de educação infantil,
localizados no Jardim Avelino Piacentini e Centro, para atendimento da demanda
da população de suas imediações;

1. Escola Municipal Gurüândia • Centro: com recursos do PAR-Plano

de Ações Articuladas do FNDE, a ação objetiva construir uma nova
sede para a Escola Municipal Gurilãndia, adequada às necessidades e
demanda da população de suas imediações atendendo de 350 alunos
em dois turnos;

2. Escola Municipal Professora Clarinha Wencel Casimiro - Jardim

Avelino Piacentini: com recursos do PAR-Plano de Ações
Articuladas do FNDE, a ação objetiva s conclusão das obras de
construção da escola, atualmente em andamento, atendendo de 360

alunos em dois turnos.

3. Construção de quadra políesportiva para a Escola Municipal
Professora Clarinha Wencel Casimiro - Jardim Avelino Piacentini;

a ação visa ampliar a estrutura física da escola com a construção de
uma quadra poüesportiva incentivando a prática e ensinamentos de
conceitos e valores vinculados ao movimento humano em suas
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vertentes sociocultural, comportamental e relacionada à motrícídade.

4. Escola Muntctpai Cidade Nova il: prevista para atender a demanda
dos novos loteamentos nas imediações da região.

• Reforma e ampliação de centros de educação Infantil e estabelecimentos
escolares

Quase a totalidade das escolas municipais demanda reforma e
ampliação de suas instalações. Segundo critérios adotados para eleição das
ações e projetos prioritários, as ampliações e reformas necessárias deverão
atender prioritariamente as unidades com demanda por novas saias de aula em
função da reorganização do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, aquelas com
problemas estruturais e necessidade de reparos dos telhados, cuja situação
coloca em risco a segurança dos usuários e adequação da acessibilidade dos
prédios públicos em atendimento às pessoas com necessidades especiais de
acordo com a legislação atuai.

A ação objetiva reformar, ampliar e equipar as seguintes unidades de
ensino:

01) Centro Municipal de Educação Infantil Criança Feliz

a) Reforma e revitalização da estrutura física, pintura e fachada:

b) Manutenção e substituição de equipamentos e infra-estrutura;

02) Centro Municipal de Educação Infantil Doce Magia

a) Construção e/ou reforma de espaços;
b) Manutenção e substituição de equipamentos e infra-estrutura;
c) Revisão das instalações elétricas e hidráulicas.

03) Centro de Educação Menino Jesus

a) Reforma geral e revitalização de espaços físicos como banheiros, cozinha
e despensa, atmoxarifado, lavanderia, área administrativa, pátio coberto e
saias de aulas;

b) Aquisição de equipamentos e materiais;

04) Centro de Educação infantil Milton Luiz Pereira

a) Reforma geral e revitalização de espaços físicos como cozinha, secretaria,
sala de professores, sala de aula e depósito, sanitários e salas de aula;

b) Adequação da centrai e abrigo de gás.

05) Centro de Educação Infantil Nossa Senhora Aparecida
a) Reforma geral e revitalização de espaços físicos;
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b) Manutenção das instalações elétricas e hídro-sanitárias;

c) Adequação da central e abrigo de gás;

06) Centro Municipal de Educação Infantil Nossa Senhora de Fátima

a) Reforma geral e ampliação do espaço físico:

d) Manutenção e substituição de equipamentos e infra-estrutura.

07) Centro Municipal de Educação Infantil Pingo de Gente

a) Reforma e ampliação do espaço fisico.

b) Manutenção e substituição de equipamentos e infra-estrutura,

08) Centro Municipal de Educação Infantil Santa Cruz
a) Reforma geral, revitalização e ampliação do espaço físico:

e) Manutenção e substituição de equipamentos e infra-estrutura.

09) Centro Municipal de Educação Infantil Santo Antônio

a) Construção e/ou reforma de espaços:

b) Manutenção de equipamentos e infra-estrutura.

10) Centro Municipal de Educação Infantil Tancredo de Almeida Neves
a) Reforma e revitalização do espaço fisico incluindo sistema de cobertura,

calhas e rufos:

11) Centro Municipal de Educação Infantil São José

a) Reforma geral, revitalização e ampliação do espaço físico.

12) Centro Municipal de Educação Pioneiro Afonso Stanisweski

a) Reforma geral e revitalização do espaço físico;

b) Construção de passarela e/ou cobertura para acesso de alunos.

13) Centro Municipal de Educação infantil Sagrada Família
a) Reforma geral, revitalização e ampliação do espaço físico.

14) Centro Municipal de Educação infantil Amor Perfeito
a) Reforma geral, revitalização e ampliação do espaço físico.

15) Centro Municipal de Educação Infantil Pequenos Brilhantes
a) Reforma geral, revitalização e ampliação do espaço físico.

16) Centro Municipal de Educação Infantil Vera Lúcia Colodel! Karam
a) Reforma geral, revitalização e am.pliação do espaço fisico.
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17) Escola Municipal Bento Mossurunga

a) Reforma geral e adequação de espaço físico: sanitários; revisão das
instalações elétricas e hidro-sanitárias, manutenção do forro e esquadrías.

18) Escola Municipal Caetano Munhoz da Rocha

b) Reforma geral e revitalização do espaço físico;

c) IVIanutenção das instalações elétricas e hidro-sanitárias;

d) Adequação do acesso de alunos com execução de cobertura;

e) Manutenção e substituição de equipamentos e infra-estrulura.

19) Escola Municipal Cidade Nova

a) Reforma geral e revitalização do espaço físico;

b) Manutenção das instalações elétricas e hidro-sanitárias;

c) Ampliação e melhorias na área de acesso de alunos e pátio interno;

20) Escola Municipal de Educação Especial Espaço Aberto

a) Reforma geral e adequação do espaço físico.

21) Escola Municipal Gurilândía - Educação Infantil e Ensino Fundamental

a) Reforma, manutenção e melhorias do espaço físico;

b) Reparos nas instalações elétricas e hidro-sanitárias, infiltrações, cobertura
e reparos no forro.

22) Escola Municipal Manoel Bandeira

a) Reforma gerai, ampliação e melhorias no espaço físico;
b) Reforma e revitalização das calçadas e passeios no entorno da escola,

com acessibilidade.

23) Escola Municipal Manoel da Nóbrega

a) Reforma geral e adequação do espaço físico;
b) Aquisição de equipamentos e materiais;

24) Escola Municipal Mário de Miranda Quintana

a) Reforma gerai e adequação do espaço físico;
b) Aquisição de terreno ao lado da escola para ampliação da estrutura física.

25) Escola Municipal Monteiro Lobato

a) Reforma geral e adequação do espaço físico:
b) Reforma e revitalização das calçadas inclusive no entorno da escola, com

acessibilidade.

26) Escola Municipal Parigot de Souza
a) Reforma geral e adequação do espaço físico;

b) Ampliação e construção de refeitório, biblioteca, adaptação de sanitários
para a educação infantil;
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27) Escola Municipal Paulo VI

a) Reforma geral e adequação do espaço físico;

b) Adequação da central e abrigo de gás;

c) Construção de espaço específico para educação infantil com toda
ínfraestrutura necessária.

28) Escola Municipal Professora Eroni Maciel Ribas

a) Construção e/ou reforma de espaços;
Construção de mini-ginásio de esportes com sanitários e vestiários,
arquibancada com área estimada em 880 m^.

29) Escola Municipal Professor Domingos José de Souza

a) Reforma e adequação do espaço físico;

b) Execução de pavimentação de acesso à quadra de esportes e melhorias
nas instalações de água fria para a mesma.

30) Escola Municipal Professor Ethaníl Bento de Assis
a) Reforma geral e ampliação do espaço físico.

31) Escola Municipal Professor Fiorestan Fernandes

a) Reforma geral e adequação do espaço físico;

b) Manutenção e substituição de equipamentos e infra-estrutura;

c) Ampliação dos espaços específicos para atendimento de educação
infantil.

32) Escola Municipal Urupês
a) Reforma e manutenção da estrutura física;
b) Adequação de prevenção e combate contra incêndio e pânico.

33) Escola Municipal Zacarias de Paula Xavier

a) Reforma e Adequação do Espaço Físico.
b) Aquisição de equipamentos e materiais.

34) Escola Municipal Constantíno Lisboa de Medeiros

a) Reforma geral, revitalização e adequação do espaço físico.

35) Escola Maria do Carmo Pereira

a) Reforma geral, revitalização e adequação do espaço físico.

36) Escola Nicon Kopko

a) Reforma geral, revitalização e adequação do espaço físico.

b) Construção de passarela e cobertura para acesso de alunos.

37) Escola Castro Alves

a) Reforma geral, revitalização e adequação do espaço físico.
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38) Escola Domingos José de Souza

a) Reforma geral, revitalização e adequação do espaço físico.

39) Pré-Escola Municipal Dr. Milton Luiz Pereira

a) Reforma geral, revitalização e adequação do espaço físico

40) Pré-Escola Municipal ilha Bela

a) Reforma geral, revitalização e adequação do espaço físico.

41) Pré-Escola Municipal Sossego da Mamãe

a) Reforma geral, revitalização e adequação do espaço físico.

• Incorporação de tecnologia de informação e comunicação ao processo
educativo.

Essa ação tem como objetivo construir laboratórios de informática
equipados com computadores e rede de Internet em todas as escolas municipais,
permitindo a utilização de novos processos pedagógicos e colocando a criança
em contato com o mundo digital.

• Construção de Escola nas imediações do Jd. Santa Cruz e Batei

Esta ação visa a construção de escola para rede estadual de ensino em
atendimento a região dos Jardins Santa Cruz, Modeio, Mário Figueiredo.
Esperança, Batei 1 e 11, Novo Campo, Milton de Pauta Walter e imediações.
Previsão de investimento financeiro em torno de R$ 7.000.000,00 pelo Governo
do Estado do Paraná, não compondo despesa de recursos municipais.

INVESTIMENTOS PRIORITÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS (Parcial ou Total)
EQUIPAMENTOS DE EDUCAÇÃO

VALOR ESTIMADO

RS

1) Construção do CMEl Mundo Encantado-Jd. Flora* 1 110.490,74

2) Construção ao CMEl Primeiros Passos - Jü Avelino Piacentinl* 1.167.732.57

3) Construção do Escola MunicipalGurilândia - Centro 5.000.000,00

4) Conclusão da constnjçáodo Escola Municipal Prof. Clarinha Wencel Cssimiro - Jd.
A.velino Piacerítini" 134.802,08

5) Construção da Quadra de Esportes da Esc. Mun. Prof. Clarinha W/encel Casimiro 500.000,00

6) Reforma s ampliação de CMErs e estabelecimentos escolares 3,900.000.00

7) Incorporação de tecnologia de Informaçãoe comunicação. 780.000,00

8) Construção de Escala na Região do Jd. Santa Cruz e Batei (-)

Total 12.593.026,19
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2.4.7.3 Equipamentos de Recreação, Esportes e Lazer

Visando melhorar a oferta de equipamentos de recreação, esporte e
lazer à população em geral, especialmente dos bairros mais afastados, a ação
visa; a construção e ampliação da estrutura de esportes; o aperfeiçoamento dos
programas de recreação, esportes e lazer; incentivar e apoiar a prática esportiva
para ambos os sexos e em todas as faixas etárias; promover e incentivar a
atividade física de pessoas com deficiência e portadoras de necessidades
especiais: bem como apoiar programas de rendimento esportivo.

Para tanto, é necessário:

a) construir de um ginásio de esportes e quadras poliesportivas;

b) ampliar e modernizar os equipamentos de atletismo;

ç) adequar as estruturas e equipamentos de recreação, esporte e lazer
para o uso de pessoas com deficiência e portadoras de necessidades
especiais;

d) ampliar o Programa "Campo Mourão Mais Ativa" com atividades para
mulheres e terceira idade;

e) promover a iniciação esportiva nas escolas, incentivar e apoiar as
escolinhas de esportes através da ampliação do projeto "Campo
Mourão Mais Atleta";

f) apoiar e incentivar a participação de atletas em competições.

AÇÕES PRIORITÁRIAS:

• Construção e reformas de campos de futebol

Essa ação tem como objetivo promover a construção de campo de
futebol com sanitários e vestiários para atender moradores das imediações
dos Jardins: Modelo/Batei, Damferi, Cohapar, Pio XII, Vila Cândida, Araucária
e Gutierrez. Para viabilizar a construção de campos de futebol há a
necessidade de aquisição de terrenos em alguns bairros. No Jardim Araucária,
a ação visa, ainda, instalar iluminação do campo.

Visa, ainda, reformar os campos de futebol da Aunileste. Vila Guarujá,
Campo Verde. Conjunto Mendes, Parque Verde, Jardim Aeroporto, Jardim
Silvana, Vila Rural Flor do Campo, Comunidade do km 128, Conjunto
Diamante Azul, e Ilha Bela.
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• Praça da Juventude; construção de Bloco Esportivo e meihorfas na
estrutura existente

A ação visa ampliar a estrutura física da Praça da Juventude com a

construção de um Bloco Esportivo possibilitando a oferta de novos espaços
destinados a variadas modalidades esportivas, melhorar o atendimento aos
usuários com a instalação de ATI - Academia da Terceira Idade e iluminação
adequada para a pista de caminhada.

• Construção de Ginásio de Esportes

Visando promover a realização de jogos oficiais de futsal no município, a
ação visa investir na construção de Ginásio de Esportes com capacidade para
3.000 pessoas.

• Reforma de Ginásio de Esportes.

A cidade de Campo Mourão tem três ginásios de esportes todos
necessitando de reformas. Pretende-se reformar as seguintes unidades:

1) Ginásio de Esportes Juscelino Kubitschek: reforma da cobertura,
instalação de renovadores de ar e construção de sistemas de
ventilação natural, revisão das instalações elétricas, revisão das
condições estruturais da edificação, troca de pisos, forros, adequação
às normas de combate a incêndios.

2) Ginásio de Esportes Wafterlei de Oliveira (Lar Paraná); reforma de
piso da quadra, construção de grades de proteção e instalação de
renovadores de ar ou outro sistema de ventilação, revisão das
instalações elétricas.

3) Ginásio de Esportes Aroido Gonçalves Neto (\/ila Urupès): reforma
do piso da quadra, instalação de renovadores de ar ou outro sistema de
ventilação, pavimentação do estacionamento, reforma de vestiários e
sanitários, revisão das instalações elétricas, revisão das condições
estruturais da edificação, adequação ás normas de combate a
incêndios.

• Reforma de estádio de futebol

O município de Campo Mourão tem três estádios de futebol. A ação
objetiva reformar as instalações físicas das seguintes unidades:
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1) Estádio Municipal Roberto Brzezinski: colocação de piso e
substituição de forro nos vestiários, sanitários, biliieterias,
administração; adequação de cabines de transmissão; reforma dos
muros externos; adequação da pista de atletismo e das arquibancadas.

2) Estádio dos Amadores (Jardim Aeroporto): construção de

arquibancada e alambrados; reforma de muros, vestiários, sanitários e
cabine de imprensa; instalação de iluminação do campo; construção de
um campo de futebol suíço com alambrado.

3) Estádio Municipal Horácio Cabral (distrito de Piquirivai): reforma de
vestiários e sanitários públicos; reforma do muro em volta do estádio;
constaição de dois portões de acesso; instalação de alambrado atrás
do gol; instalação de iluminação do campo.

A ação visa, em outra etapa, readequar as instalações do Estádio
Municipal Roberto Brzezinski, com:

a) a implantação de pista de atletismo com piso sintético;

b) a instalação de equipamentos de atletismo;

c) a construção de piscina para portadores de necessidades especiais;

d) a construção de cabines de transmissão;

e) a adequação das arquibancadas para acomodar o público com maior
conforto e segurança.

• Reforma e ampliação da cancha de bocha da Vila Urupês

Essa ação pretende construir sanitários e vestiários, promover melhorias
na iluminação e pintura da edificação.

o Construção, reforma de quadras poliesportivas

A ação visa à construção de quadras poliesportivas para atendimento das
comunidades das imediações do Jardim Capricórnio/Maia e Conjunto
Residencial Parigot de Souza, Vila Guarujá e distrito de Piquirivai e no Parque
das Torres.

Visa, ainda, reformar e fazer o fechamento as quadras poliesportivas do
Jardim Capricórnio, Parigot de Souza, CSU.
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• Reforma e adequações da Quadra de esportes do Centro Social Urbano

Essa ação pretende efetuar a reforma da quadra de esportes do Centro
Social Urbano com adequações necessárias para atendimento das pessoas com
deficiências físicas, incentivandc-as a praticarem esportes e promover a sua
interação social.

IWESTIMENTOS PRIORn-ÁRtOS COM RECURSOS PREVISTOS (Parcial ou Total)
EQUIPAMENTOS DE RECREAÇÃO, ESPORTES E LAZER

VALOR ESTIMADO

R$

1) Construção e reforma de csrroos de futebol 234,000.00

2} Praça da Juventude; construção de Bloco Esportivo e melhorias na ^trutura

existente
564.695.30

3) Construção e Refom^a de ginásios de esportes 7.800.000,00

4) Reforma de estádios de futebol. 214.000,00

5) Refomia e ampliação a Cancha de Bocha da Vila Unjpès. 28,000.00

6) Construção, refonna e manutenção de quadras políesportivas 117,000,00

7) Refonna e adequações da quadra de esportes do CSU voltado para prática de
esportes e interação social de pessoas com deFiciència física

400,000.00

Total 9.357.695,00

2.4.7.4 Equipamentos de Cultura

Campo Mouráo possui um conjunto diversificado de equipamentos para o
desenvolvimento das atividades e apresentações culturais. Visando ao
atendimento da demanda da população de bairros aos programas e serviços
oferecidos, são diretrizes da cultura;

a. A descentralização das atividades culturais.

b. O aperfeiçoamento dos programas existentes.

Para tanto, é necessário;

a) Promover mais apresentações e atividades culturais gratuitas;

b) Estimular a participação e a descoberta de novos talentos;

c) Promover a descentralização das atividades culturais;

d) Promover o atendimento ao Programa Criança e Adolescente: com a
oferta de bolsa auxilio aos estudantes nas áreas de circo, dança e
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teatro;

e) Fomentar o setor artístico através de projetos culturais incentivados
pela lei 1103/1998 - Lei de Incentivo a Cultura;

f) Promover parceria com o Centro da Juventude para ofertar aulas de
musicalização, dança e artes circenses, com a disponibílização de
servidor para auxílio nos trabalhos administrativos.

AÇÕES PRIORITÁRIAS:

• Reforma de instalações físicas

O município de Campo Mourão possui bons espaços destinados á
realização de eventos, produções e manifestações culturais. Alguns deles
precisam de reformas para continuar a proporcionar meios adequados para o
desenvolvimento de atividades. As reformas necessárias são as seguintes;

1) Teatro Municipal; manutenção do prédio, adequando-o e
equipando-o dentro das normas de acessibilidade e proteção contra
incêndio, eliminação de infiltrações de água das paredes, reforma de
calhas e rufos. substituição do sistema de som, iluminação e cortina
de palco, pinturas internas e externas,

2) Casa da Musica; manutenção do prédio, readequação de
acessibilidade através de rampas, reforma de calhas e rufos.
eliminação de infiltrações, melhorias no sistema acústico e
climatização do auditório.

3) Museu Municipal Deolindo Mendes Pereira: implantação de
projetos de visitação, plano museológico e contratação de
historiador.

4) Biblioteca Municipal Prof. Egídio Martello; climatização. controle
de claridade, reforma de pisos, instalação de divisórias, conserto de
elevador, eliminação de infiltrações e umidade, e aquisição de
equipamento de som para o auditório.

5) Casa da Cultura: melhorias no auditório para atendimento de
pequenos eventos e apresentações, no sistema de climatização
através do condicionamento de ar e instalação de cortinas. Melhorias
no sistema elétrico e climatização através de instalação de ar
condicionado nas demais salas.
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6) Recanto dos Tropeiros: melhoria do sistema de iluminação, e de
segurança através do monitoramento por câmeras e vigilância
noturna.

10) Biblioteca do Lar Paraná: adequação do espaço físíco para locação
de área de limpeza, aquisição de geladeira e/ou frigobar, reforma das
cortinas e contratação de servidor para melhoria no atendimento aos
usuários, dedetização total do espaço.

11) Biblioteca Cidadã: manutenção na estrutura da edificação, revisão

do sistema de cobertura, calhas e rufos, contenção de infiltrações, e
dedetização total, bem como poda das án/ores no entorno da
edificação.

• Construção de Barracões de apoio

1) Construção de Barracão Cenotécnico: estrutura de locai
adequado para construção e armazenamento de cenários e
adereços para eventos promovidos pela FUNDACAM, tais como
Auto da Paixão de Cristo, Guardião do Fogo, Festival de Dança,
Carneiro no Buraco, Carnaval de Rua, Festival de Circo. Sarau
Literário, Decoração Natalina, dentre outros.

2) Construção de Barracão para a Oficina de Artes: estrutura
adequada para a realização de cursos e oficinas artísticas variadas
oferecidas à comunidade.

Aquisição de Veículos

1) Veículo para Transporte de Carga: com capacidade para
transportar carga e/ou materiais de grande volume como cenários,
móveis e equipamentos para os eventos da Fundação Cultural.

2) Veículo com Acessibilidade para Transporte de pessoas: com
capacidade mínima para 20 passageiros, a ser utilizados no
transporte dos artistas, membros da trupe de circo, copo de baile da
academia municipal de ballet, servidores e público em geral, aos
eventos realizados pela Fundação Cultural.

INVESTIMENTOS PRIORITÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS (Pardal ouTotzl)
EQUIPAMENTOS DE CULTURA

VALOR ESTIMADO

RS
1) Reforma de instalações físicas 390.000,00
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2) Construção de Barracão Csnotécnico 390.000,00

3} Construção de Barracão para Oncina das Artes 390.000,00

4) Aquisição de Veiculo para Transporte (Carga e Pessoas) 300.000,00

Total 1.470.000,00

2.4.7.5 Equipamentos de Assistência Social

Visando atender adequadamente a demanda na área de Assistência
Social, as diretrizes para os próximos dez anos são:

• O fortalecimento das atividades de gestão por meio da qualificação
do quadro de funcionários, aperfeiçoamento do sistema de
cadastro para concessão de benefícios; integração entre
instituições, órgãos públicos, entidades e conselhos para o
desenvolvimento do trabalho em rede.

• A refomia e ampliação das instalações físicas adequadas à
acessibilidade do usuários.

• O fortalecimento e ampliação dos programas de atendimento á
criança, ao adolescente e ao idoso, a população de rua e as
pessoas com deficiência.

Para tanto, é necessário:

a) Promover a formação continuada do quadro de funcionários
efetivos;

b) Promover a integração de instituições, entidades, conselhos e
órgãos públicos para desenvolver um trabalho em rede voltados
ao fortalecimento e ampliação dos programas de enfrentamento á
violência, abuso e exploração sexual contra crianças e
adolescentes: á prevenção e ao combate ao uso de drogas; ao
trabalho infantil e à esmolação; entre outros;

c) Promover maior integração e cooperação entre as ações
desenvolvidas pela Assistência Social junto às Secretarias da
Educação e Saúde;

d) Fortalecer e ampliar as vagas do Programa Adolescente Aprendiz
e do Centro de Iniciação Profissional.
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e) Realizar o reordenamento do Serviço de Acolhimento Institucional
para pessoas em situação de rua;

f) Reordenar as ações de atendimento á mulher.

AÇÕES PRIORITÁRIAS:

" Construção de Unidades para o funcionamento do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos

A ação visa construir as unidades nos bairros Vila Guarujá, Primavera,
Santa Cruz e Cohapar.

• Refoima, ampliação e adaptação de Instalações físicas

Essa ação objetiva adaptar as instalações físicas de prédios próprios e
locados, visando á acessibilidade dos usuários da:

a) Sede administrativa da Secretaria da Assistência Social:
instalação de piso antiderrapante e podo tátil;

b) Centro de Referência em Assistência Social (Centro. Corinthians
e Lar Paraná) - adequação dos acessos e ampliação do espaço
físico para abrigar os equipamentos de atendimento;

c) Unidades do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos - reforma geral das unidades Coiibri, Esperança, Vila Viva,
Primavera e Tropical, con revisão das instalações elétricas e
hidráulicas, reparos dos equipamentos e pintura geral;

d) Centro Social Urbano - reforma parcial da edificação (espaço sob
responsabilidade da SEASO).

• Implantação de Centros Dias para Idosos e Pessoas com Deficiência

A ação visa implantar, na perspectiva de cinco anos, Centros Dias para
Idosos e Pessoas com Deficiência para prestação de um conjunto de serviços
que contribuem para a manutenção dos idosos e pessoas com deficiência no seu
meio sócio-familiar, prevenindo-o do isolamento social.

• Construção de Restaurante Popular
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A construção de um local apropriado para a realização de refeições
elaboradas por meio de processos seguros, nutricionalmente balanceadas, em
ambiente limpo e protegido é o principal objetivo desta ação, que prevê além do
fornecimento de refeições saudáveis prontas a preços acessíveis, pretende
contribuir para a redução da situação de insegurança alimentar, melhoria das
condições de saúde por meio de uma alimentação saudável a trabalhadores,
estudantes, aposentados, população em situação de rua e baixa renda.

• Construção de sede para o Conselho Tutelar

Objetivando proporcionar o atendimento adequado e de qualidade a
crianças, adolescentes e seus familiares, numa estrutura arquitetônica
acolhedora, com um espaço seguro, confortável e sustentável a ação prevê a
construção de uma sede para o funcionamento do Conselho Tutelar municipal
com investimentos e recursos do Governo do Estado em torno de R$

562,829.20.

• Construção de unidade do CREAS - Centro de Referência Especializado

da Assistência Social

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) é
uma unidade pública da política de Assistência Social onde são atendidas
famílias e pessoas que estão em situação de risco social ou tiveram seus direitos
violados. A unidade oferta o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a
Famílias e Indivíduos (PAEFI), podendo ofertar outros serviços, como
Abordagem Social e Serviço para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas
famílias.

• Construção de unidades do CRAS - Centro de Referência da
Assistência Social

O Centro de Referência de Assistência Social (Oras) é a porta de entrada
da Assistência Social. É um local público, localizado prioritariamente em áreas de
maior vulnerabilidade social, onde são oferecidos os serviços de Assistência
Social, com o objetivo de fortalecer a convivência com a familia e com a
comunidade. A partir do adequado conhecimento do território, o CRAS promove
a organização e articulação das unidades da rede socioassistencial e de outras
políticas. Assim, possibilita o acesso da população aos serviços, benefícios e
projetos de assistência social, se tornando uma referência para a população local
e para os serviços setoriais.
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INVESTtMENTOS PRIORITÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS (Parcial ou Total)
EQUIPAMENTOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR ESTIMADO

R$

1) Constaição de Unidades para o funcionamento do Serviço de Convivèncíe e
Foftalecimento de Vfnojlos

1.249.688.78

2) Reforma, ampliação e adaptação de instalações físicas 310.000,00

3) Implantação de Centros Dias para Idosos e Pessoas com Deficiência 310.000.00

A) Construção de Restaurante Popular 2.730,000,00

5) Construção de sede para o Conselho Tutelar (-)

6) Construção de unidade do CREAS 1:016.000,00

7} Construção de unidade do CRAS 1.640.000,00

8)Reforma do Albeigue 100,000,00

9)Reforma Escola do Trabalho 500.000.00

Total 7.854.688,76
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2.5 RESUMO DOS INVESTIMENTOS PREVISTOS

INVESTIMENTOS PRIORITÁRIOS COM RECURSOS PREVISTOS 1 VALOR

ESTIMADO
(Parcial ou Total) RS

PLANEJAMENTO E GESTÃO MUNICIPAL 6,075.000,00

VIAS URBANAS 116.700.000,00

TRANSPORTE COLETIVO URBANO 3.529.000,00

ILUMINAÇÃO PUBLICA 8.000.000,00

INFRAESTRUTURA URBANA 8.880,000,00

HABITAÇÃO 2.810.000.00

DESENVOLVIMENTO RURAL 9.030.000.00

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 8.831.625,00

PRESERVAÇAO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 8.000.000,00

EQUIPAMENTOS OE SAÚDE 7-990,671.68

EQUIPAMENTOS DE EDUCAÇÃO 12.593.026,19

EQUIPAMENTOS DERECREAÇÃO, ESPORTES E LAZER 9,384.695.30

EQUIPAMENTOS DE CULTURA 1.470.000.00

EQUIPAMENTOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 7.854.688,76

TOTAL GERAL 211.148.706,93
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3. INDICADORES DE AVALIAÇÃO

O monitoramento e controle do Sistema Municipal de Planejamento
solicitam também a construção de indicadores que permitam avaliar o
desempenho das políticas públicas e ações de governo. Essa tarefa é razão
direta das disponibilidades dos dados e suas respectivas fontes.

O Plano Diretor Municipal vigente em seus anexos estabeleceu os
seguintes indicadores de avaliação;

• Indicadores de Proteção e Preservação Ambiental

• Indicadores em Saúde

• Indicadores em Educação

• Indicadores de Acesso e Condições de Moradia

• Indicadores de Abastecimento de Energia Elétrica

• Indicadores de Saneamento

• Indicadores de Recreação e Esportes

• Indicadores de Sistema Viário

• Indicadores de Uso do Solo Urbano

• Indicadores de Ocupação do Solo Urbano.

Na revisão dos indicadores, verificou-se que faltam dados no município
que possibilite a construção destes indicadores, assim como, que diversos
indicadores estabelecidos no Plano Diretor vigente, não permitem qualificar a
qualidade urbana, sendo necessário a revisão dos indicadores que irão compor o
Plano Diretor do período 2022 a 2032.



Qualidade da água - IQA 

Cobertura de mata ciliar 

Micro-bacias adequadas 

Áreas de reserva legal 

Indicador 

Índice de arborização de vias 

Abrangência 

Urbano 
Loteamento 

s.i (3)  

98,00% (11  

s.i (2) 

2017 

2017 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO - PR 

PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 

Indicadores de Proteção e Preservação Ambiental 

Caracterização Situação Sitt 

2016 

2016 

2016 

2016 

 

2016 	5.i (4) 2017 

  

2016 	s.i 141 
	

2017 

(1) SEDU - PARANÂINTERATIVO 
(2) O município não possui essas informações, poiso tratamento e distribuição de água não são realizadas pelo município. 
(3) O município não possui essas informações.  
(4) 

Não há registros sobre a atual situação do município uma vez que muitas propriedades ainda não fizeram o cadastro ambiental rural — CAR. 

MELHORIAS DA QUALIDADE E DA OFERTA DE SERVIÇOS E INFRA-ESTRUTURA PÚBLICOS 
Indicadores em Saúde 

Indicador Abrangência Caracterização Situação Situaç 
Ano Aferido Ano A 

Taxa de Mortalidade infantil Município Número de óbitos até 1 ano de idade / 1000 n.v. 2016 11,76(1)  2017 1 
Coeficiente de mortalidade 
por doenças transmissíveis  Município Número de óbitos / 100.000 habitantes 2016 9,6 2017 
Coeficiente de mortalidade 
geral  Município Número de óbitos / 1.000 habitantes 2016 7,7511)  2017 " 

Indicador de Atenção Básica Município eda população coberta por Programa Saúde da 
Família 2016 62,58 2017 6 

Número de leitos Munic ípio  Número de leitos hospitalares / 1.000 
habitantes 2016 2,121" 2017 2, 

UI !PARUS MGF 

Indicadores em Educação 

Indicador Abrangência Caracterização Situação Situação 
Ano Aferido Ano Afer 

Indice de Desenvolvimento 
Humano - Educação IDHM-E Município 2016 0,689 11)  2017 s. 

Áreas de preservação 
permanente 

Município 
Bacia 

Hidrográfica 

 

Somatória das áreas de preservação reserva 
legal obrigatórias pelo Código Florestal / 
Somatória das áreas rurais existentes no 
Município  
Somatória das áreas de preservação 
permanente obrigatórias por Resolução do 
Conama / Somatória das áreas existentes no 
Município 

  

Município 
Bacia 

Hidrográfica 

 

   

Município 
Bacia 

Hidrográfica 
Município 

Bacia 
Hidrográfica 
Município 

Bacia 
Hidrográfica 

60 metros x a extensão do curso de água com 
cobertura vegetal / extensão total do curso de 
água x 60 metros 

Área total de micro bacias adequadas / área 
total de micro bacias do município 

Extensão (metros) de vias públicas / n2 de 
árvores em vias públicas  

Índice de Qualidade da Água - IQA 

Ano Aferido Ano 

2017 

2017 



2018 si 

2018 s.i 

2018 s.i 2020 si 2021 si 

2022 s. i 

2022 s.i 

Meta Meta Meta Meta 

100% 

si 

si 

si 

s.i 

si 

100% 

si 

s. 

si 

s.i 

100% 

si 

s.i 

si 

si 

100% 

s. i 

s. i 

s.i 

100% 

s.i 

si 

s.i 

s.i 

si 

2020 

2022 

Situação Meta Meta Meta Meta Meta 
Ano Aferido Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado 
2017 11,51 2018 10,00 2019 10,00 2020 10,00 2021 10,00 2022 10,00 

2017 6,41 2018 6,32 2019 6,25 2020 6,23 2021 2022 6,21 6,10 

2017 7,34 2018 7,32 2019 7,20 2020 7,15 2021 7,12 2022 7,01 

2017 62,58 2018 63,19 2019 74,82 2020 78,57 2021 2022 78,57 79,51 

2017 2,28(1)  2018 2,29 2019 2,35 2020 2,45 2021 2,47 2022 2,50 

Situação Meta Meta Meta Meta Meta 
no Aferido Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado 
017 si 2018 s.i 2019 0,700 2020 0,700 2021 0,700 2022 0,700 

Meta 

s.i. 

si. 

2019 

2019 

2019 

2019 

2019 

2020 2021 

2021 
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Taxa bruta de frequência 
escolar 

Município i
nfer

i
or a 75%  

Consideramos evasão escolar frequência 2016 0,022  2017 O 

Percentual de população 
entre 7-17 anos 
frequentando a escola 

Municíp
i
o 

População entre 7-14 anos frequentando a 
escola / população na faixa etária de 7 a 14 anos 

2016 99 98' , 2017 95 

Percentual de população 
entre 7-17 anos analfabeto 

Município 
População entre 7-14 anos analfabeta / 
população na faixa etária de 7 a 14 anos 

2016 O 2017 

Percentual de população 
entre 15-17 anos analfabeto 

Municíp
i
o 

População entre 7-14 anos analfabeta / 
população na faixa etária de 7 a 14 anos 

2016 O 2017 

(1) SEDU — PARANAINTERATIVO / (2)  SECED - DIESE 

Indicadores de Acesso e Condições de Moradia 

Indicador Abrangência Caracterização 
Situação Situaçi  

Ano Aferido Ano Afi 

Percentual de atendimento 
por moradia própria (1)  

Município 
Número de domicílios particulares permanentes 
próprios nas áreas urbanas / número total de 
domicílios particulares nas áreas urbanas 

2016 s.i. 2017 

Percentual de atendimento 
por moradia alugada (11  

Município 
Número de domicílios particulares permanentes 
alugados / número total de domicílios 
particulares 

2016 si 2017 

In A quantidade de unidades domiciliares é possível de ser estimada a partir de informações como ligações de energia (Copel) ou de água (Sanepar) 

quantidade de faMílias que residem em domicílios próprios ou em domicílios alugados. 

I') As informações de domicílio são levantadas pela Censo Demográfico do IBGE, que deverá ocorrer em 2020 segundo calendário oficial do IBGE. 

Indicadores de Abastecimento de Energia Elétrica 

Indicador Abrangência Caracterização 
Situação Situa,  

Ano Aferido Ano A 

Percentual de 
abastecimento de energia 
elétrica 

Município Domicílio com energia elétrica / total domicílios 2016 100% (1)  2017 1 

Percentual de vias com 
iluminação pública 

Município 
Extensão (km) de vias com iluminação / 
extensão (km) total de vias 

2016 92,33 (11  2017 

(1) COPEL - Compania Paranaense de Eletricidade 

Indicadores de Saneamento 

Indicador Abrangência Caracterização 
Situação Situaçã 

Ano Aferido Ano Af( 

Percentual de 
abastecimento de água 

Município 
loteamento 

Domicílios com água de rede geral / total de 
domicílios 

2016 100% 2017 1( 
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1 
12017 0,07 2018 0,05 2019 0,02 2020 0,01 2021 O 2022 0 

■ 2017 99,93 2018 99,95 2019 99,98 2020 99,99 2021 100% 2022 100% 

2017 0 2018 O 2019 O 2020 O 2021 O 2022 O 

2017 O 2018 O 2019 O 2020 O 2021 0 2022 O 

Situação Meta Meta Meta Meta Meta 
Ano Aferido Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado 

2017 s.i. 2018 s.i. 2019 s.i. 2020 s.i. (2)  2021 s.i. 2022 s.i. 

2017 s.l. 2018 s.i. 2019 s.i. 2020 s.i. (2)  2021 s.i. 2022 s.i. 

,a (Sanepar), mas não permite o cálculo dos percentuais de atendimento por moradia própria ou alugada, tendo em vista que não há registro no município da 

Ido IBGE. 

Situação Meta Meta Meta Meta Meta 
Ano Aferido Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado 

2017 100% (1)  2018 100% 2019 100% 2020 100% 2021 100% 2022 100% 

2017 s.i. 2018 s.i. 2019 95% 2020 100% 2021 100% 2022 100% 

Situação Meta Meta Meta Meta Meta 

Ano Aferido Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado 

2017 100% 2018 100% 2019 100% 2020 100% 2021 100% 2022 100% 



2017 1( 

1 2017 

1 2017 

1 
2017 

100% 

100% (2)  

100% 

100% (2)  

Município 
loteamento 

Área (m2) de praças públicas disponíveis / 
população 

áreas das Praças existentes em 2018, desconsiderando as áreas destinadas a praças mas que não possuem 
e aquelas que constam no PAI como previsão de serem construídas até o ano de 2022. Para fins de cálculo 

Abrangência indicador Aferido Ano 

0,97(1)  2016 

Situação 

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Indicadores de Sistema Viário 

Indicador Abrangência 

Município Percentual de estradas 
rurais municipais adequadas 

201; 

201-  

201 

201 

s.i 

98,57%(2)  

86,00%121  

94,48%12)  
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Percentual de coleta de 	Município Domicílios ligados à rede de coleta / total de 
loteamento domicílios urbanos 

Volume de esgoto tratado / volume de esgoto 
produzido 
Domicílios particulares permanentes com coleta 
/ total de domicílios urbanos 

Volume do lixo tratado / volume do lixo 
coletado 
Domicílios por coleta seletiva do lixo / total de 
domicílios urbanos 

(1) SEDU — PARANAINTERATIVO 

(2) SEAMA - PMCM 

Situa Indicadores de Recreação e Esportes 

Caracterização 
Situação 

Caracterização 

Extensão (km) de estradas rurais adequadas / 
extensão (km) total de estradas rurais 
municipais  
Extensão (km) das vias urbanas pavimentadas / 
extensão (km) total de vias urbanas 
Extensão (metros) de passeios públicos 
pavimentados / extensão (metros) total de 
passeio público  
Área atendida com drenagem / área total 
urbanizada 

Aferido Ano 

(1) SEOSP - PMCM 

(2) SEDU - PARANAINTERATIVO 

esgoto 

Esgoto tratado 

Percentual de coleta de lixo 
domiciliar 

Lixo urbano tratado 

Coleta seletiva do lixo 
urbano 

Município 

Município 
loteamento 

Município 

Município 

86,49 2017 8 

Área de praça pública 

)1) Considerou-se o levantamento das 

(2) Considerou-se as praças existentes 

aritmética para os anos seguintes. 

Ano 

2017 

Percentual de pavimentação 
de vias urbanas 

Percentual de passeio 
público pavimentado 

Percentual de vias com 
drenagem 

Urbano 
Loteamento 

Urbano 
Loteamento 

Urbano 
Loteamento 

Ano 

2016 

2016 

2016 

2016 

2016 

2016 

2016 

2016 

2016 
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2017 87,74 2018 95% 2019 95% 2020 95% 2021 95% 2022 95% 

2017 100% 2018 100% 2019 100% 2020 100% 2021 100% 2022 100% 

2017 100% 2018 100% 2019 100% 2020 100% 2021 100% 2022 100% 

2017 100% 2018 100% 2019 100% 2020 100% 2021 100% 2022 100% 

2017 
100 % 

(2) 2018 100% 2019 100% 2020 100% 2021 100% 2022 100% 

Situação Meta Meta Meta Meta Meta 

Ano Aferido Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado 

2017 0,954)  2018 0,9411)  2019 0,9712)  2020 0,97 12)  2021 1,0112)  2022 1,03 (2)  

o possuem infraestrutura mínima que a caracterize como tal. 
de cálculo d o indicador foi feito estimativa da população para os anos de 2019 a 2022 considerando os dados dos censos de 1970, 1980, 1991, 2000, 2010 com proje 

Situação Meta Meta Meta Meta Meta 

io Ano Aferido Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado 

2017 75,00% 11)  2018 85,00% 2019 90,00% 2020 95,00% 2021 100% 2022 100% 

16(2)  2017 98,70%11)  2018 98,70% 2019 99,00% 2020 99,50% 2021 99,75% 2022 100% 

Vc,(2)  2017 s.i 2018 86,00% 2019 88,00% 2020 90,00% 2021 92,00% 2022 95% 

'(c)(21  2017 s.i. 2018 s.l. 2019 97,00% 2020 98,00% 2021 99,00% 2022 100% 
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e Uso do Solo Urbano 

Indicador Abrangência Caracterização 
Situação Situação 

Ano Aferido Ano Aferi 

Percentual de lotes com uso 
residencial 

Urbano 
Loteamento 

N2  de lotes com uso residencial / n9  total de 

lotes destinados ao uso residencial 
2016 (1)  2017 (1)  

Percentual de lotes com uso 
comercial-serviços 

Urbano 
Loteamento 

N2  de lotes com uso comercial-serviços / n2 
total de lotes destinados ao uso comercial- 

serviços 

2016 (1)  2017 (1)  

Percentual de lotes com uso 
industrial 

Urbano 
Loteamento 

N2  de lotes com uso industrial / n9  total de lotes 

destinados ao uso industrial 
2016 (1)  2017 (1)  

Percentual de lotes com 
área residencial 

Urbano 
Loteamento 

Área total de lotes com uso residencial / área 
total de lotes destinados ao uso residencial 

2016 (1)  2017 (1)  

Percentual de lotes com 
área comercial-serviços 

Urbano 
Loteamento 

Área total de lotes com uso comercial-serviços/ 
área total de lotes destinados ao uso comercial- 

serviços 

2016 (1)  2017 (1  

Percentual de lotes com 
área industrial 

Urbano 
Loteamento 

Área total de lotes com uso industrial! / área 
total de lotes destinados ao uso industrial 

2016 (1)  2017 (1  

(1)  Os dados cadastrais do Município não foram atualizados em concordância a Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo em vigência desde outub 

(2) As zonas de uso e ocupação segundo a lei vigente não são de usos exclusivos, podendo ocorrer usos mistos dentro de cada zona, por exemplo uso 

fazer o levantamento do existente, mesmo como fazer a projeção para os anos seguintes. 
O Município de Campo Mourão está em processo de Criação e Informatização de Base Cartográfica Geo-referenciada, o que deverá possibilitar dados 

icadores de Ocupação do Solo Urbano 

Indicador Abrangência Caracterização 
Situação Situaç 

Ano Aferido Ano Afl 

Taxa geral de ocupação 

Urbano 
Distrito sede 
loteamentos 

SRmatória das áreas de projeção horizontal da 
edificação sobre o lote / somatória das áreas 

dos lotes 

2016 s.i. 2017 

Área dos lotes edificados 

Urbano 
Distrito sede 
loteamentos 

Somatória das áreas (m2) dos lotes que abrigam 
edificações / somatória das áreas (m2) dos lotes 

vazios 

2016 1,100(2)  2017 1,1 

Número de lotes vazios 

Urbano 
Distrito sede 
loteamentos 

Número de lotes vazios (1)  2016 10.451(2)  2017 11 

Área dos lotes vazios 

Urbano 
Distrito sede 
loteamentos 

Somatória da área (m2) dos lotes não edificados 
/ somatória da área (m2) de todos os lotes 
urbanos 

2016 0,476(2)  2017 O,. 



iituação Meta Meta Meta Meta Meta 
o Aferido Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado 

7 	(1)  2018 (2)  2019 (2)  2020 (2)  2021 (2)  2022 (2)  

7 	(1)  2018 (2)  2019 (2)  2020 (2)  2021 (2)  2022 (2)  

7 	(1)  2018 (2)  2019 (2)  2020 (2)  2021 (2)  2022 (2)  

7 	(1)  2018 (2)  2019 (2)  2020 (2)  2021 (2)  2022 (2)  

7 	(1)  2018 (2) 	' 2019 (2)  2020 (2)  2021 (2)  2022 (2)  

7 	(1)  2018 (2)  2019 (2)  2020 (2)  2021 (2)  2022 (2)  

(e outubro de 2014, impossibilitando a coleta dos dados. 

plo uso comercial ou de serviço em zonas residenciais, e considerando que o Município de Campo Mourão não possui base de dados atualizada, não é possível 

ar dados mais precisos de uso e ocupação do solo urbano 

Situação Meta Meta Meta Meta Meta 
o Aferido Ano Aferido Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado Ano Desejado 

.7 s.i. 2018 (3)  2019 (3)  2020 (3)  2021 (3)  2022 (3)  

.7 1,086(2)  2018 (6)  2019 (6)  2020 (6)  2021 (6)  2022 (6)  

7 11.285(2)  2018 9.741(4)  2019 9.867(5)  2020 9.993(5)  2021 10.119(5)  2022 10.245(5)  

7 0,479(2)  2018 (6)  2019 (6)  2020 (6)  2021 (6)  2022 (6) 
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Glebas urbanas 
Urbano 

Distrito sede 
loteamentos 

Somatória das áreas das glebas urbanas / área 
total do perímetro urbano 2016 s.i. 2017 s.i 

Ocupação irregular 
Urbano Número de domicílios em loteamentos 

irregulares 2016 56 2017 SE 

Taxa de permeabilidade do 
solo 

Urbano 
Loteamento 

Área total, sem revestimento, nos lotes / área 
total dos lotes 2016 s.i. 2017 s.i 

índice de Áreas Verdes Urbano 
Loteamento 

Total das áreas verdes / população 2016 s.i. 2017 s.i 

(1) Para os anos de 2016 e 2017 considerou-se vazios os lotes com ausência de aprovação de projeto, podendo este possuir construção irregular 

(2) SEPLA - PMCM: Cadastro Municipal. 

(3) As zonas de uso e ocupação segundo a lei vigente não são de usos exclusivos, podendo ocorrer usos mistos dentro de cada zona, por exemplo uso co 
possível fazer o levantamento do existente, mesmo como fazer a projeção para os anos seguintes. 

O Município de Campo Mourão está em processo de Criação e Informatização de Base Cartográfica Geo-referenciada, o que deverá possibilitar dados m 
(4) Para a definição do número de lotes vazios para o ano de 2018, considerou-se os lotes vagos segundo o cadastro técnico e descontou-se o total de lo 
(levantamento base cartográfica):1,274. Lotes vazios: 9.741. 
(5) O número de lotes vazios para os anos de 2019 a 2022 refere-se a projeção da quantidade de lotes vazios mantendo-se o ritmo de aprovação de no 
de 1.008 lotes por ano) e a média dos alvarás emitidos nos últimos 10 anos (média de 882). 
(6) O Município não possui dados suficientes para a projeção destes indicadores. Estes indicadores devem ser revisados no Plano Diretor 2022/2032, do 
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2017 S.I. 2018 (3)  2019 (3)  2020 (3)  2021 (3)  2022 (3)  

2017 56 2018 56 2019 39 2020 22 2021 10 2022 O 

2017 s.i. 2018 (3)  2019 (3 ) 2020 (3)  2021 (3)  2022 (3) 

2017 s.i. 2018 (31  2019 (3)  2020 (3)  2021 (3)  2022 (3) 

.egular 

xemplo uso comercial ou de serviço em zonas residenciais, e considerando que o Município de Campo Mourão não possui base de dados atualizada, não é 

Akar dados mais precisos de uso e ocupação do solo urbano, inclusive o levantamento de áreas verdes. 

se o total de lotes com edificações irregulares (constam como vazios, mas estão edificados). Lotes vagos segundo cadastro: 11.015. Lotes com ocupações 

rovação de novos loteamentos e emissão de alvarás de constrição. Para fins de projeção, foi considerado a média de lotes aprovados nos últimos 10 anos (média 

2022/2032, de modo a permitir a construção de banco de dados que possibilitem a aferição destes dados. 
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4. PARTICIPAÇÃO

4.1 - CONSELHO MUNICIPAL DA CIDADE - CONCIDADE CAMPO
MOURÃO

Dfe3ü üricial EleifõntKí • 2320
CampaMourSo • Terçs-teira • 02/10/2018

AncHanwRaMttioRouMwKoasHiíOQOinincaHSEunHUMiciPAioAciom-coxciauEcuiPO mmmo-
StSIlO 20t7«20»

Agstnnti dias do nèsdcíosvotfo jno Ci út» mt iBui^nm-ií no Mmi AinHUno In n>(n Murlo{üt. RiU Rml IW -
CtnOD. nesra Münicipio. o; uguintes consalejrcs fu). .iiumum fatrar 1»i>«in Mlwra isi;plei!(( 1t tepcssentinle <ta Sicrstiiu do
Pbiun-Mntn Sirmw il» Meia P».w<n Itauiu ?), irp/tstiKinle fta S«cietiit3 dn Kviqamcnlo. Rui» finnus Ar Carmino ((ijplimU 3).
rt^ncrflMiii M Sramm de Puníitntnn: WlRs.âlQBaSüKnril.fiK^ iritiiUr3i repiíStritamedi 5«ci(nri:idn Ploieiinranto. JsJj
>'ai]ta(t] Hiwa i-^mlciiw3). icptaiRtmtKdi ScctUaiia Os PtintumciiiD. S-tniii (U r«mu Y.iinTl»nitiaat 4). «oietfflunie lU SeoEUiiaOt

nxrtamanto. QiAci^LüdSUl «Hu^' ^1 "Dnsvilanis id CowMnlw it? Ssnnurnnts 90 Ptraní - SAk^PM Fn'jitiiji tonocirii Hrni d?
Sfitffl iTiluiarC), fztiieununlt lijCcinpanhódc HAtiUiancffl Panaij - COHAPAB: DImu AntCiim de A/rrraliü isucilciTte /). raiie«flbfltscti
AsMCig^ de Madidom do Aüim Lai Piiana. AnBmoCa^ws Onrnan^ (Iiiulji g) iiprvsnímiK du Auecuçiu de MuiaCuies do Jadiin

towtv £i^Li8ViJ»-Í9ia (TitulST 9i iniKMiiUnmHAs»ui0o « UoraMiiaQoJiidrni Arautíis AiMíBiu nanliJiiM» iTitJa 11).
t«pi9tsiUnle ifo Sinüolo ifos Sancirus Haico Anlimii Kinuiar (Tiliilir <•)) («ueanloilf <)9 SinliUo da HjbiU^ r CorMcmlna-
StCOVtiW. nabi!t)o Wriitism isupleiii! iSj i«iiic:,itiit3iits ilJ UiiiwiiMaUu rttiii!lO(j>t.l uo Pjkipu • IIIFPH. Lida Tomuw VI')a(iLii Mmn
(tihíu IS|. : !hlIZJJ!C£tiI±LÍ)!!J<iA {(ucttnit <61. («preuniniet da Afiiüidil 3) t.scjl d! Campa UcuiSo Fviam luglsriiidss39

eicoiíss to SíSWWíí«Sítnadoin Bntau ftçtetectinte tUPIRfTRWt l^iia flimi-j VWmil » fii-mtn MaraLíin StnuwVn
ifpnjentntilís ds (molrítliú Iftirtovic: Iwi Jüqhí <M(íSírtiii« da Olissi-raiOrio SociM imalca «uuimd,! ftliiw Viciiii t l«ar dg Soua
iir-nn t3pie»r>Qnm di SíCieDia 1)0 P(>n4í^iniftto Annv-ilvaii lallllalln d* miIkíí Sm*! flimliifl iU:ita< IQI irci^nana <b

1» MfiftMt» ao Jjiilim Siritj ili.ir mi de viigen » K.iwiiiu, Matmiw; Aim Girald («iplentf lO). ií(iiB»rii3ri» do
SiniSc«o dos ScivklfliK fuhbrjT.io Mimiciivci lie f-iToo Mr/jfSo - smOSfAM (wi Ifw fleuniio « Coiisfltin m PrMsarn. n fwnrwtn
Viinn Umif (Suplente 13) lorincnbnl!! dj «.uocurjn l"a;£M.V c. r.irr^ - ACICAU. (loi rniitlvo it« sinto
aciiiila poi Arennllii loi aberta ItnltDtioiutitiiliin nUDtn. pf1aCiind<nd«nM|«iiltLáltar. WptBlXlfottaatDpiim

«utIlHctdaconpotIopotilueoatolkilnn tíbila(ac'n':nii9(.VirigiiUii dc i.tii» t ali sapltnloi Lidi.iMinlacDmpnmenloii hí r"^>iisi
upWouu-nolMxajiBKioiíaoiU icijjiao OTírjuidikaâPioUdlRBiallo ai PAI- PüfiDtfeArioalnvfFijTienlDS hlAmarnslaiuAn

Bii^iffil,W.atfffíii4Jfcia(S!iSW:>[íü;j[a£ji2ai&25l6Ji^madiát!cüa,(aJ!ssU'j£iaJfeairiBB)JiU.S)l'2!ljSJiiy!«t^
Parecer ggGtiino IirtrotiifiOtUi; AnicfnwráoiUPurlmrlta Lliluno: gi Ai-.jn!n^ aiTJie £li KtOimiíu « iijaem»T> algo a sociíetiDt Nada
ni<-endOj ncliat. ov-iuUloiaciovMapsti» pinoii» 'Jn3ei|ujiviii. Ldia Mirjle propív a M'staçSo diüta dauiti leuiiioív CoiicuUdc
<A!rK0>ilK«u no Aiiintee itut damèstK iJiino fi-so.'»mi e demia íLip«ii|unlflus>ialguini Knaalduma ipasalvs soCn kd conliiúito
Ninqirim tt opSe t a apioraíi pitas sm^nls trn mçuii)] LiOis Mml; apmciKoti coiifoinK oiuamnnanwniD siunafo pcbs
<»iseIiit<iusnjüiu<ioieiiiiiáaiiiiinuudKli!&VK(!lha.a inj>ua<b!1«sclu;jsRí40^>iniU<2i001/20i3iii/«<«C9iTi«n!UiuP«iKt bccuirxK
LiUiMIim Muntúpsl lotRerdiKiidiu d^oiil '̂Qsj«09lSl:ollIlllss nós leis»iiTpleriwiitite«n' ZTfKM. ii* 31/ÍOU, ff dl 1*i)e)hi(íiD
Se J015 rehrenlís Js cowítínciíi e atriOuicíts (Io Gíiipo lècino Pítriisnenu w«ulitfi) 1 Síctsuta iW Buitiamíniii e ;ib liinjilw
Miniitiiul dl CiiUde Pa npiicíu (jys. tíu.mín "jjijnjWci tntuiv) ito toiifimo». « aícisftís do CiBtsíitio sSl nweww por mefo de
Hewiii>;&!S e (tin pui neJo dt <i!>[:>o conlijinK u^ids pc (<enaio r<iiis :b(b ru útmi riumig Cc^it^on iTue a; RescJutüís. <ri0$

10 Ôro9oOltol osMunicípio, ooitertti«nencanunfiad»oot mmMonno. Ltfa Mnté aaxt ii^ieesr ano jt Icimapunadas
Bon! RitolLi{e<s AotimsnaivB. e rammtoi/ Bwvimwl! soBir tada iin»utías. erpticaftila s'jí notajo 3 RísotiitM Rfcorwriíaij -«(j
mslsetpKílpjiajtlMatlsiprtseitHatiiWsmniafMitaii EiT/ígHida, (aííiíJiiirat(aRnolLiçS9RíntnamnojWi/íOia»tolocw-3oira
aprovaç*! fimcoruelheiroí Hirtn Ajninio nuemoiwj it 3 resoluçJii toi Ms cansflerando a líi q« spmwiii 1 «a^ aolenmo
paun Mimtitno Pücilici}. umM/n pcrr^unioj ge tpu'nuUUiS!t»lo>er.UpiUüupiJaGnígs iKnicoPtituno^e.viwianssSfStniatla
Ptewóiwnti! LUia Micote ditu oix o piectuo n3o Im pamur \io Smi» ricmca Pcinuireiile. Kfidii ccnitinudo petn nteintiios ame
Siüpo. piessrtssfeslufumía Enilo,MareoAnlímo XuTTlUQursIioiiouM a mitialriílatliiidi AdmiruíltaçJn LKfa Mi/oln úisjí aiif s«n.a

PoiIct{>t'i:iit>Mi«iuiTMiinQ:;gPiURiod«LnaCíri2ralAjn>i;tpiii»neniiFCci UoGnjpoTMtmPertnuKuteeCuHJilitk ctan^itioiiou S(
no ilioS] otirovaçií ito Jítaüfsnío R«jiJs»cui tio L»iw ji «suvs a iisSlupixwj? Miiw CjnariiBuUu dsií flac i iia
tKítibcicnil nioimla iwunâ^n MaitoAntúnioKundít BcrjunlcuDoireo ftecoíDÇiafistíiíiiícoineflüiirHJijVltJni IUjoisIelioc

wivw (aniiíomoufaí) àtenttejisi
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Resolufíoqugem ssu aitiOD prinHini reconandaaoPo(íerEMcuiiw «(.eultlalivD Muntcipal,» olK«r\ância il2$()isposi;ee&iii!)aj pertlnantes
is comiwllnctas t ainb!ii(iSes da GiupaTtonn Pemunente vncuUdo i Seereuna do Planeitmenlo e ao Consigo Mumopil 6» Cidade,
cantormg lei dO Plana DiteUr, lei do Zoneamento do Uso e Ocufiaçio do Soio Urbano » Rurei e Lè oa Paiceumento do Uso do Solo (to
ManldplQ d« CampsMourjo Elacomplementmi que o obi«Uvo ila (issoluclo i aliftar os l>«l«res ExKutivo e Legislativo sobre o paoel do
Gnijw Ttoiico Permanente e do Concidade, nifilorme » legisUçdes oints. oara evIUt que piactdimtnlos esmo es» sejam, novamuMe.
üDtivados stm o parner tCcnico do Grupo Ttenica Permioentc e sprov^cjo do Conseifio Ela aindateiietoii quoa fífsoluíSe nSoalleraruda
com leiaçSo i peimutaSo toteao MinisUno Púbico e Tnarmal de Jusiiça Majco Antflnio Kunzler (li»e qiw oinc&rila i;om rtMçSo poiirn
ressüRou Que lallou a arxiíneüdo QiupoTtenlca «tio CnaorOik Etc ainda (ii>e i lecomeniU^» f Df't<rwiiie. pmf nacxSaite Os Ciarniio
MounSoicomumsunjirnmempniendimcniosemiDcalKUdesQMdssaaiattamámntDriadíinoouiafiSo lídíaUmnelemtmuaueaRísolvçjld
Racotneiilada fl0l/20is também deveiia ler imiado sobre o Kesso ao loleawünlu Residencial «Io Lago. no qud possd apenas umavia de
acesso, sendoque a Lei do Sistenia Viirío esubeleceque os novosfoieanientos lennani paia menosduas vias de ar^esyv Jaquelina Gaspar
Teú.eira Víeiia obsensu qt» esse leieamento h)i BprTF\'ado antes da Lei do Sistema Ví.kwsei aprovatta dnobrinando c toleador de lazMo.

UdaMnnie «multou a'j« senloloraMIaunta outra via de acesso, a estrada do Barieim das fiuiasíetamará um fisigaio pMa o trtiega Se

veoilos com a DcupaçíD dos lotes do Resntenctal do La^i. somados a ocifia^o rio Condomínio Rio do Campo e impiinta(jo do F6nim e
Ude do Ministíflo Púnilco Stibre o processede riiM^Ao dos Inicsao Mliusiíno I^&llco. CHiceu W^indcr arsoti perguntou se td um piaio
estatifleciilapara a coiKiruçSodo novo prMio do Fórum c dCEOGUpacJo do imtivcl aiuelmcnle ocvoailo? Mirco Anlírtio Kunticr disse QueO

Tribunal deJustiçaijek'0lvcia ao munitípio o pr^lioatualdaoisQiic » miidarem par.i anova sede.Eicrenibmu lambimouc rvi última leuni^o
do Cancidade loi ittsciJlido icbie tuo. v <oi irufníetvlidvna Sr. Rob^rvanl PiDrin iio Piatlo, Prociiraloi G<ral ifoMunifipiu. qiicconslas» em
dnojmenlú piinisSo do pron para ciiiiciusio daobra. essin o>mo iir<» i:iaiisuta de levembililaile usa o Tribunal dcJnstiçidrscumprinse
comoicaiüo. DlrccuW,indiir BroackcomcnKiu que íimport.Tte se estabelecei umpivo. pofsdo coniiai«oMunici(>io (iDde ticar esperando
muilo lenvo paia lomar posse do lrrtih'el atual Marco An(6nia Kututei ecocordou citando o etemplo dadoação tio terreno para a Justiça
Werj!, lemfiiamio que |â se pauaiam quinze arios. devttfo à (alta de teoiiss, a obraainda nio toie«cutaiUpelo diglo. sem nenhurm
pievisSa na airto e muto pura. Ele detendeu que. nesses casos, o Estulivo não deveria conceder m-iís praTo e sim eiigrr Que o terreno
relomeao Município. Olrcea WanOeranjockdtrescemou que« devido s esas ».pen4ncas quawrteve estatieleceruinpraai para(»kJiísío
da obfa. Ivarde Souza libeiteaUrmou oueo prvo de e<icu^ oacim tai previsK na lé queaprovou os lotes paran Méiistfrto Público.
JojioPaulo da Rosacomeniou que luviasobradoumj area insiiluciorul aa lida do Mnistins PCioVco, na qual toi prensada peiaOAB - Ordem
dos Advogaifosdo üiasii,pnrímn Giupo TtenicsPemumeiiie foicontr^nu. uim ye;(|iie » OAB nSo i vim úigSo público Diiceu Wandcr Brocli
manifesioii coiiieninmemo e perguHou quai tetJ u ptocHlIniemo em rsiaçlo a Pcseluçíoí Itdia MUote iWofriwu que. de auHdo wri o
Reoinvwilo Inisno, spôs .1 jMaviflo, a ResoluçSo serS puBIroua no OipSo Olibal do Município. Pcrguntmj jos prestnlBs m lunam inais
aiguini ofiservaçio si^re sc:iinialeiido. Savun ile fátim.i Yanuda p«l>u patn ituc a Resiiiuv^ nbstiive rgmbt!ni ,1 miatariçn tia leoisiaçlo qut
oormite doaçSes. pois recíinemenle a Ari 8' dj Lei Compiememai f 34 de IT üe lunho de201S (leaaçiu wesDiB peia Lei Cunplemenlsr
n'' 41/2017) Lei do Paraiamenio doSolo paia Tins urbanos loi alteiado pela Cáinara Municipal e Que essa mmlanta nia poderia ter úlo feita
son antes pessar pelo Concidade. Mano Ambnío Kunzier sugeriu sitie, que a ResoJuçlfl seja alterada acrssceniando esse Otsposiitvo e
posieiiormenie. enviada por e-mai' aos consttheims Liilia Miniie etpliMu sgs demais ronsclhnros quequalquer alterai^lu da Lei do Plana
Diiciof e ojs üecais Leis Complernenfams ao Pijno. deve passar pelo Grupo Técnico Pírmanefilc e pelo ContIdWe, comenlanío que1
a)ie<Kão do Art 8°da ceiComplementai rf. 34/2015 nâo passou Ssyun tíe Fâlima Vatnais piop6» qirt a Resolução ene essaalteração
conforme Oiscutiío. üda Mime. aproveitando a mciuslo desse assumo m fli^iucio. pcot^s veriiur n.i i.ei doSistcima Viario se tia algo
nuisa acrescentar naRosaiuçSa icferenie ís iribuiçces doGiupo Técnica fe<nune'ite e Coticidade. E)a disse que taiú eus aftura^ies na
ResoluçSo uinfomiepropOSiD peles consnlheíins edepois acncairíntiBra pore-mati para aprovação snrtdu xaladopelus presentes Eboinda
«utilizou aos toriseineiios a iinpqní.nwa iieiodos cgríiccefem alejistaçân víoenle, como a Lni doPlanu Oiicttu especia^ietiit o,vtlgp trinta e
oito que fala tb criaçJo •; jiiibuitôes do Conodade ademais Le« Complemenures do Zuneainemo. Pweeüiiieiiio do Solo ilrBano Códiflo ds
Posturas. CMigo de£dlllcaçfi«« Obras e outras rrtlivasà Poiitira Muniopal de Oesafvotviinínto Urbano, para ijue todos«íeism cientes do
seu papel e atemos a assuntos que devem pasmar psiesie ConseltvB aiiesde seguirem pa»aCjmaia Municipal Dando segulmemo a pauta,
Udia Mrioie pediu para Jaijueline Gaspar Tel«ita Vietia mtaar a iprasantaçSa do Ptano de Açlo e Investimento iPAl) Jaqueline Gaspar
Tei«ira VrelfacurTipnnteniou atados eei^licoii que d PAI í um documento ane» do Plano Diretor que deve ser revisado acada cinco anos e
qvecontemplaosmvestimerdos euaçfiese obras pnontáiias que o município pretende tazer nos proumos anos. Uesiacouquee

www.campomour80,aleflils.net
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leram deliftMas a (Hitii úo pAi asmvidoemúqis mil e doze e loiam consKteiaâasasdemaniliis á» população OMuniap.o assinou um lermo
(iecompiomlno iunioao ParaMcitl«l« assumindo a lesponuDiiidaile áe jpm«!tat diversos (iKiiinenia; nKKsáiot para captir recursos
limiQ 30 Governo EteEsudo. senilao PAI iimdeles JaqucIiiicCas^iai rcmeiia Vien disseQutroube io Giupo Tectiim Purrunenie vmculodol
Seoaardflo PlanojâmEnio. Atarefa derevisAi o PAi.scooo gtjeo &11120 tinat estatHtiociuaiuiauiaacrescnLifJostrãemcc.-üitibiodí doismil
; díniilo Eu acrsunlou. «nOi,guc parasiiaeUboiiçJo Isvou-» <!in «i(TS<defi)(]a oiiiwsplanos PPA. LQD. LOA. iniliuitoiesde avalisfiio.
Plano D';eior eo pfAtiiioPAi ifedois miüedns. umav«; Que mi s«ndoatunioada. JdSoPauki daRasaprosseguiu f.iianiU sobrea Pianilis
de Capacidade de Int^stimenios do Minitffiio at( dois miJ e i-Me doe. ntanao as fonte de recv<sos. dentre {i«s k estmativat de receití

próprias, transferências conenlps.teceitas docapila<s, *nii«outros Iii'di"iouiwba pfevtsifl a« investimentos»Uc doispof «ntc (2%) sobre
asreuitasprfiprisseiibpor amo|3S) sobre urecEilasctitieines. Consíilersiido essas estiinatlvase o PAI de dois "tile dote. chegou-» a

ikm valwae pouco mais de diuenlasecns Tiihrtes de reais mi). que o hiunictpio poderá uiiiiev para mvKUmeniosem diversas
áreas. Com base nesse valor ads Secntaiia MunicipaJ elencou suas prioridades para o PA] e csube ao Giupo ricntn Permanente ajustar
esas ac«es dentrodo orçamento esUmslo. Jaquefine Gspar Teúeira Vkeira lentrou mais uma vei que loi rcaltuda uma reviâs <M um
documcnio ainda em validade, e que (oram fíXas alterai;des de acordo com05 Programas da Gowno Federal e Csiadinl. bemcomo as
necesKlades da poputacla.£la lam&ím lenstou guefni pievism um recurso paraa revisão do Piano Uirelor. pois noano de dois mil t vinis
umjScomeçam os estudos(laraefítwira sua levRdncmdnismiiEvinte doiji RniSaR(}ii<)ueio£isa!.}ç^s(ãUodisc<iminndas em detalhes
em um caderno cornoiírmentar. e ciie estn aoiesoiiacSi) é apenas um lesu-no. colocanioesse cadeinn A<l'spo90o nara consultados
fnieressalos.JoSoPauladj Rosa la!&u quedcacotilocDmiicroniicama. hoje o PAI esta teiidíxiKs^ntaiiotúraa apuKaçJodoConselho, c
em seguidasarí enviado paia audi^cia público e depuispara apfovaçso sela Câmara Muniuipat Prasseguindo Jaqueline Gasciar Teixeira
VIetra Iniciou a apreseniaciodas aç&s e imeslimenias coittemplados 110 PAI «m Planeiamontu e Gestáo MunicipU. Vias Uitianas. Transporte
Coletivo Urbano llumiruçâo PúbCica. Inlraesliulurii Uit»na Habita^Jo DtsenvulviiTcnio flural. DssenvolvimenlQ Econõmlro. PreservaçJn d
Conservaçjo A/nbientai. Uuloamentos de Saúde iamoamentosde Eduo^. Equipamentos de i^crea^o. Esporte e Lxsi. Equipamentos (te
Ciiltuia. E!)uipamentosdeAssisttnclaSoclat totalizando dirzenics eonas miltites. cento e quarenta eoiia mil.seiecmios e seis reais e noventa

e tr(s centavos iR$21'i.l']a7(}G S3i Lidia Maotepursuntou u quecontempla o invesumenio previsto parao acessow /seropono Muniopal^
JaQueHne GasparTeixeira Vieindissequea via de acessoao Aeropciio naoestS(aguiariTada. sendo nccesslru a regulaii;ai;3o dus tcrronos e
ae<ecuç3adealgumas obras UíSa Uzoie questionou se n vai» inioimxtonãoseiia muito elevado rara a otira(RSt.tGO DOO.IX)) João Paulo
da Rosa expUcuu iwees» valor foi inlomudo peia Secretaiia de Dbr^s e Ser/>(os PúUícds Renato Tciuo Ikeda explicou que os lotesde terra
pr^xiinosa» Aeropurto procuam serdesapropiiados e urbaníndos comameliioriado acesso á Rodovia BR I&6. leoiiiaiaaçSoe Aerturadt
uma via lateral u longo do terreno do AeropoiioateaRiiaRobsonDadukPailacti Com rtíaçio ao talor tstai doPAi. Jaqueirte Gaspar Teoem)
Vieira complementou queissoé acerusuimeslimaliva e que muitas açies tdo ISm prolelo ainila. Coinenlou que. a oiincípio, o vator superou
multo osdiEentos < orue iniiitSes de lecucscs para investimentos eitimados pdoMimicipio. por isso hii nsoessiliio ridurit oscustos para
fediar os valores. Ela piosseguiu com aapresentado feUndo sobre os inveSimentos destinados aoTransporte Colelivu e Huminatâo Publiia.
Joio Paulo da Rosa lembrou que o Município através daSKretária deQbras e Servlfcs Púlillcos pieci&i etal^erar um Plano de IlurrinacSo
PúWiea. Prossagundo coma apíesentiçâo, Jaqueline Gaspar Tíweira Vieira falou sobre os mvBlimtnios em mfraestiutiira uitienj, rede ds
esgotoe outras Comentou ainda quealgunsitensnlo aparecem os valores fieinvestimento, porriiie seiJo custeaflns com rsctjrsosde outras
empr^as ou org3o3 Eaiou sobre a previsio d« recursos para canstiuçAo de unidadK de rccebintemo e procestarnento de recicliveis.
anipliacilo noAteno Saniiailn eaiiuisiçüo üeum teiieiin paríi o novo Cemitciío Miinícpal Dircsu Wandei Broocii questionou seas relciiOas
unidades do leccblmentoe piociSs.inHnlodn recicláveis lefcrem-sn JusiiairacOestia Asiocígitá e Coopacíiduos^JaoiHiiiK Gaspar Tetieira
«.'mia desse que petoques Sccrelaiia de Agriajliurji t Melo Ambiente passou, da enUndeu que seiJconatriudo uma nwjniaaie noAterro
Sanitário Orwnlwj DinMa Waflder Sioocfc a cotweisat com Fiança Freire, SecietíJio da Agricultura e fíeio Amoierle, para maiores
Bsclarecimentos Joio Paulo di Rosa comentou qus hl estados para constiuçâo He iHiraifies. um na Vila Gmiujá e outro 110 Jaidin Modelo,
coniemplando asentidades mencloimlas por Oircej Wander Orooc* Sirlei Gomes ft Camargo intormou qjeloiam (etos penflos de lapi^So
de recursos para construção dessos dos tarracías para receblmínto e piocessamento de reciei.Vjes Jaoueíine Gfspar Teitóra Vieira
prosseguiu, talaitdo 6t in^/es&mínttis naárea oehattitaçao. destacando Rcguiariuçao Fuiidiána e Urbanrzaç&o daCRlcaia AK.Intara eouuns
tocíts com odipaçües ineguiares. íamliém falou sobie a ^^a^ulençSo e ConverssçJo rie fSredss fiman: imptantaçio de patrulhas rurais
mecaniiadss, abastecimento de agua potável, .ujnuteflçâo e Mitservaçâo de pontes ruras. pjvimírraçSo poiiedrtca Ue esirwlas rurais, entre
outiasaçíes Dirceu Wanda 8rooelt perguntou suamanutençJodas estradas rurais é respoitsal)ili(tode itíSecretaria deOtiias aSer

wyvw.camoofncurao.atefitfe.ne!
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Públicos ou da SKreQiis de Agriculiun e Melo Airtienle? £>* defendeu au«a manuiBiçfe das estradas tunitsda Bomdo Rio (fo Cmiaa
tfevsrljter lainMmj psiicipaçao daSANEPAR queexplora a agui da UictotMcia do Riodo Camiw Ksnaio Tnua DmlietpüeoiJ (|ueasaçOes
detlnalts no PAI. neassarafiíma nío apontam quemjerso os parceiros paraa sua reiinaçao. Janueline Gaspar Tacira Vieira dissequeno
caso dos invssUmentosem escolas, algumas açõ» dtam o nome da escola que «fktí recetKr« inv«utmemos. aqumas com obras em

andOTemo: ouiras. cstSo conrempiafias dentro de um confunio. e scrao e^ecuQOas de átomo com a prioruxI&lutKsiilade. Uaru A/itSnío

KunSe< pedu msíofescxpiicaçics sobie o PAI- A^quelrtc GasoifTeneita VIein eiplicou que o PAI (oi apiovailo tm tlOis mil e do?ee quea
cada cinco anos é wcessítta rsvisa-lo. Enpilcou que é lealtado vm (evnidaniinto das necessiitadas da pivuiacao apontanA) a$ obras
piiorriáiLis. Ressaltou, poiím. que devt^lo i iinitaçSo dí nKur;:os alvu^tis a^££ acabimlirandoOe ljm. OPAI i um pl.ino inacro de mtdioa
lonQopia», com esilmat^ doquese pretendiInvestir fssasaçúes pssaiSo a integrar ouliosnsirumentos d; plane^srrenlo cornou PPA.
LDO e LOA para.por flni. s«r«n esecutadas. Sayuri de Fátima Yantam peisumoii Quais sâo as melliarias previsias paiao Cemiietio Munioiial.
uma vei aueo Munlcftia pteisnde aoqoiiir uma área para impl.miatSo dc umnovo cemitéro? Jaaueline Gaspar Teiwiia Vieita anpiicou que o
CemUdo atual necessQ devanasmeuierias. coma a adequaçãodos acessos, correçio da drenagem pluvta) e instiíaçâa de oaieias piuviats.

Oirceu AntSnío ds Almeida pergunldu ondesert Implantado o novoCemitirio Muixcigal? Marco Anlinio Kiinterdestaco» mieesse assunto
deverl passarpela aprovaçlado Contídade e Siupo Tscnico. Jaqucline Gaspar Teioita Vieira Intonriau que aliKta rWig temumlocaldefinido,
acrescentou que a escolha do local é um assunto t>?n> delicado, pois depende de avaliações, como lambtm envolvequcstdes ambientais.

Prosseguiu talandoda$ demandas 49 jrca de Deurrvoivimenin Econdmico. corr a pievísio de imptantaçlo de OatiacOes rrKtustrtais; reformae

nunulençio do Parguc dc Emusrçoes Geiúito ferrarf: Conslruçjo do Centro rte Eventos 12' tasei. UitianuaçSo St Qietv] pata im^tanbçJode
battacdesindtrslriais/comeroais: Constniçfn do Centro Tecnolfigiai. entre outr;ts. Snbreesse JoíSo Pailo Rosacomeniou aiieele esü faando
o projeto aiqutlMftnloa do Cenlio de lr;E)vaçãa <Tccnulogia de Camiio r.V<iiiâu rCEITEC) e qiissurâ umamcubadoia dcempiesas Coinpletuu
queo centro seiã coitstiuido em um teneno aneto ao Gnusb Jh! Wan:o Ant6iiio Kuniter tompiaouque esse Cetnroúa EmpieendeUorlsmo Uà
abrigar stariups. Jaqueline Gaspai Teúuia V>eira falou sobie os m;-esi'msiios na áiea amt>iemal. entreeles eslio a reforma, ineHiorias a
manutenção de Parques Municipais; reabilbçOo de iiui ctegiadadas e reflorestamenlo ciliar, implantação e revisiiaçâo de praças;
(ev<tifinçâa do Hoilo Mum^l, elitboiaçjo do Plano de Educado AmbienLil a imptemenlaçâo do UcetKiamento Ambiental pelo UunicipiO.
LKUa Muoie queslwnou a necessidade Oe is «laborar um Plano deEducação Ambiental quando o Mimldpio devena desenvolver um pro^ran»
deEaucaçá) Ambiental. Jaauelinet^spar Tencira Vieira continuou com os nvestimcnuis pre^isiospaiaáiea Ossaúae. irrptanaçio doCentro
deAtentiimenio as Muilicros. Crianças e Adolescentes; constnrç^ e iB\'itali;ac& de unidades dcsaúde (rda toiam espeoticadas porque 8S
unidades n2o loram d^fintdis). Jo3o Paulo Rosa comentou que z unidnde de Saüde do Paiilsia iS esta em processo tdlaiAito Sobre os
investimentos que seiJo destnados i «ducaçSo. Jaq^line Gaspar T«h"elia ViOirs rStou. eonstruçio. reforma o anipliaçííu de untdaSes
eoucitíonal5 parao aiendimcjilo da educiç.lu iofanili e ínsinoliin<la'rfliiiii. qiuiin deesportes parafstoia do Conjunio Resitlencal A/elino
Piocentini; Escola Estadual na regido doJardim Modelo, consiru^üo do Centro Municíput deEdiicaçiu l"'aiiiil Uinrlo Fii»iitado doJaidim
Flora: Consirvçío de uma nova sede para a Estnia Municipal Quiilíndla, dentre outias. Janaarea de Eepoiles e Lver esl3o previstas;
Construção e refonns de campos de lutãioi, qmasos de esportes e quadras poltesportrvas Cutisirvçãi) de tilocu esparlivo na Praça da
Juventude, entre oulroi Oirceu Aniêno deAlmeffls reclamou que a Piaça do lar Pajjnâ conimua suja e com espaço todo degradado. Joio
Paulo da Hosa informou que |ãeílste um projeio para instalaçàDde fliWBround eoutros equioamenlís para reesíruturaçiii da praça Jaqitehne
GMpar Teixara Vieira prosseguiu falando das prewsôes de invístimentos para a Cuitura. lais camo' Conaruçèo de dois íiarrac^ sendo um
C9iaiícnieo,âne*oâ Casa daCultura, e outro para OficruoasArtes, ru Jiwnim Araucaris; aQuisiçjlo deveículos, etc Para a Assisttíwin Social
êSJo previstos Construção reforma aampliação dc UivOadct do Setxiço de Ccnvuínái eFortaleomenlt de Vmcuios; Construção de Centrt)
de Referíflcia tia Asslstíncía Social - CRAS; Centro de Referência Especialindo oa As^tènca Social - CSEAS; Construir sede para d
funcionaiwnio do Conseltio Tuwa, Conjliuçio du Resiaiirame Pupuiar Jaqiiriín; concluiu mosiraiido o reumo tio' setur e a soma dos
mvestimenlos toUlüaíHJo duienios e onre mnirôcs de reSs (RS ZH.i-IS 70$53), cairespünatiiicaciipaílilídfl estimado da iiivesilmimlo do
Miinlcipio, LIdIa MUotc perguntou seo RMiauwitt Popular seia onslrultlo cnm recursos fio 6o«!inp do Estudo, ssnüo coiilirmado por um
dospresentes. JoioPauto daRosa disse que a rmpianBçlB daseije doConHlho Tutelar será «abHaatacamrEairsia dcG&flrno doEsiado.
JasueUne Gaspar Teixeira Vieira camemou que cena de cinquenla por conto dos inveslimentos serio aplicados em mttaestiuluia uibaaa
Harto Aniônio Kunílet perpunicu seeise orçamenlo de duzenloj e orne milliiws considerau as receitas do município liuminaçao pública.
SUS, fUíIMPfl outras? Joáo Paiioda Hosa daseque a iluttMiiaçio Publica terr» mais de sae nulhíestR$7ffllites), porem nâo sat>e diter
ciaiamenieonní esse recurso palcser utiizado. S: olsm sinda que tudo tm esiimado nnlorrr» Ueiodotcgia do ParanaOdade. sendo
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verificado a que ji foi DQiinssifl inveílitio nos ptAtinios imos. Solireas Vbs Uitun» InHs WrowpeicuntiiuM nesaçOcscsti
pievisia acsnsiiuçâo lie6c<ovu& Joio Paulo lURou icsponHu qi»naprt\Ksio iit imnl3nt»;3o «to ciclovlas emlocasaspeciivcos. e que fl
qitamsito (tetinads s essas adequações i dí ttís mlUiftes (ftS 3 iRlihOes]. Lídia Mirols abssrv-ou que o valoi desinadoü vtas urtwias
(«prasentequauonquenlipQrantoaoor^mfnto tolaJ.quesUonanilci oaKo UtvfsUnxnto. OlfnuWantfer E!toockpetauitosis«estipn!vttlo
utna dcloviana Avenida Jor^a Wattar? Jsqudrne Gaspar Tawira Vielia disse que 3 Implanlaçio de ciclovias deve obedecei ao Plano da
MoSIlKUde Urbanae ilemaisMs. Oiiceude Mmetda comsnlou sotire ptsvisáo de pista ie caminhadana AwnklaJarpe Watter. do SaniiAno de
Mossa Senhora Aparecida até o Supermertailo Par^ loc^lrado ra e$quma comAvenida liliQua LucP«ara ASair JKí Teodom pargumou
se os Investlmsníos seraa reoliradoi samente cvn recuisos prApiin? Joàú Paulo ds fíosa dissa ftie rdo. que inclui laioMn captação de

reojistis de (erteiias LKli;i Miuie vnUoir a qiie^luniu te o valor pievifiü para as vias uiMnas i3o S muito aiio. con&Ueramjo o oiçamenio

teduiidopata as derraisaçfes. Jaanelíne Gaspai leneíia Vioiis exiMlcou Qiicgiwide partedos inveiiimcMos rm ínlraestmlura ui&araiáestlo
'engalflhacfosVuus^. s3oa!)ras'un andamento ouram eipectaUyaMte libeia^Ueretuisospiè^ermlnados Sayur« de FUlima Varada
comeniou queas ruas eãDvom aliunijonailas. hi muito leniponJose faua inyiutençSo das vtase sife ob%; multoaias Dirceu AntOnio de

Uméiii «oservou «ue t«m russQue csUlosenMitecapeadis novamsntesem necessidade, pcis torani feitas lü pouco remoo. jaquefineOasoar
TeiMiia Vieira otou ^guns e<«mplus de ^ras que demaítdani unu infrusUuliiia pesada, corno a& meiheiias no acessa i UTFPR, i
imolamacao de novasviascomoa pavimenu^ao da Av Afonso Germano Hntsdite ligando o JardimGandeirantes ao .faidim Modelo. Oa Av.
Joio SatislaSalvsdon iigamio a Sania Cosa aa Jardim ^ta Cruz e Rua27 as dezembro Uijando o Janjim Paulino as SemlnJiio Sío José.
Jaqueline Gaspar Teiuira Vlelta comcntou que essas obras de infraestrulura urbana devm atender ao Plane de Uobi'idade Uibatia. Uíb

Mlíolepcrountouse esses invesiimenloslotjmdiKuHdns com os consütíos afins. Jo3o Pauioda Rosacornsmou que nJosat» difercomo (oi
hiio esse levviianKftio pcQS Seuetaias c Ls£n im disuit^lc com "s csnseinos Duceu Wsnoer flioor.t: isssaiiou que o coiieto seria
eorrjuJiaros conselhos nesses casos. Janueiinn Gasonr Teixeira Viemi comerioii nue ca&e a Sewrwiia rto Ptjnejanwnto atravís de seus
arquUetMe engenheiros, moniiorar lodoe&ss (.írucísso. la;«!'aiuiiiada dedocufienli». pnréniil l[fiiç$ode«i<astC(ehiriadftlinir quais siuos
seus Investimentos pnotitáncrs. Udia Mi<ate peigunioa se |9 lerr. uma pievisja tle quando scrâ luaimda a Audi{lnc<â PiDiica do PA17 JoSo
Paulo da Rosa disse que. lu veidade, a audiência ^ esta aitasAla. no enlartto depôs Oa .inuírKii iJo Cniodade«yiiitá para a autfi{(ici3
pública. Jaouuiine Gaspar TenuraVielracoittenimi que o PAI iiánoriíarassfSes do muaicíoio UdiaMuolí p«igunlouse naauatârtciapübiia
poúeião se< sugtndas mi»la>ças7 Jaqueime Gaspar Teixeira Viena comentou que o ideal serta que nào nouvesse mudanças porque s
ptocessodestáatrasado, mu setor nettssáncípcderá s«iaher3do Ressaltou, porém, que qualquer coisa quelormcluldaseraefndeliimanig
deoutra, uma queo valor totnl das2(4esrsiA iimitarfa aos duientos e onze milhOes de reais (RS 2i i miffiães) Eâ lessalicu tamOtm que
cama Itocaúogovemo leder^e estadual, dnlaois dntfes deste ano. podem sercriados novos orogramas, impactando as a(Aesaserem
reaii;»las. JoioPaulo daRosa complementou <)ue na auditnpa píiliiica seatguém propuser alguma aç.1o drfaenia sor.i mlocado em wia^o
e. se acatada portodos poderá ser tnchdda Ailnt Joa lesdoropeiguntou sen OPA lazpart« dos in'/«limentos incluídos no PAI. Jaqueluic
Gaspar Teineira Vic>ia<espondeu que nAo. pois o PAI nSoprev^sançoi, d mesmo acoinece com a Unidade deSaúde doPaulista J<^ Paub
(JafínsapergiiniousetDilosospiesflnicsesiâodBaMnioíomoPAIeseelttSjáooaemlevd-ioâAiidiêntWPúblira Uüiâ UzotepedUqueos
con«Uiciroç se maníftssasstm. sendo a proposta amowda pelj naioris ifoíi piesenles. Lidla MIzotí anuncinii o pr6«mo assunlo ín pauia;
Anuírícia do Purecer do Grupo Ticnico Pemunente socrí Ampi^ do Perímetro Urtan». Convdou Mareio Caitaro Socha pn eislaiu»
sobreo assunü), Marflo Canaio Hoclia dissi nue aAmpiiaçlodo Perímeiio Urtiano foi díscviida duiante quase um ano. onde asáreas a setem
induidas (oom analisadas de irt modo gerai t nao foiam fevailas em considerafAo áreas especificas. íomo o piobie-na actesentado paio
requerente. ptoptietiiM de bte mral situado no limteda linha do perímetro urbano. 8>Dltccu que u requerente solicita a indusSo de sua
propiiedade no perímetro urtjano. alegando que foi notrlicado pelo Mmaiéno Público para qi» susaendcsse imediaiamentí o iiso de
ag(ot6i<icos. contorna a Lei que proíbe a aplicaçUa s^ws produtos num raio do cem nwtios a partir do peilmeiio urbano Jusiilictu que s
GnH)o Tíoiico Peimanenie acertou reconsiderai a deosio. pomuc piaiicamcnie nlaua üe cem metrot ínnabitiia a Bioduçlo em quase a
totehdaoe üesuspropnedade. seiUa que aativnJaiií agrícola t a úiiira fonte de icnfla da (amilia. »Aiico Aniôma KunjlB» comeniou que nesoe
cw). oprupiietírlo do Kitcpode aprusenui proKiQ rte loiearnínio. Oeaacou. wíw, quí nesse caso, de^.-c-se vogu o piojclo fli! loteemento
como requisito para colocar a área denuo do Peilmetro Urbano, fíanao Carraro Roetu di5se que conversou informalmente com opropiiãSno
d«sí loto rwai eque a miençâo dele laaimenie 6loteai a iliea £te«Jaquelme Gaspar Teixeira Viíiia ««plicfliam que sstrau de uma srtuaçSo
«spedrica Devido au fonnato rto loie. a faiu tle uem metros onde lüii pode ocorrer aapluaçSo de sgroquimicos, faz com que a maior pane ao
loie seiatniiiiiiaas. EHs tessaJtaramaue oulios pedidos de ndusao ra Pdfmeiro Urbano foiam negados, mas que no caso desse req
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em epociFícn a ido ínrlusJn(iaim nonilmeiio iiit)iu\D lurd nurtus preiuiras. pon a pioprMsiJfi t pntotna e sobratl ntodto poucotentno
psuocuthvodjstiia. Marda Carmrn RucHa mniigii rvi nuiuaiocaiúaçinijoieteeni cuestju.aoodo iioResidwKui p.iigiic Ai LafO. Euiii
teirsnoeslieitoecximcirdooKtacartiuanitapístícsinenie todooiucamenio. LdaMlnite perguntou coma hcanamisioics do entornasetor
iiUihlo esse oediüo de mciiAjc no Peiimeirft Uituno' Ja<iuefli>« Gapsi T^uira VKira dlssf que o Siupo Ttcnko Peimartente analiseu as
areas do errlomo e constalaism aue os outros lotes nOoseiisti láo piejudcsdos. dois sáo loies nuioies. sendo que a tiua dos ixm metros

não afetara a picdulr^itade Usspiopiietudes. ao Lontntiio do queftconlece com o loteem nuusiâo. Maioo AniiSnía Kiinzlei defendeu qií; 3
lustnicattva De impedimentodo uso de úgrmftiU]] não t sunctente pra conccttei o aumemo so Perímetro Urtuino. Ue se posiciofiou contiariD

t\ aiuplbçáo. Rsrtm de ncordo com o Estatuto ClOâdes o pmpnetlno tem s direitode Uteai. com tantiem se poMoanou curtríno ao
CtniurSri Verde como algit riueais iitiwona Mnido &iir;ini Roeria rlisse qu» o que impiiOc o plantio nJo t o mniuciu verde, irns s^m a
(KOjQi0o de uso de açiolótico em uma taiia de cem metros ao lQi;go ds perlmero urbano Eleeiifaiizoj qiid sn o pioprieiáho spresemar

projetodeloieaitemo, o mesmosed indsieiido. porque aireiesláfcns d» perimelrourbana. EipEtou que {ui» píircelaiuina irea.trequisio

estardentiodo peitmetifluiaano. Joio Piulaoa Rosaperfluntousc qualquer ãreaunUgua a um loieamenlo podaser lolajda7UxcoAjilílnb
Kumief (isse que se a âie< for contígua ao pedmeim urbano, o Estatido das Cidades estabelece que a rnunle^pio se oi)ti|}] a liberar o
parcelamento. Uarüo CarraioRoclia Insídiu que antes de tpialqueroulia coisa - de acerdo com a legisla;io - a áru a s» loteada deve estai
dentro do perímetro urbano, tte disse que o osielivo é ler a anutnoa do l^rtseiho pars inctuir esse lote ns perímetro urluno procatendoi
leinira do parecerdo GivpcTécnico Peimaneiite Lidia Mizote questionou se a Indusío ilesselote no perímetro urbano nío atelari o loteao
lado ondee»sts uma ttona. Marc» Carraro Rocfts Oisse que d pnprieiáno da hoia r^So se<a preiuoicado pon poderá continuar plantando,
uma ve2 que a resirft^ e svinemc para o uso de agrútútico Adalr Josí Teodoro disse qite a taiicade rem meiros intidlri sobre unu área

muJio esirtita. ondeaiualmente. r^o ixitiona. Joáo Paulnda Rosocomsntnu que o reaiiíie/ite pediutaitiMi} paia Inciulrnutm lote. ao ladodo

pnmfitro. no pcrfmclio uitinno. mas o Grupo Tcoiico Peimanenle negnu. pois nessecnso.a laisaoe csm metrosnSoinvnblliiaaatividads do
proprletârli) Desíalomu o Giupo Ttn^lcoPciinaiiMG lieculnilncluii som>;n:cesKiaielongitidin}l{0<Jlnjhlítaini^ljrfiuc ütapiAirimn.e
que lanibíni teriasua atividnile inviabiliziida pct3 Lei dos Aijintducus Savu" de Fátima Vjtreda jusutecii uue a decisão do Grupo Técnico
Pemwente eonsUeroii prínapalniente o fsto do niie as atividades aqrlcol.» senam jnv^Piilacas nesses locais, ela dif^c nua a IntoiçlD i
corrtcif uma injustiça com esses propriãiSiios üOla Miaite comenlou que a Incbsjo desses loies no Perímetro UrWm) terá corrff
conseriuSncia a noliflca(.V) d» outros oropnetarios priximos. Iitircio Caiiaro Hocha dtsse que esses propiteláilos piovavelmente serão
notificados pAMintsHiio Público ouarMo o loteameiitu leraprovado. Sayuii de FadnnVamada perounlou se Mareio CanaroRottia terá outra
Imagem que mosoasse n)einor ageograltados totes ria reg-jo Badisse que osairtros lotes sAo grande, desta lormaas attvuudesaorlcalas
nAo soriam invlalilU?adas. Marco AntCnto Kunzler perguntou seo prspnetáno tom ciénc4a oas«msequCncias dainchisio dolote noperrmem)
urbano Mareio Camro Rocna respondeu que sim. Por iim. uarcoAntflniD Xiiicter concr)i()ou com a InclusSo. desde que ^<e|a dado um pnts
Mia o oiopitstâno apresmar o piojeio de toreamento Saviin ta filimo ynnucij falou que« isso deouira lormi. e quo o município, na
vflfdade. esU mparanco um dimo causado ao propiisláiio JaquelírK Gaspar Tawlra Vieira cormnlou que a MiivlUírio PuWico nâo rteupraíB
ao proprieiírio e que a paitir d.i nniilicatão ele lanjo podia nm plantar Sayuri deFátliai Yati^da acrescentou qu« se o Giupo Ttenco
Permaneniemtsse conhecimento dessa lei e ilaciJi«Jiç5oda.«e late. jáotona incluído no pciimetri) urbano, inricpendcirtu de selotear wi nfa.
Dirceii Waniíer Broot* perfluntíu s« esse procri^tâiio não reclamou ta momento da implíntaçío do Isteamento Reidenciai do Lago? Maiclo
Cunaro Rocha disse que opessoa i^o tinlia csníieclmenio disso, pois ele lecebeu a iioiincaçâs do Mmisitito PCibico posterloimente. Olneu
Wander StQoCk detendEU que a apiova^ao d'.'v«na condicionai a apiesentapSo do proielo de loteamento. seiido aca^o pelos pr^ntes,
íncanada a dssussâo lidia Maote colocou em \o(a;io a inciusio do une 9243-A no penmetro arPano. ssndo apmwda pela maiona dos
conselheiros presentes. RnalCTurbiendo que aapKMçioserSerrjtida em Resoluto com o» dados do perimetrti Passando para osassuntos
geíBls. Lidia Mmta convitinu otodos para participar do WoUshoo 'Como PUne)af oOesenvofvlmarrtB Econflmico Local" que acontícert dl3
cinco de setembro na sede da toeam, nos períodos da tarde e noile Nada mats hivcntto atratnr, a reutiiílo foi encerrada àsda horas equina
miniuos, e eu. Sit») Somes rte Csnargo e LWla f. M. Uai« tanamos a freseiiW ala que. apds Mae aprovada oe»s consetteiros. uii
assinadapor mim «pela coordenadora adiunta

Siitel Gims íi Camarso - SunUrla
lidia T. M. Maoie •Cooidenadora Afll""'»
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PLANODIRETOR MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO • PR

4.2 "AUDIÊNCIA PÚBLICA

Campo Mouráo
M Cidade Escola

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBUCA DO PLANO DE AÇÃO EINVKTIMENTOS 2018-2022

1 Aos dezoito dias do més de outubro do ano de dois ml! e dezoito, reuniram-se no
2 Centro da Juventude Itachir Tagliari, sito à Rua Robson Daciuk Pailach. 179 -
3 Jardim Aeroporto, neste Município, conforme lista de presença anexa.
4 representantes do Município de Campo Mouráo e da sociedade civil
5 interessados em conhecer o Plano de Ação e Investimentos para o período de
6 dois mil e dezoito à dois mi! e vinte dois. A reunião foi aberta às dezenove
7 horas e dez minutos por Slmone de Cássia Padilha, Secretaria Interina do
8 Planejamento, que cumprimentou a todos e explicou brevemente sobre o PAI -
9 Plano de Ação e Investimento e, na seqüência, passou a palavra para João

10 Paulo da Rosa. arquiteto da Secretaria de Planejamento, que fez parte da
11 equipe responsável pela Revisão do Plano de Ação e Investimento 2018-2022.
12 João Paulo da Rosa disse que o PA! é um documento anexo do Plano Diretor
13 que deve ser revisado a cada cinco anos e que contempla os investimentos em
14 ações e obras prioritárias que o município pretende fazer até o ano de dois mil e
15 vinte dois. Efe ainda mostrou o Termo de Compromisso assinado junto ao
16 Paranacidade em que o munícipio assume a responsabilidade de apresentar
17 diversos documentos necessários para captar recursos junto ao Governo de
18 Estado, sendo o PAI um deles. Falou também que o cronograma está atrasado,
19 uma vez que o prazo limite para apresentação do documento é dezembro de
20 dois mil e dezoito e ele deve ainda seguir para aprovação da Câmara de
21 Vereadores. João Paulo da Rosa acrescentou que também eslão sendo
22 revisados o Código de Edificações e Obras, e Código de Posturas, além do PAI,
23 que está sendo elaborado desde dois mil e dezessete, sendo que em julho de
24 dois mil e dezoito ele foi apresentado em reunião aos Secretários Municipais e
25 em seguida, em trinta de agosto levado ao Conselho Municipal da Cidade de
26 Campo Mourão - Concidade - para anuência. João Paulo da Rosa explicou que a
27 elaboração e determinação das ações constantes no Plano de Ação e
28 Investimento 2018-2022 seguiu a metodologia orçamentária do Paranacidade.
29 que se baseou em; 1) Plano de Ação e Investimento de 2012-2017; 2)
30 lncon>oraçâo de ações definidas em plano e leis orçamentárias (PPA - Plano
31 Plurianual, LDO - Diretrizes Orçamentárias e LOA - Orçamento Anual): 3)
32 indicadores de Avaliação 2015-2022; 4) Piano de Governo 2017-2022: 5)
33 Supervisão das Secretarias Municipais. Ele prosseguiu falando sobre a
34 estimativa da Capacidade de Investimentos do Município até dois mil e vinte
35 dois. citando as fontes de recursos, dentre elas as receita próprias,
36 transleréncias correntes, receitas de capitais e transferências de convênios.
37 Informou que a previsão de investimentos é de dois por cento (2%] sot>re as
38 receilas próprias e Irés por cento (3%) sobre as receitas correntes, ressaltando
39 que a maior parte dos investimentos serão \nabilizados através de
40 financiamentos e convênios com Governo Federal ou Estadual. Com essa
41 previsão estima-se que o total de investimentos do Município prewstos para o
42 período de dois mil e dezoito até dois mil e vinte dois serão de pouco mais de
43 duzentos e onze míihões {R$ 211.148.706.93) para aplicar em ações prioritárias

PREFEITURA MUNICIPAL DECAMPO (MOURÃO • ESTADO DOPARANÁ
RUABRASIL, 1487 -CAMPO MOURÁO- PARANÁ •CAIXA POSTAL420 - CEP 87301-140

TEL. (44) 3518-1144 - FAX; (44) 3518-11W -CNPJ(UF) N.' 73.9IW.524A)001-«6
YWW.umpomourao.pr.BOvlíf - e-msü;pftfetlura@cam3om0ura0.pr.Q0v.br

98



PLANO DIRETOR MUNICIPAl DE CAMPO MDUPAo - PR

ourao
Cidade Escola

Campo /yj
44 que serão detalhadas na seqüência No entanto. João Paulo da Rosa enfatizou
45 que nesta Audiência Pública será apresentado apenas um resumo do referido
46 Plano. 8e iniciou falando dos investimentos previstos para o item Planejamento
47 e Gestão Municipal, dentre eles: 1) Revisão do Plano Diretor Municipal 2022-
48 2032; 2) Criação e Informatização de Base Cartográfica Geo-referenciada
49 (contrato em andamento); 3) Reforma de Barracão para implantação de
50 Almoxarifado Central; 4) Aquisição de mobiliário e equipamentos, totalizando um
51 valor de R$ 6.075.000,00 (seis milhões e setenta e cinco mil reais). Para Vias
52 Urbanas os investimentos previstos são: 1) Pavimentação, recapeamento e
53 sinalização de vias urbanas, lendo prioridade na pavimentação as vias que
54 sejam acesso principal a bairros consolidados, que possam sanar processos
55 erosivos, que compiemenlam o sistema viário básico, e as percorridas pelo
56 transporte coletivo; 2) Sinalização horizontal e vertical da malha existente: 3)
57 Implantação de sistema rotaii«D pago, sendo que os custos serão absorvidos
58 pela empresa concessionária; 4) Implantação de ciclovias em consonância com
59 o Plano de Mobilidade Urbana; 5) Melhorias no Aeroporto Municipal; 6)
60 Melhorias no acesso ao Aeroporto Municipal através da reestruturação do
61 entorno viário, com a implantação de trevo, sinalização e iluminação adequada:
62 7) Infra-estartura da Vila Guarujá; 8) Pontes urbanas, que em consonância com
63 o Plano de Mobilidade Urbana objetiva interligar as regiões leste e oeste com a
$4 transposição dos Rios do Campo e Kmii9. Sendo que o valor estimado para
65 essas ações em Vias Urbanas toializam R$ 117.700.000.00 (cenio e dezessete
66 milhões e selecentos mil reais), ressaltando-se ainda que o maior valor desses
67 recursos, cerca de cento e quatro milhões, serão destínados para a
68 pavimentação de vias. Na seqüência. João Paulo da Rosa falou dos R$
69 3.529.000.00 (três milhões quinhentos e vinte nove mil reais) de investimentos
70 previstos para área do Transporte Coletivo Urbano, distribuídos entre: 1)
71 Implantação e/ou revitalização de abrigo para passageiros: 2) Estações de
72 Transporte Coletivo. Quanto aos investimentos em Iluminação Pública, são eles:
73 1) Elaboração do Plano de Iluminação Pública e projeto para sua implantação; 2)
74 Substituição de lâmpadas de maior eficiência; nos quais demandam recursos na
75 ordem R$ 6.000.000,00 (oito milhões). Já dos investimentos em Infraestrutura
76 Urbana destacam-se: 1) Ampliação e readequação da rede de drenagem pluvial;
77 2) Readequação do sistema de abastecimento de água do Oisiritode Piquirivaí;
78 3) Expansão da rede de esgoto sanitário no distrito sede: 4) Manutenção,
79 melhorias e ampliação da capacidade de (ralamenlo das Estações de
80 Tratamento de Esgoto (ETE) Rio Km 119 e Rio do Campo: 5) Implantação de
81 unidade de recebimento e processamento de recicláveis: 6) Ampliação,
82 recuperação, manutenção e melhorias do aterro sanitário; 7) Construção de
83 células para disposição final do lixo urbano; 8} Implantação da usina de triagem
84 e compostagem; 9) Aquisição de terreno e implantação de novo cemitério
85 municipal: 10) Reforma e melhorias na estrutura do cemitério São Judas Tadeu,
86 totalizando um valor de RS 6.880.000.00 (oito milhões oitocentos e oitenta mil
87 reais). João Paulo da Rosa lembrou que os itens Irés e quatro de Infraestailura
88 Urbana, acima mencionados, são ações a serem desenvolvidas pela
89 concessionária de água e esgoto, em atendimento ao Plano de Saneamento, por
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90 isso não constam valores para eles. Observou lambém que no caso do item
91 cinco os barracões que se pretende construir serão destinados às cooperativas
92 já existentes na cidade. tvJa área de Habitação foram elencadas as seguintes
93 ações: t) Urbanização de glebas urbanas para construção de moradia popular;
94 2) Plano de urbanização e regularização fundiária da Chácara Alcântara, na
95 região do Jardim Pio XII; 3) Transferência de ocupações irregulares de APPs,
95 totalizando um valor de R$ 2.810.000,00 (dois milhões oitocentos e dez mil
97 reais). Com relação aos investimentos em Desenvolvimento Rural, lemos: 1)
98 Manutenção, consen/ação, cascalhamenio e compactação de estrada njrais; 2)
99 Pavimentação asfáilica de estradas rurais - Estrada Barreiro das Frutas; 3)

100 Pavimentação poliédríca de estradas rurais - Eslrada Barreiro das Frutas: 4)
101 Abastecimento rural de água potável: 5) ti^lanutençáo e conservação de pontes
102 rurais: 6) Patrulhas rurais mecanizadas - visando o fortalecimenro da agricultura
103 familiar, totalizando um valor de R$ 9.030.762.00 (nove milhões e trinta mil
104 setecentos e sessenta e dois reais). Para o setor de Desenvolvimento
105 Econômico enumeram-se as seguintes ações: 1) Implantação de barracões
106 industriais/ prestadores de sen/iço. sendo que essa ação visa à implantação de
107 barracões industriais e aquisição de terreno; 2) Urbanização de gleba para
106 implantação de barracões industriais^comerciais. Essa ação prevê a implantação
109 de parque industrial à margem da BR272 (em frente ao Parque Industrial I); 3)
110 Reforma e manutenção do Parque de Exposições Getúlio Ferrari; 4) Gonstnjção
111 do Centro de Eventos - conclusão 1® Fase (continuação da obra que está
112 paralisada): 5) Construção do Centro de Eventos - 2' Fase: 6) Construção do
113 CEITEC, Centro Tecnológico - espaço de empreendedorismo e inovação
114 voltado para jovens empreendedores, com o objetivo de apoiar as startups e
115 projetos de base tecnológica. As ações voltadas ao Desenvolvimento Econômico
116 somam R$ 8.831.625,00 (oito milhões oitocentos e trinta e um mil seiscentos e
117 vinte e cinco reais). Cristiano Calixto, Secretário do Controle. Fiscalização e
118 Ouvidoria, questionou o que compreende o item "Abastecimento rural de água
119 potável". João Paulo da Rosa explicou que seriam melhorias no acesso à água
120 na área ojral. como por exemplo, poços artesianos. Luiz Carlos Malavazi
121 acrescentou que aigumas dessas ações foram previstas em convênio com a
122 Sanepar - Companhia de Saneamento do Paraná. Fabricia Bronzel. Secretária
123 da Ação Social, perguntou sobre o item "Plano de urbanização e regularização
124 fundiária da Chácara Alcãntafa". João Paulo da Rosa explicou que o item
125 "Regularização da Chácara Alcântara" vem das ações constantes no Plano de
126 Açáo de Investimento de dois mil e doze, pois o município ainda não conseguiu
127 cumprir essa ação, que traia da regularização de área ocupada irregularmente.
128 Fabrícia Bronzel lambém perguntou sobre o item "Urbanização de glebas
129 urbanas para construção de moradia popular', o que exatamente seria. João
130 Paulo da Rosa disse que são terrenos que precisam ser urbanizados, com
131 abertura de vias, rede de água e energia, entre outros, tornando o terreno apto
132 para construção de moradias. João Paulo da Rosa deu continuidade e
133 apresentou as ações voltadas para Preservação e Consen/ação Ambiental: 1}
134 Desocupação gradativa de áreas de presen^íação permanentes rurais e urbanas;
135 2) Reabilitação de áreas degradadas e reflorestamento ciliar (rutal e urbana); 3)
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136 Reforma, melhorias e manutenção de Parques Municipais (Eslação do Cerrado.
137 Parque do Lago, Parque Gralha Azul. Parque Murticipal da Torres, Parque
138 Municipal Governador Pedro Parigot de Souza e Parque Municipal Distrito
139 Industrial 1); 4) Implantação de Parques Municipais (Estação do Cerrado II,
140 Pedreira DER e parque entre Jardins Araucária e Gutierrez); 5} Implantação e
141 revitalização de praças (Praça Pedro Paulo Walker- Jardim Santa Cruz, Praças
142 nos Jardins América. Três Manas e Jardim Alvorada - Rua da Soja e
143 Reviialização da Praça Bento Munhoz da Rocha Neto - Praça do Fórum): 6)
144 Reforma e manutenção de praças {Getúlio Vargas. São José. Alvorada (Lar
145 Paraná) e da Amizade {llfia Bela): 7) Revitalização do Horto Municipal; 8)
146 Elaboração do Plano de Educação Ambiental: 9) Implementação do
147 Ucenciamenlo Ambiental pelo Município, totalizando R$ 8.000.000.00 (oito
148 milhões), destacando-se principalmente as ações de manutenção dos Parques.
149 Com relação aos equipamentos de saúde, cilou; 1) Construção de novo prédio
150 para unidade de saúde Jardim Paulista (processo licilalório concluído); 2)
151 Construção unidade de saúde Jardim Europa; 3) Construção de novo prédio
152 para unidade de saúde Vila Urupès; 4) Reforma de unidade de saúde -
153 Germano Traple (Cohapar): 5) Reforma de unidade de saúde - Centro Social
154 urbano: 6) Construção de unidade de saúde Jardim Albuquerque: 7) Implantação
155 do Centro de Especialidades Odontológicas CEOCAf^: 8) Implantação de
156 Centros de Atendimento da Mulher e da Criança: 9) Reforma e ampliação de
157 unidades de saúde: 10) Aquisição de veículos para atendimento de saúde,
158 totalizando um valor de R$ 7.990.671,68 (sete milhões novecentos e noventa mil
159 seiscentos e setenta e um reais e sessenta e oito centavos). João Paulo seguiu
160 falando dos investimentos previstos para Educação que somam R$
161 12.593.026.19 (doze milhões quinhentos e noventa e três mil vinte e seis reais e
162 dezenove centavos): 1) Construção do CMEI Mundo Encantado - Jd. Flora (em
163 execução): 2) Construção do CMEI Primeiros Passos - Jd. Avelino Piacentini
164 (em execução); 3) Construção do Escoia Municipal Gurilândia - Centro: 4)
165 Construção do Escola Municipal Prof. Clarinha Wence! Casimiro - Jd. Avelino
166 Piacentini (em conclusão); 5) Construção da Quadra de Esportes da Esc. Mun.
157 Proí. Clarinha Wencel Casimiro; 6) Relorma e ampliação de CMEi's e
168 estabelecimentos escolares: 7) Incorporação de tecnologia de informação e
169 comunicação: 8) Constnjçâo de Escola nas imediações Jd. Santa Cruz/Batei, a
170 qual será executada com recursos do Eslado. Falou também dos investimenlos
171 na área de Recreação, Esporte e Lazer, sendo esses: 1) Construção e retomia
172 de campos de lutetol; 2) l^raça da Juventude: construção de Bloco Esportivo e
173 melhorias na estrutura existente (em execução); 3) Construção e Reforma de
174 ginásios de esportes. A ação visa a construção de novo ginásio de esportes e a
175 refonna do Ginásio JK. Walterlei de Oliveira (Lar Paraná) e Aroldo Gonçalves
176 Neto (Vila Urupés): 4) Reforma de estádios de futebol (Roberto Brzezinski,
177 Amadores e Piquirivaí): 5) Reforma e ampliação da Cancha de Bocha da Vila
178 Urupês; 6) Constnjção. refonna e manutenção de quadras poliesportivas,
179 totatizar>do R$ 8.984.695.30 (oito milhões novecentos e oitenta e quatro reais
180 seiscentos e noventa e cinco reais e trinta centavos). Valdir Bonete, da
181 Assessoria da Comunicação do Município de Campo Mourão, sugeriu que o item
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182 "Reforma de estádios de futebol" seja alterado para melhorias em estádios.
183 Edson Batlilani, Vereador de Campo Mourão, questionou porque não foi prevista
184 nenhuma ação voltada ao esporte para deficientes. Ele sugeriu adaptar a quadra
185 do CSU (Centro Social Urbano) para deficientes. Falou também das carências
186 dessas pessoas e dos alunos da APAE que necessitam muito de inceniivo para
187 atí\rtdades esportivas, João Paulo da Rosa concordou com a relevância da
188 questão e disse que isso poderá ser colocado am Ata e se houver concordância
189 de Iodos incluído no PAI alguma ação que atenda a essa necessidade. Fabrícia
190 BronzeI questionou sobre o item oito da área da Saúde "Implantaçãode Centros
191 de Atendimento da Mulher e da Criança", disse que a Secretaria de Ação Social
192 também tem algumas ações nesse sentido. Simone de Cássia Padilha explicou
193 que se trata de um Programa da Secretaria do Estado voltado para Mulheres e
194 Crianças. João Paulo da Rosa perguntou quais ações são desenvolvidas pela
195 Secretaria de Ação Social. Fabricia BronzeI disse que a Secretaria desenvolve
196 medidas no combate a violência conlra a mulher e na proteção da criança e do
197 adolescente. João Pauto disse que quando o PAI foi apresentado no Concidade
198 ainda não tinha recebido todo o material da Secretaria de Ação Social e faz a
199 leitura do texto relacionado às ações da Assistência Social: 1) Consftução de
200 Unidades para o funcionamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
201 Vínculos: 2) Reforma, ampliação e adaptação de instalações físicas: 3)
202 Implantação de Centros Dias para Idosos e Pessoas com Deficiência: 4)
203 Conslnjção de Restaurante Popular; 5) Constnjçâo de sede para o Conseltio
204 Tutelar; 6) Construção de unidade do CI^EAS; 7) Construção de unidade do
205 CRAS, totalizando RS 7.254.688,76 {sele milhões duzentos e cinqüenta e quatro
206 mil selscentos e oitenta e oito reais e setenta e seis centavos). Em seguida, João
207 Paulo da Rosa apresentou a previsão de investimentos em equipamentos de
208 Cultura; 1) Manutenção e adequação de instalações físicas (Teatro Municipal.
209 Casa da Ivtúsica. Museu Municipal, Biblioteca e Casa da Cultura. Recanto dos
210 Tropeiros, Biblioteca do Lar Paraná e Biblioteca Cidadã); 2) Constixiçào de
211 Ban-acão Cenotécnico: 3) Construção de Barracão Oficina das Artes: 4)
212 Aquisição de Veiculo para Transporte - Carga e Pessoas, somando R$
213 1.470.000.00 (um milhão quatrocentos e setenta mil reais), ressaltou a
214 necessidade de adequações no Teatro Municipal. Ele finalizou a apresentação
215 mostrando um quadro com o total dos investimentos prioritários com recursos
216 previstos que somam pouco mais de duzentos e onze milhões e como ficaram
217 distribuídos os valores para cada área de atuação, enfatizou que a parcela maior
218 dos recursos serão alocados em vias urbanas e que grande parte das ações
219 serão provenientes de financiamentos e convênios federais e estaduais, uma
220 vez que o município dispõe de poucos recursos próprios para investimentos.
221 devido as despesas já existentes. Cristiano Calixto questionou se essa previsão
222 de investimentos é até o ano de dois mil e vinte dois. João Paulo da Rosa
223 respondeu que sim. Edson Battilani perguntou se não consta nada para a
224 manutenção administrativa. Simone de Cássia Padilha falou que em
225 "Planejamento e Gestão Pública", o item "Aquisição de mobiliário e
226 equipamentos' se refere a isso. Luiz Cartos Malavazi complementou que o item
227 citado por Simone refere-se a um financiamento junto ao Banco do Brasil. Edson
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228 Battilani questionou (ambém se foi previsto aquisição de veículos apenas para a
229 Secretaria de Saúde. Cristiano Calixto comentou que a Secretaria de Coniroie,
230 Fiscalização e Ouvidoria tem previsão para aquisição de veículos. Edson
231 Battilani disse que ouiras secretarias também precisam de veículos para
232 executar seu serviço, citou como exemplo a Secretaria de Ação Social, na qual
233 percebe que muitas vezes os profissionais deixam de prestar um serwço
234 necessário à população por falta de veículos. Fabricia BronzeI confirmou que a
235 Secretaria de Ação Social realmente necessita de novos veículos, disse ainda
236 que lá existem dois veículos que são de programasespecíficos, mas não podem
237 ser usados para outras atividades. Marina de Freitas Baibosa, da Secretaria
238 Municipal de Educação, comentou que na sua secretaria também fiá carência de
239 veículos. Edson Battilani disse que de íato veículos adquiridos em parcerias
240 especilicas não podem ser utilizados para outras finalidades senão a que o
241 programa estat>elece. Tânia Aparecida Caetano Pinto Silveira. Secretária de
242 Educação, comentou que a secretaria possui dois veículos, porém alguns estão
243 vinculados para utilização em atividades específicas. Edson Battilani enfatizou
244 que isso precisa ser revisto. Luiz Carlos Malavazi comentou que às ve^s a
245 secretaria tem carro, mas não tem motorista habilitado para utilizar o veículo.
246 Edson Battilani defendeu que isso deve ser previsto nas atribuições dos cargos
247 quando é realizado o concurso público. LuizCarlos Malavazi questionou sobre o
248 item Infraestrutura Rural, disse que consta apenas a Estrada Barreiro das Frutas,
249 e sugeriu um item como pavimentação primária para Estradas Rurais. Ele
250 também comentou da possibilidade de adquirir um brítador, e usar a rocha como
251 base para pavimentação das estradas rurais. João Paulo da Rosa sugeriu que
252 em outro momento Luiz Carlos Malavazi o procure para revisar essa ação e
253 readequar conforme necessidade. Luiz Carlos Malavazi perguntou sobre a
254 Revisão do Plano Diretor. João Paulo da Rosa disse que faltam duas leis
255 (Código de Posturas e Código de Edificação e Obras} para serem revisadas, as
256 quais são exigências para a revisão do Plano Diretor. Luiz Carlos Malavazi disse
257 que na revisão do Plano Diretor poderia incluiro Condomínio Rural. Símone de
258 Cássia Padilha falou que a Revisão tío Plano Direlor começa em dois mil e srinte.
259 João Paulo da Rosa explicou que o Plano Direlor deve ser revisado junto com as
260 outras leis. Luiz Carlos Malavazi explicou ainda que com isso as pessoas
261 poderiam comprar um ten^no, por exemplo, na Usina e transformar em um
262 Condomínio Rural, desta forma poderia parcelar em áreas rurais, criar animais,
263 Utilizar como área de lazer e dividir despesas como a de caseiro. Ete afirmou
264 ainda que já conversou com pessoas que questionaram sobre se ter essa
265 possibilidade. Edson Battilani disse que não tem essa previsão na Lei de Uso e
266 Ocupação do Solo. Em seguida, ele perguntou sobre as ações relacionadas ao
267 Trânsito na cidade. João Pauio da Rosa citou algumas ações entre elas a
268 abertura de vias. Edson Battilani questionou que não aparece nenhuma ação
269 concreta para melhorar o trânsito caótico da cidade, ele defendeu que devem ser
270 adotadas medidas para lazer fluir melhor o trânsito. João Paulo da Rosa falou
271 que também estão previstas ações referentes à sinalização de vias urbanas, a
272 implantação de sistema rotativo pago. ciclovias, sinalização horizontal e vertical.
273 Márcio Carraro Rocha comentou que acredita que o sistema rotativo pago vai
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274 melhorar muito o trânsito na área central. Edson Battilani comentou sobre
275 implantação do sistema binário e semáforos. Perguntou também se foi levado
276 em consideração o Piano de Mobilidade Urbana na elaboração do PAI. João
277 Paulo da Rosa respondeu que o Plano de Mobilidade Urbana íoi considerado no
278 PAI e que o sistema binário está contido no Plano de Mobilidade Urbana. Edson
279 Battilani ressaltou que a população tem cobrado medidas para maior eficiência
260 no trânsito. Luiz Carlos Malavazi questionou sobre a Vila Guarujá, se tem
281 previsão de melfiorias para aquela região. Márcio Carraro da Rocha disse que já
282 está quase tudo concluído, e a ORZ emitirá os documentos. Simone de Cássia
283 Padilha explicou que os projetos estão sendo entregues junto com a
284 regularização da Vila Guarujá. Márcia Carraro da Rocha acrescentou que com a
285 regularização da documentação ficará mais fácil à captação de recursos para
288 melhorias na referida Vila. Luiz Carlos Malavazi perguntou se no próximo ano saí
287 alguma coisa para lá. Simone de Cássia Padilha disse que se o município
288 conseguir recursos serão feitas melhorias e lembrou que essa questão está
289 sendo príorizada na captação de recursos. Fabricia BronzeI pediu para falar
290 novamente dos investimentos em Habitação. João Paulo da Rosa mostrou
291 novamente as ações previstas para essa área. Edson Battilani disse que com
292 relação aoitem três Transferência de ocupações irregulares de APPs (Áreas de
293 Preservação Permanente)' o valor é muito pouco e perguntou sobre o caso das
294 invasões urbanas, sobre a questão jurídica, se o município tem algum custo com
295 a regularização. Levi Queiroz. Diretor da Assessoria de Governo do Município de
296 Campo Mourão. informou que geralmente nessas situações o município não tem
297 custos, porém João Paulo da Rosa observou que em algumas situações esse
298 trabalho gera despesas. Luiz Carlos Malavazi perguntou se o município tem
299 informação de quantas são as áreas invadidas. Cristíano Calixio citou uma área
300 no Jardim Santa Cruz. Edson Battilani perguntou se tem previsão de
301 investimentos na área ambiental para Comunidade São Francisco, no Cohapar.
302 João Paulo da Rosa disse que o ílem "Reabilitação de áreas degradadas e
303 reflorestamento ciliar (rural e urtjana)"em Preservação e Conservação Ambiental
304 está relacionado a isso. Cristíano Calixio perguntou sobre questões
305 administrativas e a respeito o prédio do Fórum se já tem uma destinação para o
306 local, e se lem previsão de adaptações no prédio. Simone de Cássia Padilha
307 disse que ainda não dá para prever o valor para as adaptações do prédio, pois
308 vai depender de qual secretaria vai ocupá-lo. Ela disse que existem várias
309 opções, a Secretária de Educação è uma delas, mas ainda não foi definido
310 nada. João Paulo da Rosa concluiu: São essas as ações que fazem parte do
311 Plano de Ação de Investimentos 2018-2022, já passou pelo Concidade e ainda
312 será encaminhado para aprovação na Câmara de Vereadores. Edson Battilani
313 perguntou se lem prazo para Câmara aprovar o Planode Ação e Investimentos.
314 Simone de Cássia Padilha disse que o prazo final é trinta de dezembro de dois
315 mil e dezoito. Edson Battilani pediu para agilizar e se possivel encaminhá-lo para
316 a Câmara de Vereadores até o final de outubro, para que os vereadores tenham
317 tempo de estudar o documento antes da aprovação. Ele ressaltou ainda que
318 sempre há reclamações pelo fato de documentos serem enviados com prazo
319 muito curlo para análise da Câmara. João Paulo da Rosa disse que fará as
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320 alterações discutidas nesta audiência, finalizando o encaminhará para
321 Procuradoria Jurídica e na seqüência seguirá para Câmara de Vereadores.
322 Simone de Cássia Padilha disse que inicialmente a intenção seria enviá-lo para a
323 Câmara de Vereadores no final de julho, ela disse que a Secretaria do
324 Planejamento vem conversando com as demais secretarias a algum tempo para
325 definir as ações prioritáfias de cada área. mas que ainda tioje com o documento
326 pronto tem pontos que estão sendo discutidos, pois há secretários querendo
327 acrescentar mais coisas, porém para isso é necessário diminuir recursos de
328 outras ações. Edson Battilani comentou que de um modo geral acha simples o
329 processo. Luiz Carlos Maiavazi disse que o valor de cento e setenta mil reais
330 destinados às melhorias do Aeroporto Municipal é muito baixo, disse que uma
331 das licitações já fechou em cem mil reais e ainda (alta muita coisa a ser feita.
332 João Pauto da Rosa ressaltou que os valores iníonnados no Plano de Ação e
333 Investimento não representam com exala fidelidade o que será gasto em um
334 empreendimento. Disse que se deve usar de (orça política para conseguir captar
335 recursos para complementar esses empreendimentos, pois a capacidade de
336 investimento do município com recursos próprios é muito pequena, por isso que
337 muitos valores estào baixos, e precisam do auxilio do governo federal, esladual
338 e outras entidades para realizar a maioria das obras. Ele disse ainda que a
339 primeira previsão licou na casa dos duzentos e sessenta milhões, mas que
340 devido á baixa capacidade de investimento do município teve que diminuir para
341 duzentos e onze milhões e adequar as ações dentro desse valor. Ele lembrou
342 também que o Plano de Ação e Investimento não é uma peça rígida, não
343 engessa as ações, pode solrer alterações se houver necessidade, Maria Rosana
344 Sanches, da Secretaria de Ação Social, pediu para rever os valores das ações
345 relacionadas á Ação Social. Fabricia Bronzel falou que está faltando algumas
346 ações, fwlaria Rosana Sanches complementou que a Reforma do Albergue e
347 outras reformas num valor aproximado de quinhentos mil reais não estão
348 constando na relação. Tamtiém falou que necessitam de recursos para a Escola
349 do Trabalho, que está desativada no momento, sendo que para a construção de
350 um novo prédio necessitariam de aproximadamente um milhão e duzentos mil
351 reais ou a reforma que demandaria de quinhentos a seiscentos mil reais. Ela
352 comentou ainda que a estrutura do Albergue é boa. mas necessita de muitas
353 adequações. O item de "Reforma, ampliação e adaptação de instalações físicas"
354 com valor de trezenlos e dez mil não é suficiente para contemplar as reformas
355 desses ambientes. João Pauto da Rosa defendeu que se essas ações são
356 prioritárias e se todos concordarem poderá ser incluído no Plano de Ação e
357 Investimentos. Ele perguntou se já tem dolação orçamentária para essas
358 reformas. Maria Rosana Sanches disse que (oi previsto um valor menor, mas
359 que agora é necessário revé-los para ficarem próximos do que de fato será
360 gasto. Fabricna Bronzel acrescentou que a Escola do Trabalho necessita com
361 urgência de uma reforma para poder utilizar os equipamentos que lã estão.
362 Diante disso, João Pauloda Rosa disse que as ações de reforma do Albergue e
363 Escola do trabalho poderão ser incorporadas ao PAI, porém para equilibrar os
364 valores terão que ser feitos cortes em outras áreas. Ele comentou ainda que
365 essas ações não foram incluídas anteriormente, poisquando as recebeu o Plano
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366 de Ação e Investimentos já (ínha sido tido anuência do Concídade. devido a isso
367 esperou a realização desta Audiência Pública para poder induí-las. João Paulo
368 da Rosa assumiu ainda o comprontisso de enviar o documento para aprovação
369 na Câmara de Vereadores até o final do mês de Outubro. Edson Battílani criticou
370 a falta da participação dos cidadãos na Audiência Pública, ressaltando a
371 importância da participação da população nesses eventos para legitimar o seu
372 papel de cidadão. Simone de Cássia Padüha agradeceu a presença de todos e
373 declarou encerrada a Audiência Pública às vinte horas e quinze minutos.
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Foto 01: Registro Fotoaráfico Audiência Pública - Centro da Juventude
18/10/2018

Foto 02; Registro Fotográfico Audiência Pública - Centro da Juventude
18/10/2018
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Foto 03: Registro Fotográftco Audiência Pública - Centro da Juventude
18/10/2018
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4.3 - REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONSELHO DE
DESENVOVIMENTO ECONÔMICO DE CAMPO MOURÂO
CODECAM

CODECAM

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE DOiS ML E DEZOrrO DO CONSELHO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE CAMPO MOURÂO - CODECAM.

1 Ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e dezoiio. reuniram-
2 se no Auditório da Associação Comercial e Industrial - ACICAM. silo à Avenida
3 Irmãos Pereira, 963 - Centro, neste Município, os seguintes senhores (as): Ana
4 Maria M. Klein. representante do Conselho Municipal de Saúde - COMUS; Anderson

5 Luiz Vidiaal. representante do SESI/SENAI; Ater Cristofoli, representante do FIEP;
fi Carlos Alberto Facco: representante da Secretaria de Desenvolvimenlo Econômico;
7 Carolina Seouinel. representante do Observatório Social: Cleverson José
8 Gonçalves. refM^esentante do Hospital Santa C^a; Damares Ferreira, representante
9 da OAB/CODECAM; Edson Battilani. representante da Câmara Municipal; EIen

10 Paula Lealle. representante do Centro Universitário Integrado: Fernando Yukio
(I Mizote. representante do SINDIMETAL: Getulio Ferrari Jr.. representante do Hospital
12 Santa Casa: João Paulo da Rosa, representante da Secretaria do Planejamento;
13 Josiel Nascimento, representante do Sindicato Rural - SENAR; Luís Marcos

14 Mancebo Campos, representante do CODECAM; Pedrinho Nespolo. representante
í5 do CONJOVE/ACICAM; Rafael F. Peguito Lima, representante da UTFPR; Raohael
lí" Menechini Neto, representante do CONJOVE/ACICAM; Roberta Serato.
17 representante do gabinete do vereador Luiz Alfredo: Roberval M. Ruscetlo.
18 represenlante do Observatório Social; Ronv Peterson da Rocha e Thavs Perassoli

19 Boiko. representantes da UNESPAR/EPA. A reunião foi aberta às oito horas e
20 quinze minutos pelo Presidente do CODECAM Luís Marcos Campos. Luís
21 Marcos cumprimentou a todose fez a leitura da Paula da Reunião: Planode Ação
22 e Investimentos do Plano Diretor Municipal. Após. deu boas vindas ao João Paulo
23 da Rosa, condutor da reunião, representando a Secretáriado Planejamento. Simone
24 de Cássia Padilha: sendo acalado por todos. Na seqüência, João Paulo mostrou o
25 termo de compromissoque o município assumiu com o governo do estado, assinado
26 pelo secretário do desenvolvimento urbano da época, Ratinho Júnior, em que o
27 município comprometeu a se adequar ao piano de ação e investimentos, assim
28 como. as duas leis. devendo aprovar até o dia trinta e um de dezembro. Ele
29 acrescentou que foi realizado um cronograma, estabelecendo quais ações o
.^) município deveria executar, bem como. apresentou um quadro indicativo em que
íi consta o plano de ações e investimentos em andamento. Ele continuou dizendo que
32 o plano foi aprovado em uma reunião no Conselho Municipal da Cidade -
J-T CONCIDADE e repassado para audiência pública, obtendo adequação aocódigo de
34 posturas e código de identificações e obras. Ress^tou ainda, que o código de ação
35 e investimentos está sendodiscutido atualmente e o código de posturas se encontra
36 em andamento na procuradoria jurídica, responsável pela revisão, abordando o
37 início do trâmite nodiatrinta de julho, emqueo plano foi apresentado aos secretários
38 do município, discutido e aprovado pelo CONCIDADE no dia trinta de agosto e por
39 fim, encaminhado para audiência pública, relatada anteriormente. Mencionou
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•40 também, na última reunião do CONCIOADE foram apresentadas as ações
41 modificadas na audiência. Após breve resumo dos fatos, abordou que a metodologia
42 utilizada, por meio da revisão do planejamento vigente aié dois mil e doze e
4} verificação das ações já realizadas e as serão executadas, sendo que as aquelas

que perderam o interesse público, são discutidas com os secretários para que se)am
45 retiradas as situações e se chegue ao movimento atual de ir^corporação das novas
4fi ações, plano de governo, plano plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes Orçamentárias
47 (LDO). Em previsão das obras futuras, comentou que foi realizado um estudo da
4M receita, ou seja. a capacidade de investimento do município, com o auxílio da
49 secretaria municipal de contabilidade e elaborado uma metodologia a ser adotada
Jo por lodo o municipio. através do levantamento de cinco anos atrás, bem como.
51 projetos e pianos à frente. Entretanto, afirmou que há receitas de capital a serem
52 arrecadadas, compondo quinze mütiões em receita e cinco milhões de convênios,
53 estimando-se que dois por cento da receita atual possa ser investida em obras

também e três por cento dos convêniosem ações, totalizando quase oitomilhõesde
55 recursos próprios, porém, o município teria que investir dois por cento da receita
.<16 para isso acontecer. Também comentou que é uma projeção positiva e quo o difícil
57 são as operações de crédito, pois se o municipio não lizer essa operação, somado
5>i com os convênios, não será possível realizar ações. Ele disse que as operações de
59 créditos são os financiamentos e que ações estão sendo feitas com esse tipo de
(w recurso, assim como. por convênios, ou seja. receitas parlamentares, conseguidas
fii direto via ministérios, exemplificando que a constituição das escolas pelo Fundo
(<i Nacional de Educação e outros eventos relacionados a educação que chegam para
6.1 o município realizar ações, entrarão no recurso se forem cadastradas e
IS4 contempladas. Isso. refere-se á projeção do municipio. baseada em anos anteriores.
65 a partir constituição de operações de crédito, cuja de maior importância, bem como
6t> a realização de ações, em consonância aos recursos próprios, convênios e
67 empresas, totalizando duzentos e onze milfrões. Ele relatou as ações a serem
6M apresentadas já estão definidas e algumas (oram iniciadas neste ano, mencionando
6Q que o ex-secretário de fazenda. Beto Pequito. afirmava que o município não
7(1 conseguiria prever dois e três por cento, pois, se não fizesse adequação para
71 aumentar, não conseguiria recurso próprio para investir, dependendo assim, de
72 políticas ou parcerias com o estado. João Paulo mencionou que as ações estão
7^ divididas em quatro setores, sendo estes; a) Planejamento e Gestão Municipal, no
74 qual contém como primeira ação. revisão do plano diretor municipal, cuja validade
75 computará de dois mil e vinte até dois até dois mil e trinta e dois; b) Criação da base
76 cartográfica, já estando em andamento, cujo valor estimado é quatrocentos e
77 noventa mil. no qual servirá para a organização do município, atualização do IPTU

7« e para que como em Cascavel, cada contribuinte possa clicar no lote e permitir a
7') zona de adequação para chegar a uma base; c) Reforma do Barracão para
RO Almoxarífado Central, a partir da reforma de algum barracão . estimando-se
ti] trezentos e nova mil reais: e d) Aquisição de Mobiliário e Equipamento, referindo-se

R2 a uma conta convênio em andamento, que inclusive, foi assinada na ACICAM. Em
83 resumo, abordou que essas ações, somam seis milhões de reais alé os próximos
íM quatro anos, pois a proposta é elaborar um plano alé dais mile vinte e dois, em que
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ÍS5 comlemple por dez anos. ou seja. até dois mil e trinta e dois. Ele iniciou a
86 apresentação dasações, mostrando um quadro dos valores mais alto no plano de
R7 ação ©investimento, cuja consta, pavimentações, recapeamento e sinalização de
88 vias com acesso principal, a ser realizadas nos bairros mais necessitados ou que

possam ocasionar processos erosivos, assim como, em vias que fazem ligação ou
w comlemplam o transporte coletivo, destacando os seguintes bairros: a) Santa Cruz;
91 b) Silvana: c) Tropical I; d) Tropical II: e) Paulista; f) Nossa Senhora Aparecida; g)
92 Araucária; h) Shangrila; i) Gutierrez: í) Maia. Modelo; k) Cidade Nova e i) Mundo
93 novo. Em síntese, contou que os bairros mais necessitados precisam de
« pavimentação, por ser mas que fazem ligação. No entanto, também estão pre>^tas
95 dentro do mesmo quadro: a) Acrescentar via central até a marginal do Campus
96 UTFPR e UNESPAR; b) Pavimentar e lazer o acesso da rua vinte e sete de
97 dezembro, cuja é uma estrada de terra que proporciona o acesso direto do jardim
9S paulino até a UNESPAR: c) Complementar a pavimentação da Avenida Pedro
99 Vihato em toda a extensão; e d) concluir a Avenida dasTorres, permitindo a ligação

100 do jardim cidade nova até a região do parque do lago. Em resumo, as ações
141 elencadas anteriormente, totalizam cento e quatro milhões de reais em recursos. Ele
102 também comentou que lambém está prevista a sinalização horizontal e vertical,
iM constando como baixo investimento, em que será dedicada na manutenção do
tíH serviço existente. Abarcando no segundo eixo, apresentou a previsão de
uís implantação de ciclovias, conforme oPlano de Mobilidade Urbana, cujo valor estima-
!()6 se em três milhões de reais. Logo. foram apresentadas duas possibilidades para
107 construção das ciclovias, sendo: a) ligação do jardim américa até a UTFPR e b)
108 ligaçáo da ciclovia do lar paraná até a Coamo. Outra previsão exposta, está
109 relacionada a melhorias do aeroporto municipal e a manutenção do serviço interno.
MO os quais custariam cento e setenfâ mi! reais. Foi sugerido pelo Ater Cristofoli,
ni atualizar o IPTU com valores mais altos em alguns terrenos parados, pois os
ti2 proprietários não sabem o que fazer e com esse aumento, ajudaria no aeroporto.
113 Em complemento, o presidente da Câmara Municipal. Edson Battilani, mencionou
114 que através do projeto, o município poderá cobrar taxas pelo gestor, tendo em vista
II.'» que oplano de segurança permite planejar aoperação de terrenos. Battilani. lambém
116 afirmou que o aeroporto rião pode gerar custos ao município, devendo ser
117 autossuliciente por serem atividades privadas. João Paulo retomou a laia inicial.
Ilü abordando que a melhoria a serfeita no aeroporto é relacionada acesso darodovia.
119 Adentrando em outra ação. relatou que também será mexido na infraestrulura da
110 Vila Guarujá, lendo inclusive, sido realizada reunião na lerça-feira (30) com a vila.
121 ficando regularizada a situação e permitindo que o município inicie a captação de
Í22 recursos para investir, totalizando em sete milhões. Diante dos questionários de
I2Í Batlilani. opalestrante afirmou que poderá ser realizada uma proposta voluntária ao
124 Ministério da Cidade, por ser um órgão que tem financiado projetos desse tipo. João
125 Pauto, lambém mostrou a previsão de investimentos em pontes urljanas. ligando as
i2fi regiõesleste a oeste, poisexistem váriaspontes inadequadas,sem passagem para
127 pedestres e estreitas, exemplificando a ponte no jardim das torres. Na mesma
128 perspectiva, Pedro Nespolo, perguntou se há previsão de obras na ponte que faz
139 ligação ao jardim botânico, pois é estreita. Porém, foi afiitnado não ter previsão.
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iM Suscitou questionamenlo relacionados aos projetos, em que João Paulo aíirmou
J3I eslar sendo feito regularização fundiária, assim como, entregues os projetos, pois
iM além da regularização, alguns lotes sofrerão modificações na geometria. Ater
133 Cristófoii disse queo poderpúblico está novamente pagandoàs custas do particular,
134 questionando se na formação do loteamento. não teriam que ter feilo pontes. Com
135 isso,o João Paulo fez uma perspectiva, pois o município, pois teve uma legislação
I3fc urbana frágil pormuito tempo, a qual só começou a ser corrigida no plano diretor em
137 dois mil e oito, obtendo aprovação somente em dois mil e doze, que por
138 conseqüência, dificultou a e;<igência do poder público municipal. Nesse sentido, ele
1.10 disse que o jardim tropical possui várias vias sem continuidade e estreitas, devido à
140 pressão do mercado mobiliário, pois o município tem o objetivo de regulamentar as
Mt ruas estreitas e buscar qualidade de vida. enquanto o mercado imobiliário quer ruas
H2 mais estreitas para a construção do maior número de lotes. Relatou tamljém, que
143 através das novas legislações municipais, como exemplo da Lei n' 35/2015 que
I4J dispõe sobre o sistema viário urbano, abriu mais ferramentas para o município
145 aprovar loteamentos com qualidade, pois as legislações estão mais fortes, devido
146 análise realizada análise por gnjpos técnicos, repasse ao Conselho da Cidade e
147 outros institutos de controle que ajudam no ptanejamenlo urbano. Entretanto.
148 embora hajauma evolução nesse sentido, hà um passivo. Getulio Ferrari disse que
i4>i embora não esteja río plano, poderia ser realizada uma ligação pela Rua Hanisson
i.w José Borges ou Rua SãoPaulo para chegar até o Hospital Santa casa,ouseja. uma
151 ponte que faça a ligação dentro da cidade. Geiúlio também comentou queexiste um
152 compromisso com o pessoal daloja HAVAN, para que realizarem a ligação, através
I5.Í da alsertura de uma avenida paralela. João Paulo disse que caso losse realizar a
154 abertura a via. passaria por levas ainda, mas. por não haver loteamentos previstos
155 para a Rua Harrlson José Borges, seria viável a construção de urna via rápida
156 partirnio da área central, Ele também disse que é possível realizar a ligação até o
157 Hospital Santa Casa, pois isso jáfoi para audiência pública e o plano ainda vai para
isa a planta. Ater sugeriu ao Battilani e João Paulo, lazer uma reunião mais ampla, pois
i.sy se ocorrer de oprefeito sentir-se acuado emprojetos fuluros, a sociedade apoiará o
IM) loteamento, desde que com a existência da ponte. Pedro Nespolo. questionou se a
ibi participação doConselho da Cidade é condizente, tendo resposta positiva por parte
162 do João Paulo, que também é suf^ente do CONCIDADE. o qual comentou que não
ifií hà divergências nacomunicação entie prefeitura e CONCIDADE. pois o conselho é
iw formado porgrupos técnicos com funcionários de carreira, cujasopiniões divergem,
165 mas há represer^tantes de diversas secretarias, como a secretaria do meio
ir>r> amtóente, bem como. possui engenheiros, advogados, fiscalização da vigilância
ifii sanitária e outros representantes, para obtenção de aprovação. O presidente do
i«i CODECAM. Luís Marcos, perguntou se o pianodiretor é de dois mil e doze, sendo
169 esclarecido que começou a ser elaborado em dois mil e oito. obtendo aprovação no
170 ano de dois mil e doze e possuindo validade na lei por dez anos. Luís Marcos
171 também mencionouque no Jardim Botânico há uma ponte sem resolver e perguntou
172 se foi aprovada no pl^o diretor. Diante da pergunta, o Edson Battilani comentou
173 que a ponte foi feita no segundo mandato do prefeito. Tauillo Tezelti, pois havia uma
174 ponteestreita de madeira paraqueas crianças da região pudessem írpara escolas
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175 OU creches, mas depois foi construída uma ponte de concreto que ficou até hoje. Em
i7(> conclusão, Battilani afirmou na época em que foi autorizado o loteamento. deveriam

177 ler construído uma ponte que agüentasse o trânsito atualmente, por isso do

I7R problema. Adentrando na área de transporte urbano e iluminação pública. ío!
|7<) mencionado quatro ações: a) implantação e/ou revitalização de abrigo para
IM) passageiros: b) estações de transporte coletivo; c) Elaboração do Plano de
iKi Iluminação Pública e projeto para sua implantação; e d) Substituição de lâmpadas
ttí de maior eficiência, totalizando trés milhões nas duas primeiras e oito milhões nas
iw duas posteriores. João Paulo, afirmou que há escolas antigas precisando rever a
iw iluminação. AterCristófoli. sugeriu a criação de uma lei estadual ou federal para os
IH5 projetos de iluminação e transporte, mas o Battilani informou que falta dinheiro.
iKh Dentrodo leque de iníraestnjtura urbana, foram apresentadas dez ações totalizando
i87 oito milhões: a) Ampliação e readequação da rede de drenagem pluvial: b)
iüii Readequação do sistema de abastecimento de água do Distrito de Piquirivaí; c)
iü'j Expansão da rede de esgoto sanitário no distrito sede; d) Manutenção, melhorias e
190 ampliação da capacidade de tratamento das Estações de Tratamento de Esgoto
191 (ETE) Rio Km 119 e Rio do Campo; e) Implantação de unidade de recetomento e
192 processamento de recicláveis; f) Ampliação, recuperação, manutenção e melhorias
193 do aterro sanitário; g) Construção de células para disposição finaido lixo urt>ano; h)
194 Implantação de usina de triagem e compostagem; i) Aquisição de terreno e
195 implantação de novo cemitério municipal: e j) Reforma e melhorias na estrutura do
i9f> cemitério São Judas Tadeu. No eixo de habitação, há três ações; a) Urbanização de
197 glebas urbanas para construção de moradia popular; b) Plano de urbanização e
I9K regularização fundiáriada Chácara Alcântara - Jardim Pio Xll;e c) Transferência de
199 ocupações irregulares de APPs. totalizando três milhões de reais. Na reunião foi
^0» relatado a existência de comunidades rurais sem asfaltos e postos de água, por isso
:üi há previsão de obras de: a) (Manutenção, conservação, cascalhamento e
202 compactação de estrada rurais; b) Pavimentação asfáilíca de estradas njrais .como
:()3 a estrada do Barreiro das Frutas: c) Pavimentação poliédrica de estradas rurais,
2CM ressaltando a necessidade no Barreiro das Frutas novamente: d) At^astecimento

2(13 rural de água potável; e) Manutenção e conservação de pontes njrais; e f) Patrulhas
2ú(t rurais mecanizadas - visando ao fortalecimento da agricultura familiar. Em se
:(i7 tratando de Desenvolvimento Econômico, há previsões de ações de a) Implantação
:()8 de barracões industriais, b) Urbanização de gleba para implantação de barracões.
20f) como exemplo, a implantação de parque industrial á margem da BR272. de frente
>Hi com Parque Industrial I; c) Reforma do Parque de Exposições; d) Construção de
31! Centros de Eventos e Centro Tecnológico. Quanto aos projetos citados
212 anteriormente, foram feitos projetos arquitetônicos, estando em fase de edital para
213 contratar alguns projetos, enquanto outros serão realizados internamente, pois o
214 objetivo é obter todos projetos para a aprovação nesse ano. Quanto a área de
215 preservação ambiental, está previsto as seguintes ações: 1) Desocupação gradativa
216 de áreas de preservação permanentes rurais e urbanas; 2] Reabilitação de áreas
217 degradadas e rellorestamento ciliar (rural e urbana); 3) Reforma dos seguintes de
218 Parques Municipais: Estação do Cerrado. Parque do Lago, Parque Gralha Azul,
219 Parque Municipal da Torres. Parque Municipal Governador Pedro Parigot de Souza
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22(1 e Parque Municipal Distrito Industriai I. as quais ações em Iodos parques previstos
221 terão o ciislo de três milhões ds reais; 4) Implantação de Parques Municipais

222 (Estação do Cerrado II. Pedreira DER e parque entre Jardins Araucária eGutlerrez).
223 cujas localizações advém do plano amigo; 5)lmplantação e revitalização das praças:
224 a)Praça Pedro Paulo Walker, em frente ao Jardim Santa Cruz; b) Praças nos Jardins
225 América. Três Manas e Jardim Alvorada, sendo que a praça alvorada será alrás da
226 COAMO e a praça três manas já exisie. mas será realizada a urbanização: e c)
327 Revitalização da Praça Bento Munhoz da Rocha Neto - Praça do Fórum, cujo
228 projeto será concluso até segunda (05): 6) Reforma e manutenção de praças
22^ (Gelúlio Vargas, São José. Alvorada (Lar Paraná) e da Amizade (Ilha Bela); 7)
2.n) Revitalização do Horto Municipal: 8) Elaboração do Plano de Educação Ambientai:
2í! e 9) Implementação do Licenciamento AmbieniaJ pelo Município. Naárea da Saúde.
y2 estão previstas construções de Unidades Básicas de Saúde (UBS) nas seguintes
2.VÍ locaJidades; a) Jardim Paulista - será construída ao lado do GREP's. sendo que
2J-1 será utilizada a UBS antiga para outros equipamentos antigos; b) Europa, pois a
2.W UBS mais próxima é a do Danfere; c) Vila Urupés e Cohapar, pois são regiões
2.ifi maiores; e) Centro Social Urbano; e I) JardimAlbuquerque. Porém,foi relatado que
2.M o município não está encontrando terreno na região do Jardim Albuquerque para a
23S construção da UBS. Além da construção de unidades de saúde, foi comentado a
2.v,« previsão para implantação do Centro de Especialidades Odontológicas; Centro de

Atendimentos da Mulher e da Criança: Reforma e ampliação de Unidades de Saúde:
24t 0 Aquisição de veículos para atendimento da saúde, estimando-se gastos de
242 aproximadamente oito milhões. Getulio sugeriu readequar as unidades existentes e
243 otimizar a área da saúde, pois será inviável a construção de UBSs com a
2« insuficiência de recursos para pagar funcionários. João Paulo disse que poderia
245 substituir os imóveis alugados e usar osantigos paradeixar depagar alguns aluguéis
246 e gerar recursos. Baltilani. afirmou concordar com a construção noJardim Europat
2ii porém nãoacha necessária a construção no Jardim Alvorada, bem como relatou a
24.4 impossibilidade de dois postos vinte quatro horas, lendo em vista que o município
249 não consegue contratar mais pessoas. Já no eixo de Educação, as construções do
25fi CMEI Mundo Encantado no Jardim Flora e CMEI Primeiros Passos no Jardim
isi Avelino Piacentini estão em fase de execução.Comentou-setambém que a obra da
252 Escola Municipal Professora Clarinha Wencel Casimiro. localizada noJardim Avelino
2.S.» Piacentini, estó em lase de conclusão. Todavia, também foi comentado estão
254 previstas as construções da Escola Municipal Gurilándia e quadra de esportes da
255 Escola Municipal Professora Clarinha Wencel Casimiro; Reforma e ampliação de
256 CMEfS e estabelecimentos escolares; Incorporaçãode tecnologia de informação e
257 comunicacão e Construção de escola nas imediações doJardim Santa Cruz/Batei.
25« Quanto a construção da nova Escola Municipal Gurilándia. foi relatado que há
259 recursos do Fundo de Educação, estando em fase (inal da aprovação do projeto,
260 cuja idéia á abrir licitação noinicio do próximo ano. Contudo, todas as obras citadas
2(ii dentro da área de educação, terão Ocusto de doze milhões de reais. Na área de
262 equipamentos de recreação, esportes e lazer há previsões para a) Construção e
2f).i reforma de campos de futebol; b) Construção e reformas de ginásios de esportes.
264 tendo já estabelecido a reforma do Ginásio JK, Waitertei de Oliveira e Aroldo
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2ft5 Gonçalves Neto: c) Reformas de estádio de futebol (Roberto Brezinski. Amadores e
2M> Piquirivaf): d) Reforma e ampliação da Cancha de Bocfia da Vila Uoipês; e)
267 Construção, reforma e manutenção de quadras poliesportivas. Sendo mencionado
268 que o bloco esportivo e melhorias na Praça da Juventude estão em fase de
269 construção. Contudo, os gastos previstos o investimento em lazer, totalizam oito
270 milhões de reas. Em penúltimo lugar, na área de equipamentos de cultura, estão
271 previstas obras de Manutenção e adequação de Instalações Físicas no Teatro
272 Municipal, Casa da Música. Museu Municipal, Biblioteca e Casa da Cultura. Recanto
275 dos Tropeiors, Biblioteca do Lar Paraná e Biblioteca Cidadã. Construção de
274 Barracão Cenotécnico, Construção de Barracão Oficina das Artes e Aquisição de
275 veículo para Transporte de cargae pessoas. Aúltimo quadro de ações apresentado
276 é relacionado a Equipamentosde Assistência Social, havendo sete ações previstas;
277 a) Construção de Unidades para o funcionamento do Sen/iço de Convivência e
278 Fortalecimento de Vinculos. airavés de política nacional: b) Reforma, ampliação e
279 adaptação de instalações físicas; c) Implantação de Centros Dias para Idosos e
2R0 Pessoas com Deficiência: d) Construção de Restaurante Popular: e) Construção de
281 sede para o Conselho Tutelar, sendo que o está será responsável pelaconstrução,
282 pois não há recursos; f) Construção de unidade do CREAS; e g) Construção de
28J unidade do CRAS. João Paulo, disse que na audiência pública foram aceitas e
28-1 incluídas nas ações a construção da Escola do Trabalha; revitalizaçãoe adequação
285 da quadra do Centro Social Urbano. Resumidamente, o Plano Plurianual já foi
28f> aprovado e há uma pressão popular para investimentos nas vias precárias.
2R7 totalizando ao todo, duzentos e onze milhões em investimentos, dentro da
ws capacidade municipal. Todavia, há porcentuais da receita e metodologia para
2X9 previsão de investimento, mas não é garantido que alcance os dois por cento ou
29(1 ultrapasse. Qetulio afirmou a necessidade de diminuir o custo e aumentar a
291 arrecadação, tendo o administrador público a função de tomar todas medidas, para
292 dar retomo ao longo do tempo, porém, caso não íor realizada a reforma da
29.) previdência até janeiro ou fevereiro, o município não conseguira fazer mais. devido
294 a eleição política. Carlos Facco. mencionou que várias ações não aparecem no
295 plano, por ser de modernização e não haver necessidade de aparecer como
2% investimento. João Paulo disse que o cõdigo de posturas e indicações está quase
297 concluído, assim como. mencionou a participação do Newton Leal. A advogada
298 Dámares Ferreira, questionou ao João Paulo sc^re a possibilidade de realizar uma

299 apresentação antes da audiência Pública, o qual informou da apresentação no
Wf) CONCIDADE. Por fim, ele relatou que o código de postura formou grupos técnicos,
.'(II havendo professores da UTF. funcionários públicos e representantes da sociedade
,102 ciwl, tendo sido protocolado todos documentos e remetidos para procuradoria. Logo,
.103 O penúltimo ato será a apresentação para o CONCIDADE para que em seqüência

.^U4 realize a audiência pública. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às
305 nove horas e quarenta e oito minutos, e eu, Millena da Silva Pedroso e Rosinaliio
.VK) Nunes Cardoso lavramos a presente ata que, após assinatura dos presentes, será
307 assinada por mim e pelo secretário executivo do CODECAM.
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Millena da Silva Pedroso

Estagiária

Rosinaldo Nunes Cardoso

Secretário Executivo
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Foto 04: Registro Fotográfico Reunião CODECAM
01/11/2018

Foto 05: Registro Fotográfico Reunião CODECAM
01/11/2018
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Campo Mouráo
M Cidade Escola

MENSAGEM JUSTIFICATIVA
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" JSjAOig

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores;

Encaminhamos para apreciação dessa Câmara Legislativa o
Projeto de Lei Complementar que acresce dispositivo á Lei Complementar n° 22,
de 22 de março de 2012, que dispõe sobre o Plano Diretor Municipal de Campo
Mourão.

A elaboração deste Projeto de Lei Complementar tem o objetivo de
incluir na Lei do Plano Diretor deste Município o Piano de Ação e Investimentos,
que indica as ações e os projetos prioritários a serem desenvolvidos pelo Poder
Executivo, considerando a estimativa da capacidade de investimento da
Municipalidade e a estimativa de custos para implementação das ações.

A Lei Complementar n° 22, de 22 de março de 2012. dispõe em seu
artigo 1°, § 2®, que o Plano Diretor se aplica em todo o território do Município de
Campo Mourâo e deverá ser revisto, obrigatoriamente, pelo menos a cada 10
(dez) anos.

Em relação aos Planos Diretores elaborados pelos Municípios do
Estado do Paraná, a Lei Estadual n" 15229/2006, em seu artigo 3®. estabelece
conteúdos mínimos que constituem a elaboração, implementação e controle dos
Planos Diretores Municipais, sendo o Plano de Ação e Investimentos parte
integrante daqueles.

As ações e investimentos previstos no Plano que integrará o Plano
Diretor (Anexo 111) tem o prazo de 05 (cinco) anos e considerando que a Lei
Complementar n® 22 foi aprovada em 2012, faz-se necessário o revisão do Plano
de Ação e Investimentos, e no ano de 2022 a revisão ampla do Plano Diretor e
de seus instrumentos legais.

Desta forma, venho mui respeitosamente submeter o presente
Projeto de Lei a essa Egrégia Casa Legislativa para votação e aprovação em
regime de preferência, reitero aos Nobres Edis os meus votos de profundo
respeito e admiração a essa Egrégia Câmara Municipal.

PAÇO MUr^Campo Mour^T;^ de

TauilloTezelf

Prefeito Municít

\.L "10 D^IOUTUBRO"
2 3mbrode 2018
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